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Capítulo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Capitulo I - Disposições Gera1s 

1. OBJETIVO 

O objetivo desta NP é estabelecer diretrizes e procedimentos para atendimento habitacional de interesse 
social às famílias residentes em assentamentos irregulares e precários e afetadas por ações públicas que 
demandam reassentamento habitacional. 

2. ÁREAS ENVOLVIDAS 

Estão citadas nesta Norma as seguintes áreas: 

Centro de Denominação da Área Sigla 
Custo 

1.00.00.00 Presidência PRES 

2.00.00.00 Diretoria Administrativo-Financeira DAF 

2.01.00.00 Superintendência de Administração de Serviços SAS 

2.01.02.00 Gerência de Suprimentos GS 

2.01.04.00 Gerência de Vigilância do Imobiliário GVI 

2.07.00.00 Superintendência de Finanças e Controle SFC 

2.07.04.00 Gerência de Execução Financeira, Fundos e Arrecadação de Prestações GEFFAP 

2.07.08.00 Gerência de Contratos e Seguros Imobiliários GCSI 

3.00.00.00 Diretoria de Planejamento e Projetos DPP 

3.03.00.00 Superintendência de Planejamento e Programas Habitacionais SPPH 

3.07.00.00 Superintendência de Projetos de Urbanização, Reassentamento e de SPU 

Requalificação Urbana 

5.00.00.00 Diretoria de Atendimento Habitacional DAH 

5.00.00.01 Núcleo de Atendimento Habitacional Provisório NAHP 

5.01.00.00 Superintendência de Pós-Ocupação e Contratos SPOC 

5.02.00.00 Superintendência de Ações de Recuperação Urbana SARU 

5.03 .00.00 Superintendência de Atendimento Habitacional da RMSP SAH 

5.03.02.00 Gerência de Gestão de Atendimento *GR(GGA) 

5.03 .03.00 Gerência de Gestão da Ocupação de Unidades Habitacionais *GR(GGOUH) 

5.04.00.00 Superintendência de Atendimento Habitacional do Interior SAH 

I _..... I / ' 
P\ 5 
~ u ~pp (~ JY 'rf) ~ 

Código da Página 
Rubrica: 

V\_ 
Norma 

\ 2 de 14 
. ~ 10.03 

/ '--" .......... 



CDHU! 
Norma e Procedimentos J Grupo 10- Comercialização 

03 - ATENDIMENTOS VINCULADOS A Início da V_!g_ência Versão 

REASSENTAMENTO HABITACIONAL 03/12/2018 00 
Capitulo I D1spos1ções Gera1s 

5.04.03 .00 Gerência de Logística e Apoio Regional GLAR 

5.04.04.00 Núcleo Regional (Araraquara, Bauru, Campinas, Santos, Presidente 

a Prudente, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, Sorocaba, Taubaté, GR 
5.04.14.00 Marília e Araçatuba) 

6.00.00.00 Diretoria Técnica DT 

6.07.00.00 Superintendência de Obras do Interior 
so 

6.09.00.00 Superintendência de Obras da Serra do Mar e RMSP 

9.00.00.00 Diretoria de Assuntos Jurídicos e de Regularização Fundiária DAJRF 

*GR - refere-se às Gerências RegiOnats e às GGA e GGOUH. 

3. DEFINIÇÕES 

Rubrica: 

Para fins desta norma são adotadas as seguintes definições: 

1. Área de remoção 

Porção do território sujeita a ação pública que demanda a remoção de famílias moradoras em 
assentamento irregular e precário, em locais considerados como não urbanizáveis, em função de 
risco, proteção ambiental, ou por motivo de implantação de obras públicas e de recuperação 
ambiental e urbana. 

2. Área de risco 

Locais onde existe a possibilidade de ocorrência de perda ou dano social e econômico, causada 
por uma condição ou processo geológico, que pode ser induzido ·ou potencializado por 
intervenções nos terrenos, executadas de maneira inadequada, ou por ações antrópicas que 
interfiram nas condições de habitabilidade. Exemplo: áreas sujeitas a enchentes, 
escorregamentos, erosão, contaminação do solo etc. 

3. Área gestora 

É a área responsável pela articulação, monitoramento e orientação da execução das ações 
envolvidas na intervenção, a exemplo de: trabalho social, elaboração de projetos, execução de 
obras etc. 

4. Arrolamento 

É a identificação de todas as formas de ocupação existentes em um território previamente 
delimitado, por meio de representação gráfica e numeração in loco, bem como a identificação de 
todos os ocupantes e de seus vínculos com o território. 

5. Assentamento irregular e precário 

Os assentamentos irregulares e precários são porções do território urbano com dimensões e 
tipologias variadas, que têm em comum uma ou mais das seguintes características: 

a) serem áreas predominantemente habitadas por pessoas de baixa renda; 

b) apresentarem irregularidade urbanística, edilícia e fundiária; 

c) apresentarem precariedade das condições de moradia- carências e inadequações, tais como: 
ausência de infraestrutura de saneamento ambiental; localização em áreas mal servidas por 
sistema de transporte e equipamentos sociais; terrenos alagadiços e sujeitos a riscos 
geotécnicos, adensamento excessivo, insalu idade e deficiências construtivas da unidade 
habitacional; 
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6. Atendimento Habitacional 

Conjunto de etapas para acesso aos produtos habitacionais ofertados pela Secretaria de Estado 
da Habitação/CDHU para famílias de baixa renda. 

7. Atendimento Provisório- Auxílio-Moradia 

Forma de atendimento que se caracteriza pela concessão de subsídio destinado a apoiar as 
despesas com moradia de famílias de baixa renda que tenham que desocupar suas residências 
habituais em situações transitórias ou definitivas, especialmente por necessidade decorrente de 
ações de remoção e reassentamento. O apoio visa ao suporte de despesas com locação, 
sublocação de imóvel, compartilhamento de custos com outros familiares, ou ainda despesas tais 
como água, luz, IPTU, taxas, condomínio ou outros gastos relacionados com a habitação. 

8. Bem Imóvel 

Os bens imóveis são o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural ou artificialmente, que não 
podem ser removidos, transportados sem perder as suas características/essências. São bens 
imóveis os lotes, casas, apartamentos, salas, edificações sobre um terreno, seja em área urbana 
ou rural. 

9. Beneficiário 

Refere-se àqueles que foram selecionados para habilitação comercial a um atendimento 
habitacional, tendo para isso participado de processos específicos de inscrição, seleção ou 
indicação pela SH/CDHU ou órgãos públicos parceiros no atendimento. 

10. Cadin Estadual 

É um cadastro único que contém relação das pessoas fisicas e jurídicas que se encontram na 
situação de inadimplente, isto é: 

a) sejam responsáveis por obrigações pecuniárias vencidas e não pagas, em relação a órgãos e 
entidades da Administração direta e indireta, aí incluída a CDHU; 

b) não tenham prestado contas exigíveis em razão de disposição legal, cláusula de convênio, 
acordo ou contrato, ou que as mesmas tenham sido rejeitadas. 

11. Casado 

Estado civil do indivíduo que ingressou no casamento, independentemente do regime de bens 
adotado. 

12. Casamento 

É o vínculo jurídico entre uma mulher e um homem, uma mulher e uma mulher, ou um homem 
e um homem, o qual estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e 
deveres. 

13. Compra à vista 

É a aquisição do imóvel, devidamente registrado no Cartório de Registro Imóveis, com a 
liquidação total de seu valor, pelo beneficiário selecionado que possui recursos no valor total de 
avaliação do imóvel, respectivos encargos cartorários e ITBI, não havendo financiamento a ser 
administrado no curso do tempo. 

14. Contratos- Instrumentos Contratuais 

São os instrumentos jurídicos utilizados pela Companhia, a saber: Contrato de Venda e Compra 
de Imóvel garantido por Alienação Fiduciária; Contrato de Cessão de Posse e Promessa de 
Compra e Venda de Imóvel; e Termo de Permissão de Uso. 
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15. Contratos Definitivos 
São os instrumentos contratuais de financiamento de atendimentos habitacionais da Companhia 
que são passíveis de registro no Cartório de Registro de Imóveis. 

16. Contratos Provisórios 
São os instrumentos contratuais de atendimentos habitacionais da Companhia que não são 
passíveis de registro no Cartório de Registro de Imóveis. 

17. Demanda Aberta 
População que se enquadra nas condições exigidas pela Secretaria de Estado da 
Habitação/CDHU para o acesso aos produtos habitacionais identificada por meio de inscrições 
divulgadas por edital público e processo de seleção específico. 

18. Demanda Fechada 
População alvo de programas habitacionais do governo do Estado de São Paulo, com necessidade 
de reassentamento em razão de intervenção pública nas áreas em que reside/ocupa. 

19. Desquitado 
Estado civil do indivíduo que foi casado, mas obteve o desquite, prescrito no artigo 267, III do 
Código Civil de 1916, que significava a dissolução do casamento, antes do advento da Lei 
Federal6.515/1977, a chamada Lei do Divórcio, em razão da qual o desquite deixou de existir, 
dando lugar à separação judicial e ao divórcio. 

20. Divorciado 
Estado civil do indivíduo que foi casado e obteve a homologação judicial ou administrativa do 
divórcio. 

21. Domicílio 

É o local estruturalmente separado e independente que se destina a servir de habitação a uma ou 
mais pessoas, ou esteja sendo utilizado como tal. O domicílio pode servir de moradia para uma, 
duas ou mais famílias conviventes. 

22. Edificação 

É qualquer bem imóvel existente na área de intervenção, independentemente do tipo de uso. 

23. Empreendimento com Matrícula Individualizada 
Aquele em que cada unidade habitacional do empreendimento possui uma matrícula descrevendo 
sua localização, área, perímetro e confrontação, bem como as características gerais da construção 
e respectiva inscrição municipal. 

24. Empreendimento com Posse Registrada na Matrícula 
Aquele em que ainda não ocorreu a transferência de domínio para a Companhia, cuja área 
utilizada é objeto de ação de desapropriação em curso, tendo sua posse registrada na matrícula. 

25. Empreendimento sem Posse Registrada na Matrícula 
Empreendimentos objeto de interesse da Companhia ou dos municípios com a existência ou não 
de convênios, cuja área é objeto de ação de desapropriação em curso, com imissão na posse ainda 
não registrada na matrícula. 

26. Empregado da CDHU 

É a pessoa ocupante de emprego público, de natureza permanente, mediante aprovação em 
concurso público ou admitido antes da Constituição Federal de 1988 e regido sob o regime da 
CLT ou contratado em cargo de livre provimento e exoneração. 
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27. Estado Civil 
Situação do indivíduo em relação ao casamento. 

28. Faixa de Renda 
Corresponde a intervalos de variação de renda familiar, cujos limites podem ser indicados em 
valores nominais ou salários mínimos vigentes na data da captação da informação. 

29. Família 
Comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços 
naturais, por afinidade ou por vontade expressa e residentes no mesmo domicílio, e também o 
indivíduo só. 

30. Família Afetiva 
Família constituída por indivíduos que reciprocamente se consideram afamiliados, que são 
unidos por afinidade ou por vontade expressa e que residem familiarmente sob o mesmo teto, de 
maneira pública, duradoura e contínua. 

31. Família Anaparental ou Aparentai 

Família constituída por integrantes ligados pelo parentesco consanguíneo, que vivem 
familiarmente sob o mesmo teto, de maneira pública, duradoura e contínua, mas sem a presença 
de nenhum dos pais dos integrantes. 

32. Família Arrolada ou Família Cadastrada 

É a família identificada no arrolamento e/ou cadastrada pelo agente promotor da intervenção em 
área de remoção. 

33. Família Beneficiária 

Família do Beneficiário atualmente residente no mesmo domicílio, cadastrada, e que se manterá 
junta no usufruto do atendimento habitacional ofertado. 

34. Família Convivente 

É a família constituída por, no mínimo, duas pessoas ligadas por laço de parentesco, dependência 
doméstica ou normas de convivência e que residem no mesmo domicílio com outra família 
denominada principal, a qual tem a chefia do domicílio arrolado. 

35. Família Habilitada 
Família aprovada no processo de habilitação e apta para assinatura de instrumento contratual de 
atendimento habitacional com a CDHU. 

36. Família Monoparental 
Família constituída por apenas um genitor, podendo ser a mãe ou o pai, no papel de criação, 
educação e manutenção dos filhos. 

37. Guarda Alternada 

Instituto estabelecido somente segundo doutrinas e jurisprudência, que se caracteriza pela 
possibilidade de cada um dos pais deter a guarda material e jurídica dos filhos alternadamente, 
sob um ritmo de tempo, seja ele de semana, mês, ou uma repartição de tempo durante o dia, sendo 
que nesse período em que estiver com o filho, o( a) genitor(a) detém a responsabilidade exclusiva. 
Esta condição deve constar na sentença de separação e/ou divórcio dos pais. 

38. Guarda 
É garantida pela Lei n° 11.698/2008 que responsabiliza ambos os pais pela educação, assistência 
material e moral, preservação dos filhos menores endo eles ainda seres em desenvolvimento, 
necessitando de um cuidado especial. A guarda fi i a pode o não ser alternada. 
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39. Guarda Unilateral 
Nos termos do disposto na Lei 13058/14, a guarda unilateral obriga o pai ou a mãe que não a 
detenha a supervisionar os interesses dos filhos, e, para possibilitar tal supervisão, qualquer dos 
genitores sempre será parte legítima para solicitar informações e/ou prestação de contas, 
objetivas ou subjetivas, em assuntos ou situações que direta ou indiretamente afetem a saúde 
física e psicológica e a educação de seus filhos. · 

40. Habilitação 
Análise das condições socioeconômicas da família, mediante apresentação da documentação 
necessária, visando comprovação do seu enquadramento nas condições para obtenção de 
atendimento habitacional e nos critérios específicos do Programa. 

41. Indivíduo só 
Família constituída por apenas um indivíduo com idade igual ou maior que 18 anos ou 
emancipado, e que não viva em união estável, seja viúvo, divorciado, desquitado, separado 
judicialmente ou solteiro, residente em domicílio objeto de ação do poder público e que não 
resida com os pais ou qualquer outra pessoa. 

42. Matrícula do Imóvel 
É o documento que contém a identificação do imóvel e o histórico completo de todas as 
ocorrências, inclusive o histórico de escrituras decorrentes de alteração de proprietário. Nesse 
documento constam informações essenciais como localização, qualificação dos proprietários, 
transações de compra e venda, inventários, doações, hipotecas/alienações fiduciárias, 
desmembramentos, desapropriações, ações judiciais e usufruto. 

43. Mutuário 
É a pessoa que recebe da CDHU os recursos financeiros para compra de imóvel ou o imóvel 
financiado , para que seu pagamento seja feito por meio de prestações a serem pagas mensalmente 
por um período previamente determinado. 

44. Permissionário 
É a pessoa que recebe da CDHU a permissão para uso do imóvel, para fins exclusivamente 
residenciais, mediante pagamento mensal de taxa de retribuição. 

45. Pessoa com deficiência 

Pessoa com deficiência permanente que se enquadra em um dos critérios definidos pelo Decreto 
Federal no 5.296 de 02/12/2004: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de 
paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho das funções; 

b) deficiência auditiva: surdez absoluta de um dos ouvidos, independentemente da acuidade 
auditiva do ouvido que ouve; ou perda bilateral, parcial ou total, de quarenta um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, l.OOOHz, 2.000Hz e 
3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira absoluta de um dos olhos, independentemente da acuidade visual 
do olho que vê; ou cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção ópf a; os casos nos quais a somatória da medida 
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do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de 
habilidades adaptativas, tais como, incluídos os autistas: comunicação, cuidado pessoal, 
habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança, habilidades 
acadêmicas, lazer e trabalho; 

e) deficiência múltipla- associação de duas ou mais deficiências. 

46. Planos de Reassentamento Habitacional 

Instrumentos técnicos obrigatórios para a implementação das ações de reassentamento 
habitacional condicionantes à definição das formas de atendimento das famílias a serem 
deslocadas, desenvolvidos em duas fases: 

a) Plano Geral de Reassentamento (PGR): elaborado na fase inicial de formulação da 
intervenção, fornece parâmetros para a concepção, planejamento, estimativa de recursos e 
dimensionamento do reassentamento habitacional. Quando se tratar de urbanização de 
favelas, o PGR passa a ser Plano Geral de Reassentamento e Recuperação Urbana (PGRRU). 

b) Plano Operacional de Reassentamento (POR): elaborado com base em informações técnicas 
das áreas de projeto, obras e da pesquisa socioeconômica realizada com os ocupantes, com 
vistas ao detalhamento das estratégias de intervenção, das soluções de atendimento 
habitacional, orçamentos e cronogramas de execução. Quando se tratar de urbanização de 
favelas, o POR passa a ser Plano Operacional de Reassentamento e Recuperação Urbana 
(PORRU). 

47. Produto Habitacional 

Bens imóveis e subsídios entregues ao beneficiário. 

48. Programa Habitacional 

Refere-se a um conjunto de ações estruturadas para viabilizar soluções de atendimento às 
necessidades habitacionais de determinados segmentos da população com produtos, recursos, 
regras e processos estabelecidos. 

49. Propriedade de Imóvel 

É o poder jurídico atribuído a uma pessoa de usar, gozar e dispor de um imóvel, em sua plenitude 
e dentro dos limites estabelecidos na lei, bem como de reivindicá-lo de quem injustamente o 
detenha. 

50. Reassentamento Habitacional 

Atendimento habitacional destinado a equacionar os deslocamentos involuntários de famílias 
moradoras em assentamentos irregulares e precários, que não sejam passíveis de enquadramento 
nas situações de desapropriação e ressarcimento de forma regular e adequada, provocados por 
obras e serviços de estruturação e recuperação urbana e ambiental, em especial aqueles sob gestão 
do Estado e dos Municípios, de modo a promover e garantir o direito à moradia e a reposição das 
condições de vida às famílias socialmente vulneráveis envolvidas nesses deslocamentos. 

51. Renda Familiar para Financiamento 

É a renda apurada para o processo de atendimento habitacional, sendo a soma dos rendimentos 
do responsável, cônjuge ou companheiro( a) e, se for o caso, dos demais componentes familiares , 
maiores de 18 anos ou emancipados, residentes no mesmo domicílio, nos termos desta NP. 
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52. Renda Presumida 

É a renda familiar estimada a partir de um modelo estatístico desenvolvido especialmente para o 
perfil do público alvo da CDHU e que permite estimar a renda familiar a partir dos gastos 
declarados pela família, tais como aluguel, contas de luz, água entre outros. 

53. Separado 
Estado civil do indivíduo que foi casado ou convivente em união estável mas obteve, por decisão 
judicial ou administrativa, a separação de seu cônjuge ou companheiro. 

54. Solte_iro 

Indivíduo que nunca se casou ou que casou, mas teve o casamento anulado. 

55. Técnico da CDHU 

É o empregado da CDHU, o estagiário e/ou o prestador de serviços que, por força de lei, contrato 
ou qualquer outro vínculo jurídico, preste serviços de natureza permanente, temporária ou 
excepcional à Companhia no atendimento ao público. 

56. Termo de Permissão de Uso 
É o contrato que dá permissão de uso a título precário para uso de imóvel da Companhia. 

57. Trabalhador Rural 

Trabalhador que presta serviço em área rural, com ou sem vínculo trabalhista com o empregador. 

58. Trabalhador Eventual/ Avulso Rural 
Trabalhador que presta serviço em área rural, sem vínculo com o empregador e por períodos 
descontínuos. 

59. União Estável 

Família constituída por duas pessoas, as quais se passam a se referir como companheiros, que 
vivem familiarmente sob o mesmo teto, como se casados fossem, de maneira pública, duradoura 
e contínua. 

60. União Homoafetiva 

Forma de família constituída por uma mulher e uma mulher, às quais se passa a se referir como 
mulher e mulher, ou por um homem e um homem, aos quais se passa a se referir como marido e 
marido, que vivem familiarmente sob o mesmo teto, sob as regras de uma parceria civil -
sociedade de fato, equiparáveis às do casamento, de maneira pública, duradoura e contínua. 

61. Unidades mistas 

São as edificações utilizadas para moradia e, ao mesmo tempo, para fins comerciais e/ou de 
prestação de serviços. 

62. Unidades não-residenciais 

São as edificações destinadas a atividades comerciais, prestação de serviços ou outros fins que 
não seja moradia. 

63. Viúvo 

Estado civil do indivíduo que foi casado cujo cônjuge faleceu. 

j CPP 
.\..J v"'---' 
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Cap1tulo I - D1spos1ções Gera1s 

4. DIRETRIZES GERAIS 

1. Qualquer atendimento habitacional às famílias moradoras em assentamentos irregulares e 
precários e áreas de risco, objeto de ação do poder público, somente pode ser processado de 
acordo com as diretrizes e critérios determinados nesta NP e complementada pela normativa 
específica para ações em parceria com municípios. 

2. Esta NP não se aplica: 

a) a casos isolados de atendimento a família em situação de risco por vulnerabilidade social ou 
precariedade do domicílio, mas apenas a domicílios inseridos em territórios objeto de ação do 
poder público; 

b) a famílias ocupantes de áreas de risco e de assentamentos irregulares e precários cuja 
responsabilidade de equacionamento seja dos municípios, em intervenções em parceria com 
aCDHU. 

3. É dispensado o cumprimento dos percentuais previstos nas normativas referentes a cotas de 
atendimento, uma vez que serão atendidos todos os idosos, deficientes, policiais e indivíduos sós, 
desde que devidamente identificados como moradores da área de intervenção. 

4. O reassentamento habitacional desenvolve-se em duas modalidades principais, quais sejam: ação 
própria da Secretaria de Habitação e/ou da CDHU; ou ação em parceria, definida entre a 
Secretaria de Habitação e/ou a CDHU e órgãos e entidades das administrações públicas 
municipais, estaduais ou federais. 

5. Tipologia das ações de reassentamento 
As ações de reassentamento habitacional podem decorrer de três situações distintas: 

5.1 de projetos próprios da Secretaria da Habitação ou CDHU, nos quais estão previstas ações 
de urbanização e recuperação de assentamentos irregulares e precários e o equacionamento 
de ocupações em áreas de risco; 

5.2 de projetos de intervenção propostos por órgão ou entidade públicos relacionados à 
implantação de infraestrutura e equipamentos públicos, a obras de saneamento e recuperação 
ambiental e erradicação de situações de risco, nos quais estão previstas remoções de famílias 
de suas áreas de origem como condição para sua viabilização; 

5.3 de projetos de responsabilidade das prefeituras municipais, em apoio à política local de 
reassentamento, podendo envolver ações de suporte à recuperação de assentamentos 
irregulares e precários, ações em áreas de risco e outros. 

6. Condicionantes gerais e específicos para implantação das ações de reassentamento 
Os condicionantes visam garantir condições prévias ao início das atividades e assim 
compreendem os atos de planejar e organizar a intervenção, mediante a articulação de recursos e 
atividades e a formalização de compromissos entre as áreas técnicas envolvidas e eventualmente 
com parceiros. São condicionantes obrigatórios a serem considerados para a concepção e 
implementação das ações de reassentamento habitacional, seja em parceira com órgãos ou 
entidades públicas, seja nas intervenções próprias da CDHU: 

6.1 A formalização inicial dos estudos na CDHU se dá por meio da Autorização de Pleito ou 
da Ordem de Serviço de Planejamento, conforme NP 1.04 -Autorização para viabilização 
de empreendimento. 

6.2 A Apresentação pela CDHU ou órgão parceiro de diagnóstico preliminar à Presidência da 
CDHU para análise da viabilidade pela DPP, ontendo: 
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a) Pré-diagnóstico físico e social atualizado, das condições da população e do território 
atingido pelas ações dos projetos de intervenção. 

b) Premissas do Plano de Reassentamento. 

c) Premissas do projeto de intervenção nas áreas de remoção. 

d) Estratégias de reassentamento contendo soluções de atendimento habitacional 
acessíveis à população abrangida pela intervenção. 

e) Especificação das responsabilidades e estimativa de recursos registradas em instrumento 
próprio. 

Nota: Caso o parceiro não disponha dos elementos acima, a CDHU, mediante contrato 
específico, pode desenvolver estudos de referência. 

6.3 Sendo a solução avaliada como viável pela DPP, após estudos técnicos conclusivos, deve 
ser submetida à PRES com vistas a autorizar a DPP a indicar as diretrizes para parcerias e 
convênios ou contratos específicos, ou outras definições. 

6.4 Compete à DPP definir e submeter à aprovação da Diretoria Colegiada as diretrizes para 
parcerias, convênios e contratos específicos. 

6.5 Com base nas necessidades identificadas, a DPP, por meio da SPPH e/ou SPU deve 
demandar às devidas áreas técnicas, os estudos de viabilidade técnica e financeira e, a 
partir dos primeiros resultados, ratificar ou revisar as ações e responsabilidades de cada 
setor envolvido. 

6.6 Como pré-requisito para a execução da intervenção, seja em parceria com órgãos ou 
entidades públicas, seja nas intervenções próprias da CDHU, é necessário estar concluído o 
Plano Geral de Reassentamento, contendo: 

a) Plano de reassentamento e plano de trabalho, contendo modelo de financiamento, 
cronograma físico-financeiro e estratégia de ações e contratações para implementação 
do referido atendimento com dimensionamento e viabilização dos recursos humanos. 

b) Definição de fontes e montantes de recursos necessários para contemplar o 
equacionamento das diversas dimensões do projeto de intervenção e do plano de 
reassentamento habitacional, acompanhados dos respectivos instrumentos e previsões 
orçamentárias. 

c) Garantia do domínio, posse ou outro instrumento referente à área de intervenção que 
garanta a legitimidade para entrada na área e início dos trabalhos. 

d) Identificação das parcerias complementares necessárias ao equacionamento da 
intervenção. 

e) Em se tratando de intervenções desenvolvidas em parceria com órgãos ou entidades 
públicas, o parceiro deve: 

1. Comprovar a disponibilidade de recursos financeiros e respectiva Reserva de verba; 

n. Responsabilizar-se, mediante instrumento jurídico adequado, por garantir a 
integridade das áreas de remoção até a sua recuperação com as obras e serviços 
pretendidos. 

6.7 O Plano de reassentamento com as soluções de atendimento provisório e definitivo é parte 
integrante do documento de formalização da intervenção e, no caso das parcerias (contrato 
ou convênio), deve ser convalidado pela CD U por meio da DPP e da DAH. 

U
. DPP 
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6.8 Para início da intervenção é necessária a formalização de ajuste por meio de contrato ou 
convênio entre a CDHU e o órgão ou entidade pública, quando se tratar de intervenção em 
parcena. 

7. Soluções de atendimento habitacional 

As soluções de atendimento habitacional passíveis de aplicação para o reassentamento devem ser 
detalhadas no plano de reassentamento, conforme especificado no Capítulo 11 Soluções de 
Atendimento. 

8. Critérios para enquadramento da demanda de reassentamento 

8.1 A demanda de reassentamento habitacional de interesse social são as famílias moradoras 
em assentamentos irregulares e precários, objeto de deslocamentos involuntários, 
devidamente inseridas e identificadas na área de intervenção, conforme especificado nos 
Capítulos IV Critérios para atendimento habitacional e V Identificação e definição da 
demanda. 

8.2 Dado o caráter social e as especificidades dos deslocamentos involuntários destes projetos, 
não deve ser exigida renda mínima para o atendimento, cabendo prever soluções que sejam 
compatíveis com as necessidades e possibilidades do grupo-alvo específico. 

9. O comprometimento de renda máximo permitido é de 30% (trinta por cento) do valor da renda 
familiar. 

1 O. Nos casos de financiamento a família deve atender aos critérios e exigências vigentes na 
Companhia, com as especificidades previstas nesta Norma. 

11. O prazo máximo de financiamento nas operações de comercialização de atendimentos 
habitacionais é de 360 (trezentos e sessenta) meses ou 30 (trinta) anos. 

5. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

Lei Estadual n.0 9.075/95 

RD 031 de 24/08/1996 

Lei Federal n.0 9.503/97 

Lei Estadual n. 0 10.844 de 05/07/2001 

Lei Estadual n.0 11.023 de 28/12/2001 

Lei federal10.741/2003 

Lei Estadual n. 0 11.818 de 03/01/2005 

Lei Federal ll. 0 11.441 de 04 /01/2007- DOU de 05/0112007 

Lei no 12.640 de 11 de julho de 2007 

Lei Estadual n.0 12.907 de 15/04/2008 

ITS046/2015- Conversão de Contratos de Atendimento Habitacional 

Lei n° 16.105 de 13/04/2016 

ITS/026/20 16 - Diretrizes e Procedimentos de Comercialização e Administração de Contratos com 
Mutuários 

Resolução SH no 24 de 31/05/2017 

NP 1.04 - Autorização para viabilização de empree 
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Capítulo 11 

SOLUÇÕES DE ATENDIMENTO 

Capítulo 11 - Soluções de Atendimento 

1. DIRETRIZES 

Rubrica: 

1. Soluções de atendimento habitacional 

São objeto das soluções de reassentamento habitacional de interesse social as famílias moradoras 
de assentamentos irregulares e precários, que não sejam passíveis de enquadramento nas 
situações de desapropriação e ressarcimento de forma regular e adequada. 

1.1 Excepcionalmente são aceitas medidas compensatórias para as situações que não envolvam 
atendimento habitacional, ou seja usos não residenciais, nas intervenções em parceria com 
outros órgãos e entidades das três instâncias federativas, desde que devidamente detalhadas 
nos planos geral e operacional do reassentamento habitacional, e sob total responsabilidade 
dos municípios, órgãos e/ou entidades parceiras do projeto de intervenção gerador das 
necessidades de reassentamento. 

1.2 As alternativas para as soluções de atendimento habitacional detalhadas no plano de 
reassentamento podem ser de dois tipos: 

a) Definitiva: destinação de unidades habitacionais produzidas pela CDHU ou adquiridas 
no mercado por diferentes condições de acesso e financiamento, de acordo com os 
modelos que estiverem em operação pela Secretaria da Habitação e CDHU. 

b) Provisória: como condição de viabilidade da intervenção e do atendimento habitacional, 
podem ser previstas soluções que viabilizem a moradia temporária ou provisória das 
famílias, desde que demonstrada a necessidade de desocupação premente da área de 
intervenção, sem que seja possível realizar o reassentamento naquele momento. 

1.3 Nas intervenções desenvolvidas em parceria com outros órgãos, pode ser ofertado o 
atendimento habitacional definitivo por meio do repasse de recursos financeiros, desde que 
o valor seja suficiente para o acesso a uma moradia adequada, em condições de 
habitabilidade e com padrão similar à habitação de interesse social, sendo esse considerado 
atendimento habitacional para fins de cadastros e registros pertinentes. 

1.3.1 Nesse caso, os recursos necessários para propiciar o acesso são integralmente 
assumidos pelos órgãos parceiros, podendo haver participação do beneficiário. 

1.4 Os empreendimentos da Companhia destinados a reassentamento habitacional devem ser 
planejados quanto ao programa da moradia, considerando as características dos arranjos e 
ciclo de vida familiares, bem como a existência de famílias com pessoas com deficiência e 
idosos, sendo que o cronograma de execução e entrega das obras deve ser compatibilizado 
com as necessidades estabelecidas no Plano de Reassentamento. 

1.5 Nos casos de permissão onerosa de uso, a gestão dos instrumentos jurídicos (contratos) deve 
prever monitoramento anual da situação socioeconômica das famílias e/ou situação de 
regularização do empreendimento, de modo a avaliar a conversão dos contratos a ser 
realizado pela DAH e DAJRF, respectivamente. 

1.6 Não é permitido repasse de unidades habitacionais sem qualquer previsão de retomo do valor 
do investimento por parte dos beneficiários. 

1.7 Nas intervenções desenvolvidas em parceria com outros órgãos (convênios e contratos), os 
recursos para a viabilização das soluções de atendimento habitacional devem ser 
previamente repassados pelo parceiro à CDHU. 
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1.7.1 Fica a cargo da CDHU a parcela a ser objeto de financiamento habitacional, definida 
em cada operação. 

1.8 Síntese das soluções de atendimento habitacional 

SOLUÇÃO DE 
ATENDIMENTO 
HABITACIONAL 
1) Unidades 
habitacionais da 
SH/CDHU 

Atendimento 
defmitivo 

-· 

2) Unidades 
habitacionais 
adquiridas no 
mercado 

Atendimento 
defmitivo 

3) Indenização 

Atendimento 
defmitivo 

4) Auxílio-Moradia 

Atendimento 
provisório 

Rubrica: 

FORMA DE 
ATENDIMENTO 

Para famílias com renda 
entre 1 e 1 O salários 
mínimos: 
Financiamento ou 
permissão onerosa. 

Para famílias com renda 
abaixo de 1 salário 
mínimo: 
Atendimento inicial com 
Termo de permissão 
onerosa de uso de imóvel 
com comprometimento da 
conversão para contrato 
defmitivo, conforme 
evolução socioeconômica 
da família. 

Carta de crédito 
Financiamento para 
famílias com renda mensal 
entre 1 e 1 O salários 
mínimos. 

Repasse de recursos 
financeiros 

Repasse de recursos na 
forma de subsídio para 
apoio às despesas com 
moradia e compromisso de 
atendimento definitivo. 

CONDICIONANTE E FONTE DE 
RECURSO 

De acordo com os modelos que estiverem 
em operação pela Secretaria da Habitação e 
CDHU. 

Quando se tratar de parceria com outros 
órgãos, os recursos para viabilização da 
solução de atendimento habitacional devem 
ser previamente repassados pelo parceiro à 
CDHU . 
Fica a cargo da CDHU a parcela prevista a 
ser objeto de fmanciamento habitacional, 
conforme estudo de viabilidade 

Conforme modelos em operação pela 
SH/CDHU . 

Quando se tratar de parceria com outros 
órgãos, os recursos para solução de 
atendimento habitacional devem ser 
previamente repassados pelo parceiro à 
CDHU. 

Fica a cargo da CDHU a parcela prevista a 
ser objeto de fmanciamento habitacional, 
conforme estudo de viabilidade, quando se 
tratar de convênio com outros órgãos. 
Modalidade operada exclusivamente em 
parcerias. Os recursos devem ser 
integralmente assumidos pelos parceiros, 
podendo haver participação do 
beneficiário. 

Desde que demonstrada a necessidade de 
desocupação premente da área de 
intervenção, sem que seja possível realizar 
o reassentamento naquele momento. 
Nos casos de parceria os recursos devem ser 
integralmente assumidos pelos órgãos 
parceiros 

PRODUTO 

Unidade habitacional 
nova ou retomada 

Unidade habitacional 
adquirida no mercado 
com assistência para 
viabilização do imóvel 
e para a operação de 
crédito. 

Repasse de recursos em 
montante suficiente 
para o acesso a uma 
moradia adequada, em 
condições de 
habitabilidade e com 
padrão similar à 
habitação de interesse 
social, conforme 
estabelecido na 
parceria. 

Fornecimento de 
auxílio por tempo 
determinado, podendo 
ser prorrogado até a 
disponibilização de 
uma unidade 
habitacional nova ou 
retomada. 
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Capttulo 11 - Soluções de Atendtmento 

2. Instrumentos Jurídicos 

2.1 A avaliação do instrumento jurídico (contrato) a ser firmado entre a Companhia e o 
beneficiário deve ser definido pela SFC e SLCCI de acordo com as diretrizes da SPPH e/ou 
SPU e da SARU, tão logo definidas as soluções de atendimento a serem aplicadas, conforme 
estudo de viabilidade e submetida à aprovação da diretoria plena da CDHU. 

2.2 No caso de atendimento por meio de unidades promovidas pela CDHU o contrato a ser 
assinado entre a Companhia e o beneficiário deve levar em consideração a situação de 
averbação do empreendimento (concluída ou em processo de averbação) e a situação 
socioeconômica da família a ser atendida, sendo: 

a) Para os empreendimentos com a matrícula individualizada, deve ser utilizado o 
Instrumento Particular de Venda e Compra de Imóvel com Financiamento Imobiliário e 
Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária em Garantia pelo Sistema Financeiro da 
Habitação - SFH e Outras A venças. 

b) Para os empreendimentos em fase de averbação, com a posse da CDHU registrada na 
matrícula, deve ser utilizado o Contrato de Cessão de Posse e Promessa de Compra e 
Venda de Imóvel e outras A venças. 

c) A família que apresente situação socioeconômica que impeça a utilização dos contratos 
acima referidos, deve assinar um Termo de Permissão Onerosa de Uso de Imóvel, com 
o comprometimento da conversão para um contrato definitivo, quando a condição da 
família assim o permitir. 

d) Nos casos em que a renda familiar apurada seja inferior a 1 (hum) salário mínimo, deve 
ser firmado Termo de Permissão Onerosa de Uso específico para essa condição, 
consideradas as peculiaridades da situação em questão 

e) Para os empreendimentos em relação aos quais a CDHU detenha a posse, mas esta não 
esteja registrada na matrícula, deve ser utilizado o Termo de Permissão Onerosa de Uso 
de Imóvel. 

f) No caso de imóveis adquiridos no mercado deve ser utilizado o Instrumento Particular 
de Venda e Compra de Imóvel com Financiamento Imobiliário e Pacto Adjeto de 
Alienação Fiduciária em Garantia pelo Sistema Financeiro da Habitação- SFH e Outras 
Avenças. 

2.2.1 Nos casos de atendimento a famílias com renda inferior a 1 (hum) salário mínimo 
federal, dado o caráter social do atendimento habitacional e as necessidades e 
possibilidades do grupo-alvo específico, será firmado um Termo de Permissão 
Onerosa de Uso e/ou instrumento específico, prevendo a cobrança de um valor 
mensal de retribuição pelo uso do imóvel (Encargo de Permissão de Uso - EPU), 
não amortizável quando da conversão para contrato de"financiamento. 

2.2.2 Os valores cobrados a título do EPU correspondem às despesas operacionais da 
CDHU inerentes ao processo de produção e comercialização de unidades 
habitacionais e gestão da carteira, somadas ao valor do prêmio de seguro (Danos 
Físicos sobre o Imóvel- DFI). 

2.2.3 O EPU deve ser calculado tendo por referência: 

a) a alíquota vigente para cálculo do seguro DFI; 

b) o parâmetro correspondente ao custo operacional da CDHU; 

c) o custo total da unidade. 
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1. A fórmula de cálculo está expressa abaixo, sendo que os valores atuais 
para os itens "a" e "b" constam do anexo II.1 (eventuais alterações 
devem ser incorporadas à fórmula): 

EPU =(alíquota DFI +parâmetro de custo operacional CDHU) x Custo Total da Unidade 
1000 

2.3 No caso do atendimento habitacional temporário, por meio do auxílio-moradia provisório, o 
parceiro, a Companhia e o beneficiário devem firmar termo de adesão específico. 

2.4 No caso do atendimento habitacional definitivo, por meio de repasse de recursos financeiros, 
a Companhia e o beneficiário devem firmar instrumento específico, definido pela SLCCI de 
acordo com as diretrizes da SPPH e/ou SPU e SARU, e emitido pela SFC. 

2.4.1 O atendimento concluído nesta modalidade caracteriza atendimento definitivo em 
Programa Habitacional 

3. Concessão de subsídios da CDHU 

3.1 Deve ser aplicada a política de subsídios vigente na Companhia, com eventuais ajustes 
definidos para a parceria em função das especificidades da intervenção e/ou suas fontes de 
recursos. O subsídio (bônus) concedido na prestação do financiamento do imóvel é pessoal e 
intransferível e objeto de instrumento específico, que não se confunde com o financiamento 
habitacional. 

3.3 O subsídio (bônus) somente é concedido aos beneficiários de baixa renda quando necessário 
para compatibilizar o valor da prestação à renda familiar apurada para o financiamento. 

3.4 O subsídio também pode ser concedido na forma de Auxílio Moradia Provisório, para apoio 
às despesas com moradia de famílias que tenham que desocupar suas residências habituais 
em situações transitórias ou definitivas, especialmente por necessidades decorrentes de ações 
de remoção e reassentamento, conforme regramento próprio. 
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2. ANEXO - CAPÍTULO 11 

ANEXO 11.1- Exemplos de valores do Encargo de Permissão de Uso 

Exemplos de valores do Encargo de Permissão de Uso, frente a valores selecionados de custo da unidade: 

CÁLCULO DO ENCARGO DE PERMISSÃO DE USO 

ITEM PARÃMETRO R$ 80.000,00 R$ 100.000,00 R$ 120.000,00 R$ 140.000,00 R$ 160.000,00 R$ 180.000,00 R$ 200.000,00 

Seguro DFI l'l 0,00876% R$ 7,01 R$ 8,76 R$ 10,51 R$ 12,26 R$ 14,02 R$ 15,77 R$ 

Custo Ope racional 0,02524% R$ 20,19 R$ 25,24 R$ 30,29 R$ 35,34 R$ 40,38 R$ 45,43 R$ 

Total 0,03400"A. R$ 27,20 R$ 34,00 R$ 40,80 R$ 47,60 R$ 54,40 R$ 61,20 R$ 

Os valores apurados correspondem à aplicação da seguinte fórmula: 

EPU 
0,34 X CT 

1000 

EPU: Encargo de Permissão de Uso 

0,34 somatório de: 

a) 0,0876: alíquota vigente para cálculo de seguro DFI (cujas eventuais alterações devem ser 
incorporadas a esta fórmula); 

b) 0,2524: parâmetro correspondente ao custo operacional da CDHU. 
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Capítulo 111 

PLANO DE REASSENTAMENTO HABITACIONAL 

1. DIRETRIZES 

Rubrica: 

1. O Plano de Reassentamento Habitacional deve ser desenvolvido pelo órgão responsável pela 
intervenção previamente ao início da execução das ações que motivam a remoção e o 
reassentamento habitacional, constituindo-se em instrumento fundamental de planejamento de 
atividades, alocação de recursos e pactuação de responsabilidades. 

2. Tanto no caso de parceria como nas intervenções próprias da SH/CDHU, o Plano de 
Reassentamento Habitacional deve ser analisado e aprovado pela diretoria da CDHU. 

3. O Plano de Reassentamento Habitacional é composto pelo Plano Geral de Reassentamento e 
Plano Operacional de Reassentamento. 

4. Plano Geral de Reassentamento 

4.1 Quando se tratar de parceria, deve ser elaborado a partir do estabelecimento de Protocolo 
de Intenções firmado para a concepção da parceria. 

4.2 Quando se tratar de intervenção própria da SH/CDHU, este plano deve ser elaborado após 
a autorização da diretoria plena da CDHU para o estudo de viabilidade da intervenção. 

4.3 Em ambos os casos o Plano Geral de Reassentamento deve atender as seguintes diretrizes: 

a) Quantificar e caracterizar a população afetada, com base em dados secundários e em 
abordagem analítica definida em concordância com a CDHU por meio da SPPH e/ou 
SPU e SARU. 

b) Estabelecer soluções de atendimento habitacional que garantam moradia digna à 
população vulnerável diretamente atingida, incluindo o acesso a condições 
sociourbanas adequadas, conforme estabelecido no Capítulo li Soluções de 
Atendimento. 

c) Incorporar em sua concepção aspectos físicos, jurídicos, econômicos, fundiários e 
sociais do território, abrangidas as condições locais e do entorno imediato da área de 
intervenção. 

d) Definir as alternativas de solução habitacional que levem em conta as características e 
necessidades sociais das famílias alvo, sem que, contudo, conflitem com os princípios 
estabelecidos pela política de habitação de interesse social. 

e) Prever, sempre que possível, o reassentamento da população em áreas próximas ao 
local da intervenção. 

f) Planejar a realização e estratégia de implantação do projeto de intervenção, de modo a 
minimizar a utilização de atendimento provisório, como instalação em alojamentos ou 
concessão de auxílio moradia conforme diretrizes do Capítulo li Soluções de 
Atendimento. 

g) Garantir à população afetada direta e indiretamente o acesso à informação por meios 
adequados. 

h) Definir a abrangência e identificação da população diretamente afetada, considerando 
os vínculos estabelecidos com o território e, a partir dos segmentos identificados, 
orientar o enquadramento em soluções de atendimento. 
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Capitulo 111 Plano de Reassentamento Habitacional 

i) Apresentar diretrizes específicas para edificações com uso não residencial inseridas no 
perímetro da intervenção e que não demandem solução de atendimento habitacional. 

j) Fixar prazos e medidas a serem adotadas para inibir a entrada de novos moradores na 
área de intervenção. 

k) Apresentar mecanismos para garantir a integridade das áreas de remoção até a sua 
recuperação com as obras e serviços pretendidos. 

1) Garantir o domínio, posse ou outro instrumento referente à área de intervenção que dê 
legitimidade para a entrada e início dos trabalhos na área. 

m) Identificar e formalizar parcerias complementares com órgãos de assistência 
estadual/municipal para atendimento às famílias em situação de risco social ou, ainda, 
com outros setores da administração pública, conforme as necessidades da 
intervenção. 

n) Propor cronograma preliminar e estratégia da intervenção; 

o) Dimensionar os recursos humanos necessários para a execução da intervenção e 
indicar como serão viabilizados. 

p) Indicar as estratégias de contratação de obras e serviços. 

q) Indicar o modelo de financiamento I atendimento a ser adotado para as diferentes 
soluções de atendimento. 

r) Indicar fontes e montantes de recursos necessários para contemplar o equacionamento 
das diversas dimensões do projeto de intervenção e do plano de reassentamento 
habitacional, acompanhados dos respectivos instrumentos e previsões orçamentárias. 

5. Plano Operacional de Reassentamento 

5.1 Este plano deve ser elaborado ou viabilizado pelo órgão responsável pela intervenção a 
partir dos insumos do Plano Geral de Reassentamento e sua elaboração deve estar prevista 
em contrato ou convênio quando se tratar de parceria. Quando a intervenção for de 
responsabilidade da CDHU caberá à Cia. sua elaboração. 

5.2 O Plano Operacional de Reassentamento deve ser aprovado pela diretoria colegiada da 
CDHU, e deve apresentar pelo menos o seguinte conteúdo: 

a) Síntese do projeto de intervenção que deu origem ao Plano Geral de Reassentamento, 
com especificação da área de abrangência, objetivos da intervenção e estratégias de 
implantação. 

b) Mapeamento e caracterização físico-territorial e social da área de . intervenção, 
incluindo a avaliação de benfeitorias quando for o caso. 

c) Caracterização da população afetada, baseada em dados primários censitários e em 
abordagem analítica, utilizando o formulário Ficha de Cadastro da Demanda de 
Programas Habitacionais- Grupo Alvo Fechado (Anexo I) ou outro instrumento que 
venha a ser aprovado pelos parceiros e pela CDHU para a intervenção. 

d) Definição do prazo de validade do arrolamento e condições de atualização. 

e) Definição do tratamento a ser dado a situações de novas ocupações que venham a ser 
identificadas após o arrolamento, ou suas atualizações. 

f) Classificação e quantificação da população afetada considerando os critérios segundo 
o vínculo com o território e enquadramento em soluções de atendimento. 
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Capitulo 111- Plano de Reassentamento Habitacional 

g) Revisão das soluções de atendimento em conformidade com as formas de ocupação 
do território identificadas; 

h) Definição de atribuições e responsabilidades dos agentes em todas as etapas da 
implementação do plano. 

i) Revisão do orçamento para implementação do plano com indicação das fontes de 
recursos, comprometimento ou efetivação- mediante dotação orçamentária ou reserva 
de verba- para viabilização das soluções de atendimento habitacional previstas, sejam 
definitivas ou provisórias. 

j) Procedimentos operaciOnais, jurídicos, financeiros e institucionais para 
disponibilização das medidas relacionadas ao deslocamento dos ocupantes, 
explicitando o cronograma de execução. 

k) Projeto de trabalho social explicitando os mecanismos de informação e diálogo com a 
população direta e indiretamente afetada, bem como os mecanismos de prevenção e 
mediação de conflitos decorrentes da intervenção. 

1) Cronograma operacional de implementação do plano contendo as seguintes etapas: 

I. Mapeamento, cadastro físico-social e avaliação de benfeitorias, quando couber; 

II. Estabelecimento de acordos com a população afetada para a definição das 
soluções de atendimento; 

III. Transferência da população afetada, em consonância com o cronograma de obras 
e a disponibilização das soluções definitivas, e quando houver, com o período de 
viabilização das soluções transitórias; 

IV. Acompanhamento das famílias reassentadas por meio de atendimento 
habitacional provisório; 

V. Acompanhamento das famílias durante o processo de adaptação ao 
reassentamento definitivo (pós-ocupação); 

VI. Avaliação do processo de reassentamento. 
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2. ANEXOS -CAPÍTULO 111 

ANEXO 111.1 - Ficha de Cadastro da Demanda de Programas Habitacionais - Grupo Alvo Fechado 
(114) 

Rubrica : 

CDHU• FICH A CADASTRO DA EI'IIA tmA DE PROGRAMAS ABITACIONAIS 
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ANEXO 111.1 - Ficha de Cadastro da Demanda de Programas Habitacionais - Grupo Alvo Fechado 
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CRITÉRIOS PARA ATENDIMENTO HABITACIONAL 

1. DIRETRIZES 

Rubrica: 

1. A demanda de reassentamento habitacional de interesse social é constituída por famílias 
moradoras em assentamentos irregulares e precários objeto de deslocamentos involuntários, 
devidamente inseridas e identificadas na área de intervenção, conforme especificado no Capítulo 
III Plano de Reassentamento Habitacional. 

2. Critérios para enquadramento da demanda de reassentamento 

São condicionantes e critérios que devem ser atendidos para enquadramento na demanda de 
reassentamento habitacional: 

a) Ter sido identificado como morador em domicílio devidamente registrado no cadastro fisico 
e social da área de intervenção, denominado "arrolamento", com especificação, dentre outras 
informações, da identificação e localização do domicílio. 

Nota: o tempo de moradia/trabalho no município não é pré-requisito para o atendimento. 

b) Possuir renda familiar máxima de até 5 (cinco) salários mínimos mensais, com a 
possibilidade de serem incluídas famílias com renda acima de 5 (cinco) salários mínimos e 
até 10 (dez) salários mínimos vigentes no Estado de São Paulo, respeitados os limites gerais 
previstos no parágrafo 2° do artigo 1 o da Lei Estadual12.801/2008, com eventuais previsões 
específicas que forem definidas para operação dos atendimentos na CDHU. 

c) Ter renda familiar mínima de 1 (hum) salário mínimo federal, nos casos de financiamento, 
sendo que, nos casos de atendimento por Termo de Permissão Onerosa de Uso e Auxílio­
moradia, dado o caráter social e as especificidades dos deslocamentos involuntários, a renda 
mínima para o atendimento não deve ser exigida, cabendo prever soluções que sejam 
compatíveis com as necessidades e possibilidades do grupo-alvo específico. 

d) Não acumular o recebimento de mais de um auxílio com finalidade similar ao auxílio­
moradia, promovido por qualquer esfera de Governo, sendo que o atendimento por auxílio­
moradia de qualquer ente público deve ser aceito até que se efetive o atendimento 
habitacional definitivo. 

1) O atendimento por Auxílio-moradia em qualquer esfera de governo não exclui a 
família do atendimento habitacional definitivo. 

e) Não possuir bem imóvel na qualidade de usufrutuário, nu-proprietário ou proprietário de 
imóvel, e não ter financiamento de imóvel em qualquer parte do país, ou ter sido atendido 
anteriormente por programas habitacionais da Secretaria da Habitação e CDHU ou de outros 
agentes promotores públicos ou privados. 

3. Critérios para atendimento habitacional CDHU 

3.1 Aferi cão da Propriedade de Imóvel 

3 .1.1 O beneficiário, seu cônjuge/companheiro, os coparticipantes do financiamento, 
seus respectivos cônjuges/companheiros e demais componentes do núcleo familiar 
que residirão no imóvel não podem: 

a) Ter a propriedade de imóvel ou ser possuidor de imóvel com ânimo de 
proprietário no território nacional. 
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b) Ter parte ideal superior a 40% (quarenta por cento) dos direitos sobre terreno 
ou lote em área urbana ou rural ou, se a fração ideal do lote seja superior a 80 
m2 (oitenta metros quadrados). 

c) Ter parte ideal superior a 40% (quarenta por cento) dos direitos sobre um bem 
imóvel edificado ou se a fração ideal do bem for superior a 20m2 (vinte metros 
quadrados). 

d) Ter recebido atendimento habitacional de Programas Habitacionais da CDHU 
ou de qualquer instituição financeira ou agente promotor de programa 
habitacional no território nacional. 

3.1.2 A condição de possuidor com ânimo de proprietário pode ser aferida pela CDHU 
por meio da verificação de quaisquer documentos que o indiquem nesta condição, 
inclusive pela leitura de IPTU individualizado, contratos de gaveta, existência de 
ações possessórias etc. 

3.1.3 Nos casos descritos no item 3.1.2, a CDHU deve averiguar se não se trata de 
contrato de locação, escritura de usufruto não levada a registro ou contrato de cessão 
de posse sem possibilidade de futura transferência de propriedade. 

3.1.4 Exceções devem ser tratadas de forma individual, desde que formalmente 
justificadas com documentos oficiais emitidos pelo Poder Público e aprovação 
supenor. 

3.1.5 Qualquer alteração da situação de propriedade de imóvel ocorrida desde a 
habilitação até a data de assinatura do contrato deve ser comunicada à Companhia. 

3.1.6 Ocorrendo o atendimento habitacional e, comprovado posteriormente, que o 
mutuário incorre numa das condições acima descritas, a CDHU tem pleno direito 
de rescindir o contrato de financiamento e reintegrar-se na posse do imóvel, 
cessando qualquer obrigação da Companhia em relação ao mutuário, inclusive 
quanto aos valores pagos a título de prestação do financiamento ou melhorias 
executadas no imóvel. 

3.2 O beneficiário, os coparticipantes e seus respectivos cônjuges/companheiros devem ter a 
documentação de situação civil atualizada há no máximo 120 (cento e vinte) dias podendo 
ser aceito, especificamente para atendimentos vinculados a reassentamento habitacional, a 
autodeclaração de ratificação de estado civil. 

3.3 A Companhia não assina contrato de financiamento com componente de renda que não 
possua sua situação civil regularizada de fato e de direito, podendo assinar contrato de 
permissão onerosa de uso. 

3.4 O beneficiário, os coparticipantes e seus respectivos cônjuges/companheiros não podem 
possuir registro no Cadin. 

3. 5 Apuração de renda para atendimento 

3.5.1 Para apuração da renda das famílias cuja composição seja o casal e dependentes, a 
renda para financiamento é prioritariamente composta pela soma dos rendimentos 
dos cônjuges ou do casal que vive em regime de união estável. 
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3.5.2 Caso a renda do casal (beneficiário e cônjuge ou companheiro) seja insuficiente 
para financiamento do imóvel, é possível incorporar a renda de outros componentes 
da família, residentes no mesmo domicílio, maiores de dezoito anos ou 
emancipados, mediante expressa e deliberada manifestação de interesse do 
componente, desde que os rendimentos do casal (beneficiário e cônjuge ou 
companheiro) correspondam a, no mínimo, 60% (sessenta por cento) da renda 
comprometida para a obtenção do atendimento habitacional. 

3.5.3 Caso a renda do beneficiário que não seja casado e não viva em união estável seja 
insuficiente para financiamento do imóvel, é possível incorporar a renda de outros 
componentes da família residentes no mesmo domicílio, maiores de dezoito anos 
ou emancipados, mediante expressa e deliberada manifestação de interesse do 
componente, desde que o rendimento do beneficiário corresponda a, no mínimo, 
60% (sessenta por cento) da renda. 

4. Critérios específicos para atendimento habitacional por Auxílio-Moradia 

4.1 O auxílio-moradia tem a finalidade exclusiva de custear despesas relativas à habitação e não 
se destina a suprir outras necessidades decorrentes de extrema vulnerabilidade social. 

4.2 O beneficiário e seu núcleo familiar - cônjuge/companheiro ou familiar cadastrado para 
composição de renda não podem receber cumulativamente auxílio com finalidade similar ao 
auxílio-moradia por qualquer esfera do governo. 

4.2.1 Na existência de benefício similar concedido por outra esfera de governo, o 
beneficiário deve optar pela manutenção do beneficio atual ou aderir ao ofertado. Em 
ambos os casos se mantém o compromisso do atendimento definitivo. 

4.3 O fato de receber auxílio-moradia não vincula necessariamente o beneficiário ao 
atendimento habitacional definitivo, devendo-se considerar a situação familiar encontrada 
na ocasião em que for ofertado o atendimento habitacional definitivo. 

4.4 O auxílio-moradia pode ser transferido para outra pessoa do mesmo núcleo familiar por 
razões justificadas, na medida em que o beneficio deve ser garantido à família. 

4.5 Nas situações envolvendo a separação de casais com a presença de dependentes menores de 
18 anos incompletos ou incapaz no momento da separação, deve receber o auxílio aquele 
que comprovar residir com os filhos, enteados, netos ou outros vulneráveis do grupo familiar 
removido, seja qual for a relação de parentesco. 

4.6 O beneficiário e sua família deve desocupar o imóvel no prazo definido no Termo de Adesão 
firmado. 

4.7 O beneficiário deve comparecer anualmente, no mês de seu aniversário ou na data definida 
pela CDHU, para atualização cadastral. 

5. Destinação das unidades habitacionais de tamanhos diferentes, conforme arranjo familiar 

5.1 A destinação das unidades habitacionais deve considerar, no momento de sua efetivação a 
situação atualizada dos arranjos e ciclo de vida familiares, sendo: 

a) quitinete ou unidade de um dormitório: destinar preferencialmente aos indivíduos sós 
ou família composta por dois indivíduos, considerando o estágio do ciclo de vida da 
família; 

b) dois dormitórios: destinar preferencialmente para famílias compostas por 2 (dois) a 4 
(quatro) indivíduos; 
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c) três dormitórios: destinar para famílias com maior número de integrantes, priorizando 
aquelas compostas por 5 (cinco) ou mais indivíduos no núcleo familiar. Esta tipologia 
não é destinada para indivíduos sós. 

5.2 Na ausência de famílias com o número de integrantes recomendado, os critérios de 
destinação das unidades podem ser ajustados pela SARU, observando-se as tipologias 
disponíveis e a presença de fatores que possam aumentar a vulnerabilidade social da família, 
tais como componentes idosos, deficientes e maior número de crianças, e mediante 
aprovação pela área gestora na SPPH e/ou SPU e submissão à Diretoria Colegiada quando 
pertinente. 

6. Escolha da unidade em empreendimento habitacional promovido pela CDHU 

PRES 

6.1 Observadas as demais condições exigidas pelo programa habitacional, a CDHU, em regra, 
concede às famílias habilitadas o direito de escolherem a sua unidade habitacional, dentre as 
disponibilizadas pela CDHU, conforme estratégia técnica de entrega do empreendimento e 
de liberação de área de intervenção. Para tanto, realiza o sorteio das famílias para ordenar a 
sequência da escolha da unidade habitacional, sendo que: 

a) as famílias com pessoas com deficiência e com idosos, são sorteadas primeiro e têm 
prioridade na escolha da unidade habitacional. Caso o idoso ou pessoa com deficiência 
se recuse a ocupar uma unidade no piso térreo ou adaptada, deve assinar documento 
responsabilizando-se pela unidade escolhida (Anexo IV .I). 

b) na sequência, as demais famílias são sorteadas para escolha da unidade habitacional, 
principiando por aquelas de maior número de componentes que terão prioridade de 
escolha das unidades, considerando a adequação às tipologias habitacionais. 

6.2 No caso de parcerias a escolha da unidade habitacional deve seguir os critérios definidos no 
POR. 
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ANEXO IV.l -Declaração de Responsabilidade por Escolha de Unidade Habitacional- Pessoa 
Idosa e/ou Pessoa com Deficiência 

1 CDHU. 
DEC L.~RAÇÁO DE RES PCH-JSABI LIDAOE POR 

ESC OLHA DE UtJIDADE HA E;tT ACIONAL ­
PESSOA IDOSA E.' OU PESSOA CO M DEFICIÜICIA 
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Capítulo V 

IDENTIFICAÇÃO E DEFINIÇÃO DA DEMANDA 

1. DIRETRIZES 

Rubrica: 

1. O Plano Geral de Reassentamento (PGR) aprovado pela SPPH e/ou SPU e SARU constitui 
condicionante ao início das tratativas para a entrada em campo dos técnicos da Companhia. 

2. O Plano Geral de Reassentamento (PGR) deve nortear as ações de planejamento operacional de 
campo, a pactuação do início do trabalho com as lideranças locais e visitas técnicas. 

3. O processo de identificação e definição da demanda a ser atendida se compõe de três etapas 
básicas, sendo: 

a) delimitação do perímetro da intervenção e realização do pré-diagnóstico; 

b) arrolamento e mapeamento das edificações; 

c) definição da demanda. 

3 .1. Delimitação do perímetro da intervenção e realização de pré-diagnóstico 
São realizados com base em fontes secundárias e visitas técnicas para estruturação do PGR. 

3 .2. Arrolamento e mapeamento 
Deve abranger todas as edificações e realizar a identificação dos ocupantes do perímetro 
de intervenção, configurando a demanda potencial da intervenção. 

3.2.1 A demanda potencial pode sofrer acréscimo ou supressão, considerando os critérios 
para definição da demanda efetiva para o atendimento e eventual adequação do 
perímetro da intervenção. 

3.3. Definição da demanda efetiva 

A definição da demanda efetiva para atendimento deve considerar as etapas anteriores e 
culminar em: 

a) Revisão e refinamento da indicação da área de abrangência da intervenção, quando 
couber, a partir da sobreposição do projeto ao arrolamento e da análise de outros 
elementos físicos que possam gerar alteração no perímetro de intervenção. 

Nota: Esta atividade prevê uma ação conjunta envolvendo a SPPH e/ou SPU, Social, 
Projetos, Obras e do parceiro, quando couber. 

b) Enquadramento das famílias nos critérios para definição da demanda, conforme 
especificado no item 8 deste Capítulo. 

c) Enquadramento das famílias nos critérios de atendimento habitacional, conforme 
Capítulo IV - Critérios de Atendimento Habitacional desta NP. 

4. O arrolamento pode ser realizado pela CDHU ou pelo parceiro, conforme definido no PGR, e 
deve incluir o mapeamento das edificações, caracterização físico-territorial e identificação do 
perfil socioeconômico da população que ocupa a área de intervenção, consolidado na 
apresentação dos seguintes produtos: 

a) mapeamento do território com delimitação do perímetro, identificação e gerreferenciamento 
de todas as edificações; 

b) registro fotográfico in di vi dualizado das edific ções contendo ao menos 2 (duas) fotografias, 
identificando o número da edificação e a fac , da; 

Código da 
Norma 

10.03 

Página 

2 de 14 



CDHU! 
Norma e Procedimentos I Grupo 1 O - Comercialização 

03 - ATENDIMENTOS VINCULADOS A Início da Vigência Versão 

REASSENTAMENTO HABITACIONAL 03/12/2018 00 

Rubrica: 

Capitulo V IDENTIFICAÇAO DA DEMANDA 

c) instrumentais utilizados para a caracterização socioeconômica dos moradores e demais 
ocupantes, independentemente do tipo de vínculo com o território; 

d) banco de dados das informações referentes às famílias associadas às informações das 
edificações georreferenciadas na base cartográfica; 

e) relatório descritivo dos resultados do arrolamento; 

f) listagem dos membros das famílias que compõem a demanda contendo endereço e nome 
completo do responsável e cônjuge e, se possível, n° do CPF e o documento de identificação 
de ambos. 

4.1 A base do arrolamento são as edificações existentes na área de intervenção e seus 
ocupantes. 

4.1.1 O atendimento é definido no momento da desocupação, considerando o vínculo do 
ocupante com a edificação. 

4.2 O compromisso de atendimento se define no contexto da estratégia da intervenção com 
base na última atualização do arrolamento, quando os ocupantes são indicados para 
atendimento conforme definido no PGR. 

5. Para a realização do arrolamento a CDHU utiliza o formulário Ficha de Cadastro da Demanda 
de Programas Habitacionais- Grupo Alvo Fechado (Anexo V.1) ou outro instrumento que venha 
a ser aprovado para a intervenção e segue a metodologia própria para aplicação. 

6. Arrolamento realizado pelo parceiro 

6.1 No caso do arrolamento ser realizado pelo parceiro, deve ser utilizado o formulário e 
metodologia desenvolvidos pela CDHU, ou aprovados para a intervenção, conforme 
descrito no item acima. 

6.2 É de responsabilidade do parceiro a atestação do vínculo da população com o território 
arrolado, mediante apresentação dos produtos listados no subitem 4 do item Diretrizes 
deste Capítulo, desobrigando a CDHU de qualquer verificação. 

6.3 Situações que impossibilitem a atestação do vínculo da população com o território 
conforme indicado no item anterior, devem ser obrigatoriamente justificadas e submetidas 
à aprovação da diretoria colegiada. 

7 Para definir a demanda do atendimento são considerados: 

a) o Plano Geral de Reassentamento (PGR) e o Plano Operacional de Reassentamento (POR), 
que contemplam as particularidades da intervenção; 

b) os instrumentos firmados com parceiros, quando houver; 

c) o processo de atendimento individual programado e espontâneo com cada ocupante; e 

d) a análise do perfil da ocupação em relação ao enquadramento nos critérios para definição de 
demanda e soluções de atendimento, em decorrência dos vínculos estabelecidos com o 
território. 

7.1 No processo de atendimento individual programado e espontâneo são identificadas e 
encaminhadas as situações de desmembramento do núcleo familiar, troca de titularidade, 
entre outras, que demandam análises mais aprofundadas (estudo de caso). 

7 .1.1 As análises são subsidiadas por relatórios sociais, elaborados pela equipe técnica 
social, para devidos encaminhamentos. 

8 Critérios para Definição da Demanda 

8.1 Responsabilidade pela edificação 
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8.1.1 A responsabilidade pelo domicílio é autodeclarada pelo respondente no momento do 
arrolamento, podendo ocorrer mudança de responsabilidade entre os membros 
arrolados ao longo do processo de atendimento. 

8.2 Edificações de uso residencial ou misto 

8.2.1 A definição da pessoa responsável para atendimento definitivo é realizada pela GR, 
de acordo com os critérios para atendimento habitacional explicitados no Capítulo 
IV destaNP. 

8.2.2 A definição da pessoa responsável para atendimento provisório em auxílio-moradia 
é realizada pela SARU ou pelo parceiro e adota-se prioritariamente a mulher como 
responsável, sobretudo se há presença de crianças e idosos na composição familiar. 

8.2.3 Edificação ocupada por mutuário ou ex-mutuário que não se enquadre no cadastro 
positivo com efeito negativo, conforme descrito no Capítulo VI - Habilitação das 
Famílias deve ser realizada reintegração de posse. 

8.2.4 Imóvel alugado 

O atendimento habitacional deve ser ofertado ao morador ocupante da edificação, em 
função da diretriz de reassentamento que é a reposição das condições de moradia da 
população afetada pela intervenção. 

8.2.5 Desmembramento do núcleo familiar para fim de atendimento habitacional 

1. As famílias podem solicitar desmembramento do núcleo familiar para fim de 
atendimento habitacional desde que se enquadrem nas situações descritas abaixo: 

a) em se tratando de pessoas aparentadas, o núcleo familiar deve ser composto 
por 5 (cinco) ou mais indivíduos e cada família desmembrada deve possuir no 
mínimo duas pessoas; 

b) em se tratando de pessoas não aparentadas, os moradores poderão receber 
atendimento como indivíduos sós, desde que a ocupação do domicílio seja 
permanente, por tempo indeterminado e não configure moradia transitória; 

c) em qualquer caso, cada família desmembrada deve possuir rendimentos 
próprios, configurando a independência financeira entre os coabitantes. 

d) os responsáveis pelas famílias desmembradas devem ser obrigatoriamente 
maiores de 18 anos ou emancipados. 

2. Situações que não se enquadrem nesses critérios devem necessariamente ser 
aprovadas pela DAH. 

8.2.6 Permuta de moradia na área de intervenção 

1. Consiste na troca de moradia entre ocupantes arrolados na mesma área de 
intervenção. 

2. É indicada para famílias residentes em setores de remoção que tenham direito ao 
atendimento habitacional definitivo, porém não se adequam às soluções ofertadas 
ou não atendem aos critérios de atendimento da Companhia. 

3. Pode ser definitiva ou provisória, dependendo da situação socioeconômica ou de 
documentação da família e do cronograma de implementação da intervenção. 

4. A família deve escolher uma moradia arrolada dentro dos limites da intervenção, 
sob sua total responsabilidade, e assinar a Declaração de Responsabilidade por 
Mudança de Edificação na Área de I tervenção (Anexo V.2). 
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8.3 Edificações de uso não residencial 

8.3.1 Edificação utilizada como comércio, prestação de serviços, entidade religiosa ou 
associativa, de uso próprio ou alugada 
Esses casos devem ser tratados de acordo com as diretrizes específicas definidas no 
PGR e POR, incluindo as edificações de uso misto em que um dos usos é o 
residencial. 

8.4 Edificações vagas ou fechadas 

Dada a impossibilidade de identificação do responsável durante o arrolamento, o 
atendimento pode ser viabilizado desde que seja comprovado o vínculo da família 
moradora com a área de intervenção. 

8.5 Edificações identificadas após o arrolamento ou suas atualizações 

Esses casos devem ser tratados de acordo com as diretrizes específicas definidas no POR. 

8.6 Ocupantes com ações judiciais em curso envolvendo o imóvel objeto da intervenção 

Os ocupantes são tratados como demanda potencial e o atendimento fica condicionado à 
orientação da área jurídica competente, seja da CDHU ou do parceiro. 

8.7 Os casos não previstos no PGR/POR e nesta NP devem ser tratados e justificados 
pontualmente, com aprovação da SARU e da DAH e devem ser submetidos à deliberação 
da diretoria colegiada da CDHU, quando couber. 

2. PROCEDIMENTOS 

Rubrica : 

1. Arrolamento realizado pelo parceiro 

1.1 O arrolamento realizado pelo parceiro deve utilizar o formulário Ficha de Cadastro da 
Demanda de Programas Habitacionais - Grupo Alvo Fechado (Anexo V.l) ou outro 
instrumento que venha a ser aprovado pelo parceiro e pela CDHU para a intervenção, com 
a respectiva metodologia. 

1.2 Na impossibilidade de realização do arrolamento com a metodologia da CDHU, o parceiro 
deve compatibilizar as informações com as bases utilizadas pela CDHU (bancos de dados 
e bases cartográficas georreferenciadas). 

1.3 Cabe ao parceiro encaminhar à SPPH e/ou SPU os seguintes produtos: 

a) mapeamento do território com delimitação do perímetro, identificação e 
georreferenciamento de todas as edificações; 

b) registro fotográfico individualizado das edificações contendo ao menos 2 (duas) 
fotografias identificando o número da edificação e a fachada; 

c) instrumentais utilizados para a caracterização socioeconômica dos moradores e demais 
ocupantes, independentemente do tipo de vínculo com o território; 

d) banco de dados associado às edificações georreferenciadas na base cartográfica; 

e) relatório descritivo dos resultados do arrolamento, para distribuição às demais áreas 
técnicas envolvidas; 

f) listagem dos ocupantes que compõem a demanda contendo endereço e nome completo 
do responsável e cônjuge e, se possível, no do CPF e o documento de identificação de 
ambos. 

1.4 Cabe à SPPH e/ou SPU receber do parceiro e encaminhar à área responsável da SARU, 
todos os produtos relativos ao arrolamento e nortearão início do trabalho. 
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1.4.1 Se o trabalho técnico social (TTS) é de responsabilidade do parceiro, os produtos 
relativos ao arrolamento e a definição da demanda devem ser encaminhados à SAH 
para início do processo de habilitação, conforme Capítulo IV desta NP, quando se 
tratar de atendimento habitacional. 

Nota: Os casos que não envolvam atendimento habitacional serão tratados 
conforme PGR e POR. 

1.4.2 Se o trabalho técnico social (TTS) é de responsabilidade da CDHU, os produtos 
relativos ao arrolamento devem ser encaminhados à SARU conforme subitem 6. 
Arrolamento Realizado pelo Parceiro do item 1. Diretrizes deste Capítulo para início 
do processo de adesão. 

1.5 A partir da análise das informações encaminhadas pela SPPH e/ou SPU, a SARU organiza 
e programa o início as atividades. 

2. Arrolamento realizado pela CDHU 

2.1 O arrolamento somente pode ocorrer após assinatura de convênio no caso de ações em 
parceria. Em ações próprias da CDHU, pode ocorrer após aprovação do Plano Geral de 
Reassentamento (ou PRRU). 

2.1.1 Em ambos os casos, o início das ações deve ser precedido de solicitação da DPP, por 
meio das áreas gestoras da SPPH (e/ou da SPPU) considerando o planejamento 
global da intervenção 

2.2 A SARU analisa a solicitação, dá ciência à DAH, realiza a pactuação com a população para 
a entrada em campo, conforme metodologia própria, e elabora o planejamento operacional 
das atividades de arrolamento. 

2.3 A identificação da demanda é realizada com base em dados primários censitários, 
utilizando o formulário Ficha de Cadastro da Demanda de Programas Habitacionais -
Grupo Alvo Fechado (Anexo V.1) ou outro instrumento que venha a ser aprovado para a 
intervenção e segue metodologia adotada pela CDHU. 

2.4 As informações coletadas em campo (dados relativos ao perfil socioeconômico dos 
ocupantes, fotos, identificação e localização geográfica das edificações) são registradas em 
sistemas informatizados, tendo como indexador a numeração atribuída a cada edificação. 

2.5 A SARU elabora o diagnóstico social a partir dos resultados do arrolamento e o encaminha 
à SPPH e/ou SPU. 

3. Definição da demanda quando o trabalho social é realizado pelo parceiro 

3.1 Tratando-se de trabalho social realizado pelo parceiro, admite-se a utilização de 
metodologia própria, desde que em consonância com o PGR e o POR. 

3.2 O parceiro encaminha formalmente à SAH a listagem das famílias que se enquadram nos 
critérios do PGR e do POR, a fim de iniciar o processo de habilitação, conforme descrito 
no Capítulo VI desta NP. 

3.3 As divergências entre o arrolamento e a listagem final da demanda efetiva, caso existam, 
devem ser justificadas. 

4. Definição da demanda quando o trabalho social é realizado pela CDHU 

PRES 

4.1 Com base no diagnóstico elaborado a partir o arrolamento e nas definições constantes no 
Plano Operacional de Reassentamento (POR. , a equipe t 'cnica social convoca os ocupantes 

SCGRC~ 
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para Atendimento Individual Programado (AIP), dando início ao processo de adesão, que 
consiste basicamente na complementação de informações sobre a família/edificação que 
propicie definição da demanda para atendimento, além de esclarecimento sobre a 
intervenção, critérios e soluções de atendimento. 

4.2 Durante o processo de adesão, os ocupantes fornecem as informações e documentos 
necessários para análise e enquadramento nos critérios de definição de demanda e nos 
critérios definidos no POR. 

Nota: As adesões relativas a atendimentos não habitacionais devem ser tratadas e 
operacionalizadas conforme PGR/POR. 

4.3 Feita a adesão do morador, a SARU consolida a listagem de famílias a serem atendidas. 

4.4 A definição do titular do benefício pode ser realizada pela SARU ou pela GR, a depender 
da solução de atendimento habitacional. 

4.4.1 Em se tratando de auxílio-moradia ou indenização, a titularidade é definida pela 
SARU, priorizando-se a mulher, quando couber. 

4.4.2 Em se tratando de atendimento habitacional em UH da CDHU ou carta de crédito, a 
titularidade é definida pela GAR, de acordo com as regras definidas no Capítulo VI 
Habilitação das Famílias. 

4.5 A SARU encaminha formalmente à SAH a listagem das famílias que se enquadram nos 
critérios do item anterior, a fim de iniciar o processo de habilitação, conforme descrito no 
Capítulo VI desta NP. 

4.5.1 Tratando-se de intervenção própria da CDHU, é possível a adesão do beneficiário à 
solução de atendimento proposta (manifestação de interesse) antes do início do 
processo de habilitação. 

4.5 .2 A SAH encaminha formalmente à SARU listagens periódicas com o status de 
habilitação de cada família, análise das pendências e alinhamento de estratégia de 
saneamento e convocação das famílias não habilitadas, até o fechamento completo 
do grupo. 

4.6 A SAH encaminha relatório à SARU, com informações qualificadas e individuais das 
famílias que não concluíram o processo de habilitação, contendo a identificação das 
pendências ou inconformidades do processo, as providências tomadas e devidamente 
comprovadas, de modo a justificar a exclusão da família. 

4.7 Os dados das famílias que não se enquadram nos critérios de definição de demanda, não 
aderem à solução de atendimento proposta ou não concluíram a habilitação são 
sistematizados pela SARU e encaminhados à SPPH e/ou SPU, que os remete à avaliação 
da DPP e posteriormente à SLCCI ou ao parceiro para avaliação e providências (notificação 
extrajudicial e reintegração de posse, se necessário). 

4.8 A SAH encaminha formalmente à SARU a listagem das famílias que concluíram a 
habilitação. 

4.9 Tratando-se de intervenção realizada em parceria, juntamente com a listagem das famílias 
que concluíram a habilitação, a SAH encaminha cópia digital da documentação listada 
abaixo- para composição do dossiê individual que é encaminhado ao parceiro: 
a) documento de identificação e CPF do responsável e cônjuge; 

b) consulta Cadmut/Carteira de Mutuários da CDHU do responsável e cônjuge; 

c) declaração negativa de propriedade de Íi 
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d) comprovante de renda do responsável e cônjuge. 

4.9.1 A partir da análise dos dados da habilitação, a SARU elabora, conforme modelos 
estabelecidos no POR: 

a) relatório de análise de vulnerabilidade, atestando o enquadramento ou não nos 
critérios estabelecidos no PGR e no POR; 

b) proposta de atendimento habitacional, de acordo com a análise de elegibilidade 
às soluções de atendimento disponíveis. 

4.9.2 A SARU elabora o dossiê para envio ao parceiro que aprova ou não o atendimento 
e cálculo do valor da indenização, quando couber. 

4.9.3 Os documentos que compõem o dossiê são: 

a) relatório de análise de vulnerabilidade; 

b) proposta de atendimento habitacional; 

c) comprovante de aluguel (se tiver); 

d) comprovante de tempo de moradia (se tiver); 

e) laudo do valor da benfeitoria (se tiver); 

f) documento de identificação e CPF do responsável e cônjuge; 

g) consulta Cadmut/Carteira de Mutuários da CDHU do responsável e cônjuge; 

h) declaração negativa de propriedade de imóveis do responsável e cônjuge; 

i) comprovante de renda do responsável e cônjuge; 

j) declaração de benfeitorias realizadas no imóvel e respectivos comprovantes, 
quando couber. 

Nota: Pode-se rever a substituição ou acréscimo de documentos, conforme 
definição no POR. 

4.1 O Para viabilização dos instrumentos específicos de contratação a SARU encaminha 
formalmente à SAH a listagem das famílias cujo atendimento habitacional está aprovado, 
para viabilização dos instrumentos específicos de contratação. 
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1. DIRETRIZES 

Rubrica: 

1. Os beneficiários de atendimento habitacional devem atender aos critérios estabelecidos no 
Capítulo IV Critérios para Atendimento Habitacional desta NP. 

2. As exigências para habilitação dos beneficiários podem ser diferentes, conforme as soluções de 
atendimento habitacional ofertadas. 

2.1 Habilitação para Financiamento Habitacional 

Para atendimento por financiamento habitacional o beneficiário deve apresentar a 
documentação relacionada no item "Documentação exigida para Financiamento 
Habitacional", deste Capítulo. 

2.2 Habilitação para Auxílio Mordia 

2.2.1 Para inserção nesta solução de atendimento deve ser coletada a seguinte 
documentação: 

a) documento de identificação: 

1. Carteira de Identidade ou Documento de Identificação Nacional ou Registro 
Nacional de Estrangeiro (RNE); 

11. Carteira Nacional de Habilitação (CNH); 

111. Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

tv. Carteira profissional emitida por órgãos criados por lei federal , 
controladores do exercício profissional (OAB, CRM, CRA etc.); 

v. Passaporte. 

b) CPF - Cadastro de Pessoa Física, e 

c) comprovante de endereço para correspondência. 

2.2.2 O indivíduo só que esteja recluso, deve ter sua condição de atendimento analisada 
em cada caso, de acordo com as especificidades da intervenção. 

2.3 Habilitação para Indenização- apenas em casos em que a indenização seja prevista no PGR 
ou POR e com recursos do parceiro 

2.3.1 Para inserção . nesta solução de atendimento deve ser exigida . a seguinte 
documentação: 

a) Documento de identificação: 

1. Carteira de Identidade ou Documento de Identificação Nacional ou Registro 
Nacional de Estrangeiro (RNE); 

11. Carteira Nacional de Habilitação (CNH); 

111. Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

tv. Carteira profissional emitida por órgãos criados por lei federal, 
controladores do exercício profissional (OAB, CRM, CRA etc.); 

v. Passaporte. 
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b) CPF - Cadastro de Pessoa Física, ou 

c) Comprovante de endereço para correspondência. 

3. No caso de componente de renda cujo estado civil seja casado, no entanto separado de fato de seu 
cônjuge, a CDHU deve coletar somente a assinatura daquele que receberá o atendimento e será o 
responsável financeiro. 

3.1 Caso esse responsável financeiro viva em união estável com uma terceira pessoa 
(companheiro( a) atual) ela deve ser qualificada e será parte do contrato específico, conforme 
Capítulo IV Critérios para Atendimento Habitacional desta NP. 

4. Aplicação da análise do cálculo de Renda Presumida 

4.1 O cálculo da Renda Presumida tem por finalidade auxiliar na captação da informação 
socioeconômica dos beneficiários do atendimento habitacional, chamando a atenção para 
eventuais inconsistências a serem esclarecidas. Prevalece, entretanto, a renda comprovada 
na habilitação para fins de efetivação do atendimento. 

4.2 A Renda Presumida constitui referência para o processo de atendimento podendo ser 
cotejada com a renda comprovada pela família no processo de habilitação. Havendo 
divergências entre a renda presumida e a renda comprovada tal indicador constitui fator de 
orientação para a confirmação da renda familiar a ser apropriada na habilitação. 

4.3 A aplicação do processo de aferição de renda presumida será estabelecida nos casos em que 
as particularidades da intervenção indicarem sua pertinência. 

5. Amortização do valor a ser financiado ou compra à vista 

5.1 Respeitada a legislação vigente, as normas e diretrizes estabelecidas nesta NP e pela Caixa 
Econômica Federal, os beneficiários e coparticipantes podem utilizar recursos próprios e/ou 
seu FGTS para: 

a) amortização do valor a ser financiado; 

b) complementar o valor da carta de crédito para compra do imóvel, se for o caso ou 

c) para compra à vista do imóvel. 

5.2 Os beneficiários também podem usar o FGTS para diminuir (amortizar) em até 80% (oitenta 
por cento) o valor das prestações em até 12 (doze) meses consecutivos. 

5.1.1 Para sua utilização o beneficiário deve ser optante do FGTS há no mínimo 3 (três) 
anos, podendo somar o tempo de serviço em outras empresas, independente do atual 
vínculo empregatício. 

Nota: Contas inativas também podem ser utilizadas. 

5.1.2 O empreendimento -deve estar averbado. 

5 .1.3 Se unidade habitacional adquirida no mercado, deve ter a matrícula do imóvel. 

5.1.4 O contrato deve ser regido pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 

5.1.5 O nome do solicitante não pode estar em cadastros de devedores, como SERASA. 

6. Se o beneficiário estiver em licença médica no mês de referência da renda, deve ser considerado o 
valor integral do salário base, atualizado na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e 

( subtrair o valor descontado pelo INSS de acordo com tabela vigente. 

Rubrica: 

7. Na apuração de rendimento mensal de assalariado que tenha remuneração por dia trabalhado, 
considerar 30 (trinta) dias. Para assalariado que tenha remuneração por hora trabalhada, considerar 
no máximo 220 (duzentos e vinte) horas por mês. 
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8. Todas as autodeclarações devem conter termo no qual o declarante afirma estar suficientemente 
esclarecido de que eventual falsidade nas declarações, além de ensejar rescisão do contrato do 
atendimento habitacional, se porventura vir a ser celebrado, configura o crime previsto no Código 
Penal Brasileiro. 

9. As declarações não precisam ter firma reconhecida do declarante desde que assinadas à vista do 
técnico da CDHU, que deve atestar a realização presencial da assinatura. 

Nota: 
1. As declarações não precisam ter firma reconhecida das testemunhas, que devem ser 

identificadas com nome completo, número do RG e do CPF, endereço de moradia 
completo e telefone. Dessa forma, não se faz necessário que sejam assinadas à vista 
do técnico. 

2. Esta atividade somente pode ser executada por empregado da CDHU. 

1 O. Para qualquer atendimento habitacional a GR deve realizar durante o processo de habilitação 
consultas de atendimentos habitacionais anteriores dos beneficiários e demais componentes da 
renda e seu(s) respectivo(s) cônjuge ou companheiro, no Sistema de Administração da Carteira de 
Mutuários, no Sistema de Comercialização e no Cadastro de Mutuários do Sistema Financeiro da 
Habitação (Cadmut). 

11. Documentação exigida para Financiamento Habitacional 

11.1 Documentos Pessoais 

O beneficiário, seu cônjuge/companheiro(a) e demais componentes de renda devem 
apresentar os seguintes documentos: 

a) Documento de identificação: 

1. Carteira de Identidade ou Documento de Identificação Nacional ou Registro 
Nacional de Estrangeiro (RNE); 

n. Carteira Nacional de Habilitação (CNH); 

m. Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

1v. Carteira profissional emitida por órgãos criados por lei federal, controladores do 
exercício profissional (OAB, CRM, CRA etc.); 

v. Passaporte. 

b) CPF - Cadastro de Pessoa Física 

11.2 Comprovação da situação familiar 

PRES 

Para comprovar a composição da família o beneficiário deve apresentar os seguintes 
documentos: 

a) Por estado civil 

Todos os componentes familiares devem apresentar, conforme seu estado civil, um dos 
documentos abaixo: 

1. Casados: 
i. Certidão de casamento atualizada; 

ii. Escritura de pacto antenupcial, quando houver. 
Notas: 

a) No caso de componente(s) de renda casado(s), no entanto separado de fato de 
seu cônjuge, o atendente deve rientá-lo a formalizar a separação judicial ou 
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no cartório, conforme a Lei N°. 11.441 de 04/01/2007- DOU de 05/0112007 e 
apresentar a certidão atualizada na qual conste a averbação da separação ou 
divórcio do casal; ou 

b) Apresentar o protocolo de ação de separação judicial com alvará de suprimento 
de outorga expedido pelo Juiz. 

c) O beneficiário, seu cônjuge/companheiro, os coparticipantes do financiamento 
e seus respectivos cônjuges/companheiros devem ter a documentação de civil 
atualizada há no máximo 120 dias, podendo ser aceita a autodeclaração de 
ratificação de estado civil (Declaração de Estado Civil - Anexo VI.2) na 
impossibilidade de providencia-la. 

2. Solteiros: 

Certidão de nascimento atualizada. 

3. Separados judicialmente, desquitados ou divorciados: 

Certidão de casamento com a devida averbação atualizada. 

4. Viúvos: 

Certidão de casamento com averbação da ocorrência do óbito do cônjuge. 

b) Por Situação Familiar 

1. Independente do estado civil todo componente de renda que não mantém união 
estável deve assinar a Declaração Negativa de União Estável (Anexo VI.3). 

2. União estável (heteroafetiva ou homoafetiva) 
O casal deve apresentar um dos documentos a seguir: 

1. Certidão de nascimento de filho em comum; 

11. Registro na carteira de trabalho da dependência do companheiro para fins 
de INSS; 

m. Declaração positiva de união estável pública ou particular (Anexo Vl.4). 

3. Família afetiva 

Requerimento- Declaração de Habitação Conjunta (Anexo VI.5). 

4. Família anaparental 

1. Declaração de Habitação Familiar Conjunta (Anexo VI.6) ou 

ii. Declaração de Guarda de Menor( es) se o componente for menor de idade 
(Anexo VI.7). 

5. Família monoparental 

1. Declaração de habitação familiar conjunta; (Anexo VI.6) 

ii. Declaração de Guarda de Menor(es) se o(s) componente(s) for(em) 
menor(es) de idade (Anexo Vl.7). 

6. Indivíduo só 

Ser identificado no arrolamento nesta condição. 
11 .3 Para o caso de componente do financiamento e/ou seu respectivo conJuge ou 

companheiro(a), impedidos física e/ou legalmente de assinar os instrumentos contratuais, 
deve ser solicitada procuração pública, como em casos de: 

a) Pessoa analfabeta; 
b) Pessoa com deficiência visual ou física q e a impeça de assinar. 

DA~h'/- · , DPP 
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11.3.1 Para habilitação, na entrega de documentos, o(s) componente(s) do financiamento 
e/ou seu respectivo cônjuge ou companheiro(a) que não estejam presentes nesta 
ocasião podem apresentar procuração particular (exceto a Proposta de Adesão ao 
Seguro- Anexo VI.8), porém o técnico da CDHU deve orientá-lo a providenciar a 
procuração pública cujo teor deve ser específico para o ato a ser praticado perante 
a CDHU, emitida em prazo inferior a 120 (cento e vinte) dias para a assinatura dos 
instrumentos contratuais. 

11.4 Em caso de beneficiário que se encontra recluso, deve ser entregue a declaração de cárcere 
original emitida por unidades prisionais, centros de detenção provisória ou congêneres (para 
o menor de 18 anos). Este documento informa se o cidadão está recluso em regime fechado 
ou semiaberto. 

11.4.1 Neste caso para aquisição de bem imóvel da CDHU basta a assinatura de um dos 
cônjuges. Assim, se um deles está recluso, deve a GR colher apenas a assinatura do 
outro e, conforme o regime de bens do casal, o imóvel irá pertencer ao preso, 
independentemente de sua assinatura no instrumento de venda e compra. 

Nota: O técnico da CDHU deve observar, no caso de união estável, a 
formalização da mesma pela declaração exigida pela Companhia 
(Declaração positiva de união estável pública ou particular Anexo VI.4) 

11.4.2 O indivíduo só que esteja recluso, deve ter sua condição de atendimento analisada 
em cada caso, de acordo com as especificidades da intervenção. 

11.5 Componente familiar participante do financiamento, maior de dezesseis e menor de dezoito 
anos de idade, deve apresentar um dos seguintes documentos emancipatórios: 

a) Escritura de emancipação expedida por Cartório de Registro das Pessoas Naturais; 

b) Sentença judicial devidamente averbada na Certidão de Nascimento. 

11.6 Proposta de Adesão ao Seguro -Declaração Pessoal de Saúde (DPS) 

Os componentes de renda para financiamento devem preencher e assinar a Proposta de 
Adesão ao Seguro- Declaração Pessoal de Saúde (DPS) (Anexo V1.8) especificando a data 
e local, para comprovação do estado de saúde do(s) beneficiário(s). 

11.7 Propriedade de imóvel 

PRES 

~/ 
~ 

Os componentes de renda, seus respectivos cônjuges/companheiros devem assinar a 
Declaração Negativa de Propriedade de Imóvel (Anexo VI.9) e, a critério exclusivo da 
CDHU, podem ter seu CPF consultado para comprovação de atendimento a este requisito 
conforme quadro abaixo: 

FORMASDECONWROVAÇÃO DOCUMENTO A SER 
CONSULTADO 

a) Certidão de Matrícula ou transcri9ão de Imóvel Certidão de Matrícula ou transcri9ão, 

emitida pelo Cartório de Registro de Imóvel; solicitada por ofício para busca de 
Propriedade de Imóveis (Anexo Vl.lO) 

b) Escritura Particular ou Pública de venda e compra, Cópia da escritura 
doação, outras não registrada no Cartório de Registro 
de Imóvel; 

c) Contrato de compra venda particular registrado ou Cópia do contrato 
não no Cartório de Títulos e Documentos; 

/ -...... ~~ ~ / _ 
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d) IPTU em nome do( s) interessado( s) ao atendimento Documento de resposta da PM. 
habitacional da CDHU na Prefeitura Municipal; 

e) Registro no Cadastro Nacional de Mutuários - Resultado da consulta efetuada pelo 
Cadmut; técnico da CDHU 

f) Registro no Cadastro de Mutuários da CDHU; Resultado das consultas CDHU 

g) Declaração de instituição pública ou privada Cópia da declaração. 
comprovando a propriedade de imóvel; 

1. Se a consulta resultar positiva para qualquer dos itens do quadro, pode ser caracterizada a 
propriedade de imóvel, conforme análise da documentação. 

2. Em caso de apresentação de IPTU em nome do futuro beneficiário, a CDHU deve 
averiguar se não se trata de contrato de locação, escritura de usufruto não levada a registro 
ou contrato de cessão de posse sem possibilidade de futura transferência de propriedade. 

11 .7 .1 Em função da quantidade de Cartórios de Registro de Imóveis existentes a exigência 
de realização dessas consultas: 

a) É dispensada nos municípios de São Paulo e de Campinas, sendo aceito somente 
a Declaração Negativa de Propriedade de Imóvel (Anexo VI.9). 

b) Nos demais municípios pode ser aceita somente a Declaração Negativa de 
Propriedade de Imóvel (Anexo VI.9), desde que aprovado pelo gerente da GR e 
ratificado pela DAH. 

11.8 Consulta a atendimentos habitacionais anteriores 

PRES 
Rubrica: 

O beneficiário que apresentar cadastro positivo no Sistema de Administração da Carteira de 
Mutuários ou no Cadmut pode ser considerado com efeito "Negativo" quando tratar-se de 
atendimento de beneficiário que: 

a) Teve seu direito de posse sobre o imóvel transferido a outro (exclusão de cota parte) em 
caráter não oneroso, em consequência de separação judicial; 

b) O crédito habitacional foi para a realização de reforma de imóvel ou para aquisição de 
outros bens; 

c) O imóvel foi devolvido em prazo inferior a seis (06) meses após assinatura do contrato 
e há pelo menos dois (02) anos da data do novo atendimento sem nenhum tipo de 
inadimplência (condomínio, IPTU, prestações), à instituição financiadora ou a CDHU. 

d) Motivo de segurança pública: pessoa integrante de Programa Federal de Assistência a 
Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas obrigada a sair da unidade. 

11.8.1 Beneficiário com Cadastro Positivo 

1. No caso de cadastro positivo no Cadmut e/ou no Sistema de Administração da 
Carteira, o técnico da CDHU deve dar ciência da duplicidade ao beneficiário e 
solicitar esclarecimentos sobre a origem, o andamento e o destino final do 
financiamento . 

2. O beneficiário que apresentar cadastro positivo na CDHU ou no Cadmut pode 
ser considerado com efeito "negativo" com a comprovação por meio de 
documentos, nos casos abaixo: 

a) Exclusão de cota-parte po separação 
mediante a qual se 

omologada nos termos da lei, 
posse do imóvel/financiamento 
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permaneceu com o(a) cônjuge/companheiro(a) do beneficiário em caráter 
não oneroso: deve apresentar a separação judicial, a sentença e documento 
comprobatório emitido pela instituição financiadora. 

b) O registro apontado no Cadmut está incorreto e o beneficiário não financiou 
o imóvel. O beneficiário deve solicitar à instituição financeira a exclusão do 
registro. 

c) O registro não se refere a financiamento de imóvel (trata-se de material de 
construção ou de outros bens): deve apresentar o contrato de financiamento 
ou declaração da instituição financeira comprovando a finalidade do 
financiamento e a matrícula do imóvel registrado no Cadmut. 

Nota: Caso o imóvel não possua matrícula, apresentar Certidão Negativa de 
Propriedade de imóvel emitida pelo Cartório que abrange a região do 
endereço do imóvel registrado no Cadmut. 

d) Motivo de Segurança Pública 

Pessoa integrante de Programa Federal de Assistência a Vítimas e a 
Testemunhas Ameaçadas obrigada a sair da unidade: 

1. Documento expedido pelo Conselho Deliberativo Federal ou Órgão 
Executor Federal responsável pelo Programa Federal de Assistência a 
Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas; 

11. Apresentar comprovante de exclusão de cota-parte do financiamento com data 
anterior ao novo atendimento 

3. O imóvel foi devolvido à instituição financiadora ou a CDHU mediante 
formalização do cancelamento do contrato. Deve apresentar o distrato e/ou 
documento da instituição comprovando a devolução do imóvel. 

3.1 O imóvel da CDHU deve ter sido distratado há pelo menos 2 (dois) anos da 
data do novo atendimento sem nenhum tipo de inadimplência (condomínio, 
IPTU e prestações). 

3.2 O período entre a assinatura do contrato anterior e o distrato não pode ser 
superior a 6 (seis) meses. 

4. Ao componente de renda ou respectivo cônjuge/companheiro com registro no 
Cadmut ou na CDHU, deve-se conceder o prazo de 20 (vinte) dias corridos para 
apresentação dos documentos solicitados. 

4.1 O técnico da CDHU deve comunicar ao responsável pela indicação da 
demanda caso o beneficiário não apresente os documentos no prazo. 

11.9 Documentação para comprovação de renda 

PRES 
Rubrica: 

O beneficiário, seu cônjuge/companheiro, coparbctpantes do financiamento e seus 
respectivos cônjuges/companheiros, independentemente de trabalharem registrados, 
devem apresentar a Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

11.9.1 Comprovação do vínculo empregatício 

Apresentar os comprovantes de rendimentos com base no vínculo empregatício, sendo: 

a) Assalariado com Registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social 
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1. Carteira de Trabalho e Previdência Social e cop1a das pagmas da foto, da 
qualificação civil, do contrato de trabalho, da página seguinte em branco e da 
última alteração salarial. 

2. Três últimos comprovantes de renda (holerites ), comprovantes de pagamento ou 
envelopes de pagamento. Caso conste o recebimento de comissões, apresentar os 
seis últimos comprovantes de renda. 

3. Declaração do empregador atestando o vínculo empregatício (Anexo VI.ll ou 
VI.12), o cargo/função, a data de admissão, a renda referente aos três últimos 
meses (identificando os valores mensalmente) e a previsão referente ao mês 
corrente. Declarar, ainda, se o empregado está cumprindo aviso prévio e se o 
contrato de trabalho é regido por lei federal específica, convenção ou acordo 
coletivo que defina a política salarial para a categoria profissional à qual pertence 
o trabalhador, nos termos da Lei n°. 12.640 de 11/07/2007, que regulamenta o 
Salário Mínimo Estadual. 

Quando o empregador for: 

1. Pessoa Jurídica, a declaração deve ter o carimbo do CNPJ, o nome completo 
e o cargo/função de quem a assina, e ser feita, preferencialmente, em papel 
timbrado (Anexo VI. 11 ); 

11. Pessoa Física,_a declaração deve conter a identificação do empregador (nome 
completo, documento de identificação, CPF e endereço) e ter reconhecimento 
de firma da assinatura, caso não seja assinada à vista do técnico da CDHU da 
CDHU (Anexo VI.12). 

Nota: Quando os valores dos rendimentos na declaração do empregador forem 
diferentes dos que constam no comprovante de renda (holerite ), o 
empregador deve justificar a divergência. 

4. Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), expedido pelo INSS; 

5. Declaração de Imposto de Renda e recibo de entrega, se for o caso. 

b) Assalariado em Regime Estatutário (Funcionário Público Municipal, Estadual e 
Federal) 

1. Carteira de Trabalho e Previdência Social e cópia das páginas da foto, da 
qualificação civil, do contrato de trabalho com baixa se for o caso, e da página 
seguinte em branco. 

2. Três últimos comprovantes de renda: holerites, comprovantes de pagamento ou 
envelopes de pagamento. Caso conste o recebimento prêmios e comissões, 
apresentar os seis últimos comprovantes de pagamento (holerites) ou envelopes 
de pagamento. 

3. Declaração do empregador . com o carimbo do CNPJ (Anexo VI.ll) e, 
preferencialmente em papel timbrado, atestando o vínculo empregatício, o 
cargo/função, a data de admissão, a renda referente aos 03 (três) últimos meses 
(identificando os valores mensalmente), e a previsão referente ao mês corrente. 
Declarar, ainda, se o contrato de trabalho é regido por lei federal específica, 
convenção ou acordo coletivo que defina a política salarial para a categoria 
profissional à qual pertence o trabalhador, nos termos da Lei n°. 12.640 de 
11/07/2007, que regulamenta l> Salário Mínimo Estadual. A declaração deve 
conter o nome completo e função/cargo de quem a assina. 
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Nota: Quando os valores dos rendimentos na declaração do empregador forem 
diferentes dos que constam no comprovante de renda (holerite ), a 
empresa deve justificar a divergência. 

4. Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), expedido pelo INSS. 

5. Declaração de Imposto de Renda e recibo de entrega, se for o caso. 

c) Autônomo formal (Prestador de Serviços) 

1. Carteira de Trabalho e Previdência Social e a cópia das páginas: da foto, da 
qualificação civil, do contrato de trabalho com baixa e da página seguinte em 
branco. 

2. Inscrição junto à Prefeitura Municipal para prestação de serviços autônomos 
(Prestador de Serviços). 

3. Declaração de Imposto de Renda e recibo de entrega, se for o caso; 

4. Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), expedido pelo INSS. 

Nota: Para condutores autônomos de veículos será admitida comprovação de renda 
por meio de Declaração do Sindicato da Classe, que ateste ser a renda 
proveniente do exercício da profissão, que o entrevistado está filiado ao 
sindicato há no mínimo um ano. 

d) Autônomo informal 

1. Carteira de Trabalho e Previdência Social e cop1a das pagmas da foto, da 
qualificação civil, do contrato de trabalho com baixa e da página seguinte em 
branco. 

2. Declaração de Imposto de Renda e recibo de entrega, se for o caso; 

3. Autodeclaração (Declaração de Trabalhador Autônomo Informal - Anexo VI.13) 
constando: nome completo, documento de identificação, CPF, endereço, função 
e/ou atividade que desempenha, cidade em que exerce a atividade, que a referida 
atividade é autônoma sem vínculo empregatício, tempo de trabalho, valores 
recebidos nos últimos três meses, previsão para o próximo mês, discriminados 
mês a mês, assinada pelo declarante e duas testemunhas, devidamente 
identificadas com nome, documento de identificação, CPF e endereço completo. 

No ta: A autodeclaração deve ainda conter termo no qual declara estar 
suficientemente esclarecido de que eventual falsidade nestas declarações, 
além de ensejar rescisão do contrato de atendimento habitacional, se 
porventura vir a ser celebrado, configura crime previsto no Código Penal 
Brasileiro. 

4. Extrato bancário dos últimos 3 (três) meses; 

5. Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), expedido pelo INSS. 

e) Microempresário 

1. Carteira de Trabalho e Previdência Social e cop1a das pagmas da foto, da 
qualificação civil, do contrato de trabalho com baixa e da página seguinte em 
branco. 

2. Declaração de Imposto de Renda da empresa e recibo de eiltrega, se for o caso; 

3. Ata de constituição da empresa com as respectivas alterações ou Contrato Social 
com as respectivas alterações, se for o caso; 

Código da 
Norma 

10.03 

Página 

10 de 41 



CDHU I 
Norma e Procedimentos J Grupo 1 O - Comercialização 

,. 03 - ATENDIMENTOS VINCULADOS A Início da Vigência Versão 
() 

REASSENTAMENTO HABITACIONAL 03/12/2018 00 

PRES 
Rubrica: 

L 

Capítulo VI HABILITAÇ".O DAS FAMILIAS 

4. DECORE - Declaração Comprobatória de Percepção de Rendimentos com 
etiqueta autoadesiva de Declaração de Habilitação Profissional- DHP; 

5. CNPJ (pode ser impresso através do site da Receita Federal). 

6. Extrato bancário dos últimos 3 (três) meses; 

7. Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), expedido pelo INSS. 

f) Microempreendedor individual 

1. Carteira de Trabalho e Previdência Social e copta das pagmas da foto, da 
qualificação civil, do contrato de trabalho com baixa e da página seguinte em 
branco. 

2. Declaração de Imposto de Renda e recibo de entrega, se for o caso; 

3. Declaração Anual Simplificada do MEl (DAS-MEl); 

4. CNPJ (pode ser impresso através do site da Receita Federal). 

g) Trabalhador rural com vínculo empregatício 

1. Declaração de Imposto de Renda e recibo de entrega, se for o caso; 

2. Carteira de Trabalho e Previdência Social e cópia das páginas da foto, da 
qualificação civil, do contrato de trabalho e da última alteração salarial. 

3. Três últimos comprovantes de renda (holerites), comprovantes de pagamento ou 
envelopes de pagamento. Caso conste o recebimento de comissões, apresentar os 
seis últimos comprovantes de renda. 

4. Declaração do empregador (Anexo VI.11 ou VI.12) atestando o vínculo 
empregatício, o cargo/função, a data de admissão, a renda referente aos 03 (três) 
últimos meses (identificando os valores mensalmente) e a previsão referente ao 
mês corrente. Declarar, ainda, se o empregado está cumprindo aviso prévio e se o 
contrato de trabalho é regido por lei federal específica, convenção ou acordo 
coletivo que defina a política salarial para a categoria profissional à qual pertence 
o trabalhador, nos termos da Lei n°. 12.640 de 11/07/2007, que regulamenta o 
Salário Mínimo Estadual. 

Quando o empregador for: 

1. Pessoa Jurídica, a declaração (Anexo VI.11) deve ter o carimbo do CNPJ, o 
nome completo e o cargo/função de quem a assina, e ser feita, 
preferencialmente, em papel timbrado; 

n. Pessoa Física, a declaração (Anexo VI.12) deve conter a identificação do 
empregador (nome completo, documento de identificação, CPF e endereço) 
e ter reconhecimento de firma da assinatura, caso não seja assinada à vista 
do técnico da CDHU. 

h) Trabalhador avulso rural sem vínculo empregatício (boia-fria ou safreiro) 

1. Declaração de Imposto de Renda e recibo de entrega, se for o caso; 

2. Carteira de Trabalho e Previdência Social e cópia das páginas da foto, da 
qualificação civil, do contrato de trabalho com baixa e da página seguinte em 
branco. 

3. Contrato de trabalho. 

4. Declaração do sindicato, em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ com as 
assinaturas identificadas do sindicalista com firma reconhecida, caso não seja 
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assinada à vista do técnico da CDHU e duas testemunhas identificadas com nome, 
documento de identificação, CPF e endereço completo, constando: 

1. Data em que o trabalhador se filiou ao sindicato; 

n. Período da safra no município; 

111. Valores dos rendimentos dos 03 (três) últimos meses. 

5. Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), expedido pelo INSS; 

6. Recibo de pagamento dos 03 (três) últimos meses. 

i) Beneficiário do Benefício de Prestação Continuada da Lei Orgânica da Assistência 
Social - BPC/LOAS 

1. Carteira de Trabalho e Previdência Social e cópia das páginas da foto, da 
qualificação civil, do contrato de trabalho com baixa e da página seguinte em 
branco. 

2. Comprovante de Pagamento emitido pelo INSS (Posto do INSS ou site do INSS). 

j) Aposentados e pensionistas em regime geral 

1. Carteira de Trabalho e Previdência Social e copia das pagmas da foto, da 
qualificação civil, do contrato de trabalho com baixa e da página seguinte em 
branco. 

Nota: O idoso, aposentado, que não esteja trabalhando, e não possua a Carteira 
de Trabalho pode apresentar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações 
Sociais). 

2. Declaração de Imposto de Renda e recibo de entrega, se for o caso; 

3. Comprovante de Pagamento emitido pelo INSS (Posto do INSS ou site do INSS). 

k) Aposentados/pensionistas de Instituto de Previdência Municipal/Estadual/ Federal 

1. Carteira de Trabalho e Previdência Social e cópia das páginas da foto, da 
qualificação civil, do contrato de trabalho com baixa e da página seguinte em 
branco. 

2. Declaração de Imposto de Renda e recibo de entrega se for o caso; 

Nota: O idoso, aposentado, que não esteja trabalhando, e não possua a Carteira 
de Trabalho pode apresentar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações 
Sociais). 

3. Três últimos comprovantes de pagamentos (holerites). 

11.1 O Amortização do valor a ser financiado ou compra à vista 

PRES 

11.10.1 Uso do FGTS para amortização do valor do financiamento ou para compra 
à vista do imóvel 

Deve ser exigida do(s) beneficiário(s) a seguinte documentação: 

1. Trabalhador optante do FGTS, apresentar original e cópia simples: 

1. Documentação pessoal (Identidade/CPF e Certidão de casamento ou 
nascimento) 

n. CTPS e/ou extrato do FGTS comprovando 03 (três) anos de trabalho sob o 
regime do FGTS; 

m. Comprovação do local de trabalho; 
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tv . Declaração do trabalhador, sob as penas da Lei, de que o imóvel se destina à sua 
moradia, de que não é proprietário ou promitente comprador/cessionário de 
imóvel no mesmo município, limítrofe ou Região Metropolitana e de que não é 
titular de nenhum financiamento do SFH no território nacional; 

v. Comprovante de residência; 

v1. Última declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte ou declaração de 
isenção; 

v11. Autorização para movimentação de conta vinculada do FGTS/DAMP. 

2. Imóvel - original e cópia simples 

1. Certidão de matrícula expedida pelo competente CRI; 

n. Instrumento Contratual Registrado ou Escritura Pública; 

111. Laudo de Avaliação emitido pela CDHU (agente financeiro responsável pela 
operação), assinado pelo engenheiro responsável, atestando a habitabilidade 
do imóvel, a sua aceitação como garantia e avaliação com valor inferior a 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 

IV. IPTU do imóvel, objeto da transação. 

Nota: Todas as cópias devem ser autenticadas pelo técnico da CDHU, 
empregado da Companhia, conforme estabelecido no item 2. 
Procedimentos, subi tem 15. Conferência e Aprovação da Documentação 
deste Capítulo. 

3. O beneficiário deve informar a intenção de amortizar o valor do financiamento ao 
técnico da CDHU que deve comunicar à GCSI. 

4. A GR deve enviar à GCSI o dossiê de habilitação juntamente com os extratos do FGTS 
do beneficiário informando o valor de utilização pretendido. 

5. GCSI inclui as informações no Sistema de Utilização do FGTS. 

6. A GEFFAP envia os dados à CEF, que debita o(s) valores da(s) conta(s) do FGTS 
informada(s). 

7. A GEFFAP informa a GCSI, a conclusão. do processamento da operação pela CEF 
para debitar o(s) valor(es) da(s) conta(s) do FGTS informada(s). 

8. GCSI emite o instrumento contratual e envia à GR para coleta de assinaturas e registro 
no respectivo Cartório de Registro de Imóveis. 

9. Quando do retomo dos instrumentos contratuais devidamente registrado e com a 
• matrícula atualizada, a GCSI providencia o cadastro do contrato no Sistema de 

Administração da Carteira. 

Nota: Nos casos de utilização do FGTS a GCSI deve orientar o NAHP a não 
cancelar o auxílio-moradia do beneficiário durante o processo, garantindo o 
recebimento do subsídio pelo beneficiário até a conclusão do cadastro. 

11.10.2 Uso de recursos próprios para amortização do valor do financiamento ou 
para compra à vista do imóvel 

1. O beneficiário deve informar a intenção de amortizar o valor do 
financiamento ao técnico da CDHU que deve comunicar à GCSI e confirmar 
junto à G8FF AF a conta co ente que deve ··ser realizado o depósito. 
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2. A GR deve env1ar à GCSI o dossiê de habilitação juntamente com o 
comprovante do depósito do beneficiário. 

11.10.3 Para uso misto de recursos com utilização do FGTS e com recursos próprios para 
amortização do valor do financiamento ou para compra à vista do imóvel o 
beneficiário deve apresentar a documentação do subitem 1 e 2 do item 10.10.1 
ac1ma. 

12. Apuração da Renda Familiar para Financiamento 

12.1 Trabalhador Assalariado em Regime CLT e em Regime Estatutário (Funcionário Público 
Municipal, Estadual e Federal) 

a) Deve-se considerar (somar) os seguintes recebimentos, quando constarem dos 
comprovantes de rendimentos: 

1. Salário base; 

n. Gratificação ou prêmios, quando constarem no contrato do trabalho ou quando 
constarem nos três últimos comprovantes de pagamento (holerite ); 

iii. Função de confiança, caso não seja temporário, quando o entrevistado comprovar 
que ocupa a função há pelo menos 03 (três) meses; 

i v. Comissões, no caso de empregado que receba salário fixo mais comissões sobre 
vendas ou serviços efetuados. Considera-se a média dos 06 (seis) últimos meses, 
somada ao salário fixo; 

v. Adicionais quando constarem no contrato de trabalho ou quando constarem nos 
últimos 03 (três) meses, tais como: adicional noturno, adicional de periculosidade, 
adicional por tempo de serviço, anuênio e outros adicionais equivalentes 
(funcionário público. 

b) Rendimentos que não devem ser considerados, mesmo que frequentes, são: 

1. 13° salário; 

n. Férias; 

iii. Pensão alimentícia; 

i v. Salário família, quando especificaao no comprovante de renda (holerite ); 

v. Auxílio transporte (vale transporte); 

v1. Auxílio alimentação (vale alimentação); 

vn. Auxílio refeição (vale refeição); 

vn1. Auxílio creche; 

1x. Horas extras; 

x. Auxílio-moradia; 

xi. Participação nos lucros e/ou resultados 

c) Considerar (subtrair) os seguintes descontos: 

1. Pensão alimentícia do componente pagante; 

ii. Vale Transporte; 
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m. Vale Refeição; 

1v. Vale Alimentação; 

v. Contribuição para o INSS. Deve-se efetuar o cálculo da seguinte forma: 

v1. Aplicar percentual correspondente da Tabela do INSS vigente sobre o resultado 
da soma dos rendimentos, conforme determina no item 11.1, subi tem a) acima. 
Este é o valor do INSS a ser descontado da renda. 

v11. Imposto de Renda (IRRF). Caso conste no holerite recebimentos que não devem 
ser incluídos na composição da renda, conforme especificados no item 11.1, 
sub itens b) e c) acima, o Imposto de renda deve ser calculado pelo entrevistador, 
considerando os dados da última declaração de imposto de renda entregue (se 
houver) da seguinte forma: 

a) Dos valores somados, conforme determina o item11.1, subi tem b) acima, se 
subtrai as importâncias referentes aos seguintes pagamentos: 

I. As contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 

li. O valor dedutível vigente por dependente, de acordo com a Tabela do 
IRRF do ano de referência; 

III. As importâncias pagas a título de pensão alimentícia. 

b) Somados os valores e subtraídos os descontos acima mencionados, o 
resultado destes cálculos será a base líquida do imposto. Verificar, então, 
qual alíquota deve ser aplicada de acordo com o valor obtido. (Ver Tabela 
do IRRF vigente à época); 

c) Do valor obtido subtrai-se a parcela a deduzir do imposto de acordo com a 
alíquota aplicada; 

d) Feitos estes cálculos, o valor obtido é o do imposto a ser descontado. 

12.2 Trabalhador Autônomo Formal 

Assumir o valor definido na Declaração Comprobatória de Percepção de Rendimentos -
DECORE e nos demais documentos exigidos para comprovação da renda familiar para 
financiamento. 

12.3 Trabalhador Autônomo Informal 

Apurar a média dos rendimentos dos 03 (três) últimos meses, que constam na declaração de · 
trabalhador autônomo informal e nós" demais documentos exigidos para comprovação da 
renda familiar para financiamento. Exceção dada aos que recebem o valor de um salário 
mínimo federal. Neste caso considerar sempre o último vigente na data da apuração da renda. 

12.4 Microempresário 

Assumir o valor definido na Declaração Comprobatória de Percepção de Rendimentos -
DECORE e nos demais documentos exigidos para comprovação da renda familiar para 
financiamento. 

12.5 Microempreendedor individual 

Assumir o valor da Declaração Anual Simplificada do MEl (DAS-MEl) e nos demais 
documentos exigidos para comprovação da r nda familiar para financiamento. 

~·· 
~ DPP 

lJ L/ '--
Código da 

Norma 

10.03 

Página 

15 de 41 



Rubrica: 

Norma e Procedimentos I Grupo 10- Comercialização 

03- ATENDIMENTOS VINCULADOS A Início da Viaência Versão 

REASSENTAMENTO HABITACIONAL 03/12/2018 00 
Capitulo VI- HABILITAÇAO DAS FAMILIAS 

12.6 Trabalhador Rural- com vínculo empregatício por tempo determinado 

1. Apurar o tempo de vigência do contrato em meses. 

2. Apurar a média dos rendimentos dos 03 (três) últimos meses, multiplicando o resultado 
obtido pelo tempo de vigência do contrato, apurado no item acima. 

3. Verificar o número de meses em que o trabalhador não tem rendimentos no ano 
(entressafra), multiplicando o resultado pelo salário mínimo vigente. 

4. Somar os valores obtidos nos itens b) e c) acima, dividir por 12 (doze) meses sendo o 
resultado o valor a ser considerado como renda efetiva do trabalhador. 

12.7 Trabalhador eventual/avulso rural (boia-fria) 

Para os beneficiários ao financiamento enquadrados como trabalhador eventual/avulso rural, 
o cálculo de comprometimento de renda deve obedecer à tabela definida pela CDHU e a 
renda do componente do financiamento deve ser fixada em pelo menos 01 (um) salário 
mínimo. 

12.8 Beneficiário do Beneficio de Prestação Continuada da Lei Orgânica da Assistência Social­
BPC/Loas 

Considerar somente nos casos em que for a única renda da família ou caso a renda da família 
for inferior a um salário mínimo. 

12.9 Aposentado e Pensionista em Regime Geral 

Deve ser considerado o valor bruto mensal do beneficio sem subtração dos descontos de 
empréstimo e de outras instituições que não seja o INSS. 

12.1 O Benefícios sociais que não devem ser considerados na apuração de renda: 

a) Bolsa de estudo (renda de estágio); 

b) Auxílio reclusão; 

c) Beneficio de Prestação Continuada (BPC), ou conforme item 11.8 acima; 

d) Renda secundária (bico); 

e) Bolsa Família; 

f) Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano; 

g) Programa de Erradicação de Trabalho Infantil; 

h) Programa Nacional de Inclusão do Jovem- Pró-Jovem; 

i) Programas de Transferência de renda (Estados, Distrito Federal ou Municípios). 

13. Escolha da unidade em empreendimento habitacional promovido pela CDHU 

13.1 Caso o idoso ou pessoa com deficiência se recuse a ocupar uma unidade río piso térreo ou 
adaptada, deve assinar o formulário Declaração de Responsabilidade por Escolha de 
Unidade Habitacional - Pessoa Idosa e/ou Pessoa com Deficiência (Anexo Vl.19) 
responsabilizando-se pela escolha da referida unidade. 

13.2 A GR é responsável pela realização do sorteio para escolha das unidades habitacionais com 
participação das áreas da Companhia envolvidas e do órgão parceiro, se for o caso. 

13.3 A escolha das unidades habitacionais deve obedecer às diretrizes estabelecidas no Capítulo 
IV - Critérios para Atendimento Habitaciona . 
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1. A SPPH e/ou SPU informa formalmente à GR a definição e a descrição da demanda, 
especificando: 

a) O local da intervenção; 

b) O tipo de atendimento ofertado; 

c) O número previsto de famílias e as demais informações necessárias. 

Nota: Quando a seleção da demanda for oriunda de indicação de órgãos municipais, estaduais 
e federais, a SPPH e/ou SPU encaminha à GR o convênio, termo de parceria, contrato ou 

Proposta de Reunião de Diretoria (PRO) aprovada e os Planos de Reassentamento 
Habitacional, se for o caso. 

2. A SAH autoriza formalmente o início do processo de atendimento às suas GR e GLAR e comunica 
a SPPH e/ou SPU. 

3. Os órgãos municipais, estaduais e federais, devem formalizar junto à SPPH e/ou SPU o(s) 
representante(s) autorizado(s), devidamente qualificado(s), a realizar a indicação da demanda ao 
longo de todo o processo de atendimento. 

4. A SPPH e/ou SPU deve informar formalmente à GR o(s) representante(s) autorizado(s) a realizar 
a indicação da demanda ao longo de todo o processo de atendimento. 

5. A indicação das famílias a que se refere o item acima, realizada a qualquer momento do processo 
de atendimento, deve obrigatoriamente, conter o nome completo, o documento de identificação, o 
CPF e um endereço de referência completo para correspondência. 

6. A GR deve indeferir indicação que não obedeça aos itens acima 4 e 5, devolvendo formalmente o 
documento ao responsável pela indicação para revisão e análise. 

7. A GR realiza o planejamento do atendimento às famílias, especificando o local (CDHU ou in loco), 
a quantidade diária de famílias a serem atendidas e o cronograma geral das suas etapas (aferição, 
entrega de lista de documentação, habilitação, resolução de pendências, assinatura de instrumento 
contratual). 

8. A GR ou a GLAR entregam ao beneficiário a convocatória para habilitação e a relação de 
Documentos para obter o Atendimento Habitacional (Anexo VI.14). 

9. Auxílio-moradia 

9.1 Na habilitação para auxílio-moradia o técnico da CDHU deve dar ciência ao beneficiário da 
relação de documentos necessários para obter o financiamento habitacional. 

9.2 Juntamente com o termo de adesão o beneficiário deve assinar o Termo de Compromisso de 
Entrega de Documentos com prazo de até 12 (doze) meses para a regularização visando a 
obtenção de um atendimento habitacional definitivo. 

1 O. A convocação do beneficiário é efetuada pela GR ou pelo responsável pela indicação da demanda, 
conforme a parceria, por qualquer meio de comunicação. 
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11. No caso de não comparecimento a GR deve encaminhar a convocação para o beneficiário via 

correio com comprovante de recebimento da correspondência e devem ser expedidas até 02 (duas) 

convocações com intervalo de 05 (cinco) dias entre uma e outra e comunicar ao responsável pela 

indicação da demanda. 

12. Deve ser solicitada a documentação de todos os componentes da família beneficiária. 

13. Coleta da Documentação 

Cabe à GR coletar, conferir, aprovar e se responsabilizar pela legibilidade, legalidade, legitimidade 
e validade dos documentos dos beneficiários para proceder o atendimento habitacional. 

13.1 Caso haja pendência (não apresentação/entrega ou a invalidação) de algum documento, o 

técnico da CDHU deve devolver a documentação, preencher e entregar ao beneficiário o 

formulário Documentos para obter Atendimento Habitacional (Anexo VI.14) indicando os 

documentos a seremjuntados e entregues na sua totalidade, no prazo de até 15 (quinze) dias 

corridos, prorrogáveis por mais 15 (quinze) dias, com a devida assinatura do interessado. 

13.2 A GR encaminha formalmente à SARU as listagens periódicas com o status de habilitação 

de cada família, análise das pendências e alinhamento de estratégia de saneamento e 

convocação das famílias não habilitadas, até o fechamento completo do grupo. 

13 .3 Quando o beneficiário manifestar o desinteresse pelo atendimento habitacional, o técnico da 

CDHU deve orientá-lo a assinar Termo de Desistência/Exclusão (Anexo VI.15). 

14. Regularidade do CPF 

14.1 Consultar a regularidade do CPF de todos os beneficiários que compõem a renda para 

financiamento e seus respectivos cônjuges/companheiros(as)/parceiros(as), no sítio da 

Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br). 

14.2 O técnico da CDHU deve imprimir a tela com o resultado da consulta e anexar à 

documentação da família. 

14.3 No caso de CPF irregular o técnico da CDHU deve orientar a pessoa inapta a procurar 

agência do Correio ou consultar o sítio da Receita Federal acima mencionado para buscar a 

regularização do seu cadastro. 

15. Conferência e Aprovação da Documentação 

O técnico da CDHU de posse da documentação completa deve: 

a) Conferir as cópias recolhidas com a sua respectiva via original; 

b) Analisar os aspectos quanto a sua legibilidade, legalidade, legitimidade e validade; 

c) Sobrepor à caneta as informações (números do documento de identificação e CPF, nomes, 
datas) que estejam parcialmente ilegíveis, nas cópias, mediante confirmação com o original; 

d) Coletar as assinaturas à sua vista nas declarações que não têm firmas reconhecidas, e 
confirmar que a mesma foi presencial apondo carimbo "Assinatura presencial", nome e 
rubrica. 

Nota: Esta atividade somente pode ser executada por empregado da CDHU. 

e) Verificar se as certidões de registro civil foram emitidas em prazo inferior a 120 (cento e vinte) 
dias ou coletar e anexar a esta documentação a Declaração de Estado Civil (anexo VI.2). 

f) Observar na Carteira de Trabalho e Previdência Social, os seguintes detalhes: 

1. 

PR S 

~··· 

arcial sobre a foto; 

SCG 

s_ 
... =:::::s 
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Rubrica: 

Capitulo VI HABILITAÇAO DAS FAMILIAS 

n. A folha do contrato de trabalho deve estar devidamente preenchida e assinada pelo 
empregador, se for o caso; 

m . A folha de alterações de salário deve estar com valor atualizado de acordo com os 
comprovantes de pagamento (holerites ); 

1v. Verificar se a numeração das páginas da carteira de trabalho tem sequência correta; 

v. Quando os valores dos rendimentos na declaração do empregador forem diferentes do 
que constam no comprovante de rendimento a empresa deve justificar a ocorrência. 

ft) Observar se todas as cópias de documentos estão 'em folhas de papel tamanho A4, para 
montagem posterior do dossiê da família envolvida. 

16. Organização dos documentos por componente de renda 

16.1 O técnico da CDHU deve ordenar os documentos por componente familiar da seguinte 
forma: 

a) Beneficiário, 

b) Cônjuge ou companheira( o), 

c) Filhos, 

d) Demais dependentes com renda, 

e) Demais dependentes sem renda. 

16.2 Documentos pessoais: documento de identificação, CPF, certidão de nascimento ou 

casamento, alvará de suprimento de outorga expedida pelo Juiz (se for o caso); 

16.3 Documentação para comprovação de renda: carteira de trabalho, declaração, demais 
documentos referentes à renda, deixando por último o documento a partir do qual se 
calculará a renda; 

16.4 Declarações e consultas: Cadmut, Declaração Negativa de Propriedade de Imóvel, Certidão 
Negativa de Propriedade de Imóvel emitida pelo Cartório, declarações para comprovação de 
situação familiar, Proposta de Adesão ao Seguro- Declaração Pessoal de Saúde. 

16.5 Documentos para utilização do FGTS: agrupar separadamente dos demais documentos do 
trabalhador optante do FGTS e documentação do imóvel na ordem especificada no item 
10.1 O deste Capítulo . 

.. 
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3. ANEXOS - CAPÍTULO VI 

ANEXO VI.l - Apuração da Renda Familiar para Financiamento Habitacional 

Deve ser considerado como renda bruta os rendimentos constantes do comprovante de pagamento, 
conforme abaixo discriminado: 

Descrição 

Salário base 

Gratificação ou prêmios 

Função de confiança 

Comissões, no caso de empregado que receba salário fixo mais comissões -
média dos 06 últimos meses 

Adicional noturno 

Adicional de insalubridade 

Adicional de periculosidade 

Adicional por tempo de serviço 

Anuênio e outros adicionais equivalentes (funcionário público) 

Auxílio reclusão 

Beneficio de Prestação Continuada - BPC 

Declaração Comprobatória de Percepção de Rendimentos- DECORE (autônomo 
formal) 

113 das férias 

Horas extras 

Participação dos lucros e/ou resultados 

Pensão alimentícia (alimentado) 

Pensão alimentícia (alimentando) 

Pró-labore (empresário) 

Renda secundária (bicos) 

Imposto de renda retido (IRPF) 

Contribuição para o INSS 

13° salário 

Salário família, quando especificado no comprovante de renda (holerite) 

Auxílio transporte (vale transporte) 

Auxílio alimentação (vale alimentação) 

Auxílio refeição (vale refeição) 

Auxílio creche 

Auxílio moradia; 

Bolsa de estudo (renda de estágio) 

Bolsa família 

Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano 

Programa de Erradicação de Trabalho Infantil 

Programa Nacional de Inclusão do Jovem - Pró-Jovem 

Programas de transferência de renda (Estados, Distrito Federal ou Municípios) 

Rubrica : 

Considerar 
(somar) 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

Desconta/Subtrai 

X 

Desconta/Subtrai 

Desconta/Subtrai 

Não considerar 
(Não somar) 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 
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Rubrica: 

ANEXO VI.2 - Declaração de· Estado Civil 

DECLA RAÇÃO DE ESTADO CIVIL 

! CooiOltl iU~ de 0He1Yf cf'm nmto 
I I J.ltl fl .l,t' .-. u,tl•• llrt. :uut 

d tl i":..t ..tlaJ dt: ~C.· f' õ111lu 
r.. : ••. • . I • • I .. . , -~ .... 
•. !·I' ._, I ·1 , i l! :~: I 

• :111 · ·. - .. -=; ,' 1 ,-

~-. . ~- j 

Eu. ---------7,;;:------------ ------:,:::-:-",::-:;" ,.,.,_,-:r:, ,,-, ___ _ 

. portJclor(;:J } dJ CJ1 e i J de 

Ide ·1tidJde RG n° __________ e inscrrto(<\ 1 no CPF sob o t 0 
_______ _ 

residente j -----------::-::-::--::--::::-------------------'U"-'' ~:: -;. ~·: ; • r J.:. 

DECLARO expressamen e, sob responsJbilidacle civil e crimit ;:JI que meu est3do civil atuJI é: 

D Solteiro( a). 

D Casado{J). 

D Diva rci;:Jdo( a). 

D Desquit3d o( a). 

o Viúvo{ a). 

D Separado( a}. 

DECLARAM, ainda as 2 (duas) testemunhas 3baixo assinadas que são maiores, capazes. 
conhecem pessoalmente e confirmam que o(a) acima qualificado(a) mantém atualmente , o 
ESTADO CIVIL MENCIONADO, responsabilizando-se ci·vil e criminalmente pela veracidade 
dessa informaçã.o, estando cientes que fi carão sujeitas às sanções previstas no Código Penal 
Brasileiro e nas demads combinações legais aplicáveis. 

______________ ,, __ de ______ de 20. ___ _ 

A ssinatura do proponentt> 

Testemunhas: 

NOME COMPLETO 

RG N' I CPF I ENDEREÇO COMPLETO 

TELEFONE I ASSINATURA 

NOME COMPLETO 

RGN' I CPF I ENDEREÇO COMPLETO 

TELEFONE I ASSINATURA 
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Cap1tuto VI - HABtltTAÇAO DAS FAMIUAS 

Rubrica: 

ANEXO VI.3- Declaração Negativa de União Estável 

CDHU • DECLARAÇÃO NE_GATIVA 
DE UNIAO IESTAVEL 

Cnm pKih 'l! tle Oe.~ l' 'l'cf'JUT,off ll o 
I M. tl'o ll.lol I •11 ;11,.. llrl• ~.llli • 
eh> f :..l . d ... d· · s;;j ._, r.lll lll 

o. ll " I l ' ti l• 'I' 

•.· • . ~. j 

EL __________________ mM~--------------------- --------~~~~-----
1.'10ITF- 1 1 n:;.:: cn:t l aaoe- ,. 

. po.rt)do r(a:l c!a Cortei .J de lder idad e 

R(; n° _____________ e inscrito{ a) no CP- sob o n° _______ ,. __ _ 

residente j -------------===-=~,..--------------­.e-r-,Jen:·?' cx:rr~ E> O.J 

declaro expressamente , sob responsabilidade civil e crimiml. que NÃO m;:Jntenho relação de 
vida comum ou união está·vel com outra pessoa. nas condições dos artigos 1.723 e seguintes do 
Código Civil Brasileiro, Títu lo llf - -oa União Estãvel". p·ermanecendo no estado civil de ____ _ 

DECLARO, também, suficientemente esclarecido{a) de que eventual falsidade nestas 
declaroções. além de ensejar rescisão do contrato de atendimento habitacional. se por~·entura 
vir a ser celebrado. configura crime proe·.·isto no Código Penal Brasileim. 

de de 20 -------

Assinatura do proponente 
Testemunhas: 

001\olE COMPLETO 

RGtf' I CPF I ENDEREÇO COMPLETO 

TELEFONE l ASSINATURA 

NOME COMPLETO 

RGtf' I EHDEREÇO COMPLETO 

Tt1HON~ I ASSINATURA 

Dh>oàe o Artigo 299 do Cooig" ?e!cl Br-.,.;i!eir" "Omitir". em dOC1.llllEII:o publico ou p:m:icul.lr. d:clar:;.çào qur d<>Je àf','J3 co::~>rar. ru nele 
:ioosir ou Jãzer :io5eir de.:kraçào filia au di'.= d2 qu;! <ie'.ia 5"..! esait3. ccrm o fim de prejudiu:r <tir~r-'. aioJ cbrigaç3o ou alter.1r a '.-erdadi! 
s.ol>re f:.-10 jmi.d:icmJBJt€ re]H·o :e . Pena · rr<:lus:iJ. de J {lml) ~ 5 (cill.:o) mo; .. e ruult3. '-"O documento e p·.ib!ico. e rec)oJSào de J (um) 3 3 
(cres) :ElOs.. e rouJt3. oe o doo.:tmenro ~ pa.<ticul.lr 
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PR 5 
Rubrica: 

ANEXO VI.4- Declaração Positiva de União Estável 

CDHU • DECLARAÇÃO POSITIVA 
DE UNIÃO ESTÁVE L 

l
i:om~r. h l ;. i'Àl r~n'IOtJtnh'! r. t i') 
tt -. lll lõ!OC.-1011 r. l~õiii O 

t io I o;t~l r> de · o fl ;,t rio 
~ .• .: l1';' ~\ !.". !, _; ç ~ . 

: 1 I· • t ; -~ ' • 1,, .:,;, I·,, • ', ,... 

.'/ ',.' .:·: !.1•' 

'ós __________________ ~, n~or=,E~, ------------------------ ' n::.c~onah d:..JE .~ 

,prôt'SSJO ! 
. portador(a :1 da C.:Hie ira de ldenÍ idacle 

RG nt· ______________ e inscrito(a) no CPF sob o n° __________ _ 

e ___________ ~~~---------------------~~~~--------•norle- l .nacc'1.i Uaad-:- _l 

-----=~.,.,.....--- , portador(a) ·da Carteira de ldenbd3de 
,prdf SS-30 I 

RG n" _________________________ e inscrito(;.1) no CPF sob o n°, 

residentes ;) ------------------------..,="""'"'"""""""'--------------------------­.,eno:re-:;o c:Ynp 1?: 0,1 

declaramos, que convivemos desde em união estáv·el, em convivênci3 famili3r sob o 
mesmo teto, de m3neira pública, duradoura e contínua, e qu·e a identid3de de nosso endereço 
decorre desse fato , nos termos do Código CiviL 

DECLARAMOS, também, suficientemente esclarecidos de que eventual falsidade nestas 
declarações , além de ensejar rescisão do contrato de 3tendimento habitacional, se porventura 
vir a ser celebrado, configura crime previsto no Código Penal Brasileiro _ 

_____________________ de ____________ de20 

Assin3tura do proponente Assinatura do proponente 

Testemunhas: 

NOME COMPLETO 

RGW I CPF I ENDEREÇOCOMPLETO 

TELEFONE [ ASSINATURA 

NOME COMPLETO 

RG N' I ENDEREÇOCOII!PLETO 

TELEFONE I ASSINATURA 
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Rubrica: 

Capitulo VI - HABILITAÇAO DAS FAMILIAS 

ANEXO VI.S - Requerimento - Declaração de Habitação Conjunta - (112) 

CDHU
1111 

REQU ERIMIENTO - DECLARAÇÃO DE 
HA'BITAÇÀO CONJUNTA 

limo. Sr. Gere te Region31 da CDHU 

O::um pi!lnh~ 1le t.:~·,.c.fvmcn l·:· 
u .. I11L.._ 1011 iil'l ~ '--" t -.t a'IV 
~a U.t:.nlr· d" S""'1 1 1 .Jn l ll 

t· ~..~ r . .. . . · •. . '•J -:.'"' 
( I : ' 1 .i l ' l~ t , . : ·~~ 

I ... : ' ' ~ 11' ~~~ ~ ~· 

. : . . . ·: . •1' -J - ..• 

Nós·----------------~-~._7.--~ .. ---------------------------- ---~~~~---------- -· ,.,_,._·: • U• l~ • Jr 1 

--------,,;::; .. ,:;-._::-,. ""'·'"' _____ ----------;;,.-,_, :::::.~;-., :-. _____________ portador{a) da Carteira de ldenticl3de 

RG n° --------------------- ·8 ir scrito(a) no CPF sob o n° ____________________ _ 

~ --------------------~~-------------------------------~, ,D~,~. ~~ .~,"~ .. ~--------

--------,,:-::,..,.,.,,::-:,. u:-:: .. ,-, __ ------------::,.,.,, ,""_,~ .. ::-. ------------- portador( a) da Cédula de I denti dad e 

RG n° _____________________ e inscrito(a) no CPF sob o n° ____________________ _ 

~ -------------------,,~,_7-,N~, --------------------------- -----,,~:~~"~"~"~"'rr, ---------

-------==,.,.,-~ ----------.,.,.,..,.,=.-------------- portador( a) da Cédula de Identidade 
, C"lllll.a !o t.:~ ~'YI : .~~ ~ ui 

RG n° ----------------------- e inscrito( a) no CPF sob o n° ____________________ _ 

e __________________ -oWT.e-------------------------- -----~ ... ~~V.u·~-~"'"""''' --------~ 

----~: • ...,;;;; . .,...,., -;-;-;u ,..-.
1
-' __________ ":"""' o:;;;:"""'"""'.-------------POrtador(a) da Cédula de Identidade 

RG n° _______________________ •e inscrito{a) no CPF sob o n° ____________________ _ 

residentes 3 -----------------------:::=::::-:::=:-.:;----------------------------------· t••P.!••I,1J ç,.; u"ál:; 

VIMOS REQUERER a habilitação de nossa fam~ ia, tendo em vista que fomos coL...~mplados 
no sorteio de unidades habitacionais do Conjunto Habitacional ______ :"'"--~:::: .• :-:;"""'=~·c:-,_,., . ..,,,..,= .. -=,::::~'"'"·•""' ____ _ 

----------------------------""'7:==::====-------------------·· nesta cidade_ tt11.J t•e U::::o • ...,>u t 4:.• 1r•Llb~~l 

DECLARAMOS que a nossa famflia se fomlOu assim: 
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Rubrica: 

ANEXO VI.5 - Requerimento - Declaração de Habitação Conjunta - (2/2) 

: " ' 1 1 ~ 0 Jo,.. ol : r ........ ...... . ~,UI ( O I'!'o o 

:~...a· «•o H • · r: • ~ '- ' ' •' ..: r:: ~o. l .':lo 

ll4l . .t .. :~;.c i .U 11.: U · l a.~ r~J 

"'lol l o:t . ..-fr,,;jf' ...,.l .., l•.ut-. 

. ·"' tl.· • • ~ =·· ! ~. : .. 
' :1 

!. . . . . . ) ~ :-. 
1•. 

DECLARAMOS que vi·•e iOS f3mili.Jmlente sob o 1 esmo teto . de n anei r3 dur3doura e 
contínu3, desde ___ ;' ___ !' , sendo esta nossa convivência familiJr sob o mesmo 
teto de conhecin ento públ ico, sendo que a ide 1tid :.1 de de nosso endereço decorre desse fato, 
nos tem1os do Código CiviL 

DECLARAMOS que estarnos cientes que a CDHU poderá realizar diligências, bem como nos 
solicit3r outros documentos. os qu :.1is desde jà nos colocamos 3 disposição p:.1ra providenciar, 
que comprovem a constituição de nossa fan ília e a convivência familiar de seus membros sob o 
mesmo teto. de maneira duradoura, publica ·e contínua. 

DECLARAMO- OS, por fim. sufi cientemente esclarecidos de que eventual falsidade nestas 
declarações. além de ensejar rescisão do contrato de atendimento habitacional, se por .. ·entura 
vir a ser celebrado, configura o crime previsto no Código Penal. 

Assim. instruindo o presente com todos os documentos exigidos pela COHU. 

P. Deferimento. 

de ____________ de20 ______ _ 

Assina:ura do propone nte A ss inatur.3 do proponente 

A ssinatura do proponente A ssinatura do proponente 

T estenmnhas: 

NOME COMPLETO 

RG N' I CPF I EINoD EREÇO COMPLETO 

TELEFON E I ASSINATUR A 

NOME COMPLETO 

RG N' I CPF I EtlOEREÇO COMPLETO 

------------~r)~·-----------------L·-------------------------------

TELEFON E I ASSINAT UR A 
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PRES 
Rubrica: 

ANEXO VI.6 - Declaração de Habitação Familiar Conjunta 

CDHU . DECLARAÇÃO DE HA BITAÇÃO FAMILIAR 
CONJUNTA 

~ ;.~ ~:~!~:~~-~.; ~-:-~ cWJHCII tç· 
,- u I \l;u li""·•"1,..,. ,..., t•. tu h t 
l" • •• u . .. ·•' -4 • .• · .. ·:-. 

1 : . , , " r!· · ,. : 
f" : ' I ;: ' l ' .~'' I ' 

. ... ;. ····'···· 

Nôs ________________ 7P,_--------------------------------~~~.-------

------::,.-:::,.,-:7_,. -::-.,_:-:-,, ----- - ----------:,:-•. ~, •. =,,::-., -------------- port3don;:a) da C~rteira de Ide tid~de 

RG 11° - ------------------- e it scrito(a) 110 CPF sob o n° ______________________ __ 

e ------------------~~-----------------------------------~ ... ~.~. ~ .. "~.~~. ------· 

-------;:" :;:: •• 7. ... -:-:: •. ,::::-,,-----· - ----------:,:-. _;;::,,...:;;:,:::-., -------------- port3don:a) da C:uieir3 de ldentid8de 

RG 11° _ ___________________ e inscrito( a) 110 CPF sob o n" ______________________ __ 

e __________________ --: .. :-.. ~. ~~, --------------------------- ---------,~ ... ~~-~ ... ~."~.~~-----

-------::==----- - ---------::-=-=-_____________ port3dor(a ) da Carteira de Identidade 
. u.l...o ~ut:u.-.; :J'_ f :U.:.::JI 

RG 11° _____________________ e inscrito(a) 110 CPF sob o n° _____________________ __ 

residentes à -----------------------=~==:::::---------------------------------
,. 11 ; ., · .-~,·; ..,;H" • .-l.: ;. 

DECLARAMOS que o nosso p3rentesco é e 
e que vivo(emos) farni liam~ente sob o mesmo teto desde 

______ . ______ ./ , de maneira duradoura e contínua, sendo ·e.St3 nossa 

convivência fami~i.ar sob o mesmo teto de conhecrmento público, send'o que a idei!1tid.ade de 

nosso e11dereço decorre desse fato. nos tem10s do Código Civil. 
DECLARAMO- OS, por fim, suficientemente esc13recídos de que ev··entua! falsidade 11estas 
deda11"3ÇÕes, além de ensejar rescisão do contrato de ate11dimento habitacional, se [pmv entura 

··iir a ser celebrado, configura crime previsto no Código Penal Brasufeirro. 

Testemunhas: 
HOME COMPLETO 

RGN• 

TELEFOI E 

NOME CO·""PLEi O 

RGN• 

TELEFOIIIE 

~ 
~-

I CPF 

I CPF 

de ___________ d e :2,0, _______ . 

Assinatura do Propon e nte Assín atur a do p·rop onoe na e 

I E li DE R.EÇO CC»//PLETO 

I As SINArURA 

I Et. OE REÇO CO!MPLETO 

I ASSIHATURA 
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Rubrica: 

ANEXO VI.7- Declaração de Guarda de Menor(es) 

CDHU
111 

DEC LARAÇÃ O DE GUA1RDA DE 
MENOR(ES) 

I c-umpaultl-l> i.Jr: l,;~(ldVnlefll•:· 
f' t .. lu t MI "-'11 ~1 o,: L'r l...1 ~.I 

, o"1) l -; t :}llr •• ~,. ~;tw:1 1'".111111 
f 1 . ~ U,., I '.' ... I . , I) ":.._ 

f : ' 1 .oC <"!' 

1 ~ : ' • { , IJ ' ~ .. . . 

; . ~ , .. , •. ... 

Eu( ós) ________ ,..-m----------------:;;,,,.,.~ .. ;:;_,õ7\,c ,,~.,.,., _,.~:r--------

-------,.--,---,---- - -----:c-;-:--:::,-------- portador(3) ela Carteira de Identidade 
~~·~ .:· .~ •• · 1 "· ~" ~·..--1 : 1 1 

RG n° ----------'4·~-:;;;___ e inscrito(a) no CPF sob o n° _ _;:__ _______ __ _ 

e ----------~~--------------- ~.u~,~~.u~,~.-~ .. :--------
------:-:-~,....,.--- - ---------,,--;-:-:--c:::------------ portador( a) ela Carteira de Identidade 

r :>J..Q . ~•I.: • .:• : ~ .r ~l :.•• 

RG n° ___________ e inscrito( a) no CPF sob o n° _ ___________ _ 

residentes ;) --------------:-::::-:-::-:-:-::-:::~-----------------
• o:!ll .;r. ro;..::t:.•: c.· ·~:t.: 

DECLJl.RO(AMOS) que detenho(emos) a guarda do(s,a,as) menor(es:1 abaixo identificados. 
desde ___ ,.-___ / , _ f ___ / , e . ___ / __ / , re'.specti·o-.an enlte , q tJe o 
meu(nosso) parentesco com o{s,a,as) menor(es) é _ e 
--:----:--:----:---' e que com ele(s,a,as) vivo(emos) fami liam1ente sob o mesmo teto. 
de maneira duradoura e contínua, sendo esta convivência familiar conhecimento público . 

t·-u · · • I.Jo.; " l~·nul 

t·~t~·· ~ i.Jt.: •· .,.u url 

DECLARO(AMO)- v!E(NOS). por fim, suficientemente esclarecidos de que eventual falsidade 
nestas declarações, além de ensejar rescisão do contrato de atendimento habi1tacio11al. se 
porv·entura vi r a ser celebrado, configura Crime previsto no Código Penal Brasileiro_ 

Testemunhas: 
NOME COMPL ETO 

RG tl• 

TE L EFONE 

!mME COMPL ETO 

RGN• 

T ELEFONE 

de de 20. ____ _ 

.Assinatura do Declarante Assinatura do Oeclarar,te 

I CPF I ENDEREÇO CO:JIIIPLETO 

I ASSIIlATURA 

I CPF I ENDEREÇO COMPL ETO 

~ -.:.SSINATURA 
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' 

I 
I 

PRES 

CDHU • PROPOSTA DE ADE SÃO AO SEGURO 

DADO S DO ESTIPULANT E 
RAZAO SOCIAL : CNPJ 

.n .S65 .59 7 ·o:.o 1-0·3 

DADOS DO SEG URADO 
tllOM E CPF I 

nnp I 

ENDEREÇO COM PL EM ENTO 

BA.IRRO I CIDAD E l UF I C EP 

DATA DE NASC IMHITO I SEX_? I E STADOCIVIL I OCUPA.ÇAO 
O - em 10 

D ~la~ ~: J · "E:t 

EM PR ESA I DATA DE ADM ISSÃO 

DECLARAÇÃO PES SOAL DE SA ÚDE E ATIIVIDADES (c P.r.o,oone.r1re de •"erá r:espcnder de próp.riopunho ) 

1. Encontra-se atualmente em plena ativ id ade de traba lho ? Em caso negativo ou aposentado 
especifi que o motivo. 

2. Tem ou tev e conl1 ecimento alguma das doenças descritas a seguir? Diabetes ; tumores de qual quer 
natureza (ben ignos ou mali gnos }; pressão alta; acid ente vascular cerebral, doencas do co racão: 
doenças relacionadas ao sangue, pulmões , rins , bexiga, próstata, órgãos rep rodutores . ffgád o, 
ves ícula bili ar, estôm ago , intesti nos, cérebro. sistema nerv oso . ti reo ide, pele, músculos, ossos , 
arti culacões ou co luna vertebral. Es pecifique as mo lésti as e datas . Caso seja portador de alguma 
outra dÕença não mencionada. especifiq ue-a e desde quan do tem co nh ecimento. 

3. Foi submetido a tratamento em reg ime méd icoihosp italar ou intervencão cirúrgica, que o tenh a 
obrigado a se afastar de suas ativ id ades profissionais?C aso po.sitivo. infÔrmar qual(is) e período(s). 

4. Está sob observ ação , contro le ou tratamento médico? Es pecifique o t ipo de tratamento, caso haja. 

5. Tem alguma deficiência de órg ão ou sentido. reducão de v isão . aud icão ou defeito físico em 
membros ou órgãos? Cite-os . 

. " 

6. Sofre de alguma lesão deco rrente de acidente? In dique o grau de lesão , membro ou órg ão afetado. 

C'-u m .c.o.r1 

DAF / 
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Ca ítu lo VI HABILITAÇAO DAS FAMILIAS p 

ANEXO·VI.8- Proposta de Adesão ao Seguro- Declaração Pessoal de Saúde (DPS) 2/2 

PROPOSTA DE ADE SÃO AO SEGURO 

CO MPLEMENTO DA DECLA RAÇÃO PESSOAL DE SA ÚDE E ATIVIDADES 

AUTORIZAÇÃO PARA INCLU SÃO 

Pelo presente. autorizo a inclusão do meu nome. na apó li ce de Seguro ,,\'Ctll1t: oo .Segu·ro C•)•Wa<aoo: . 
contratado pelo Estipu lante acima mencion ado , a quem concedo o direito de agir em meu nome, no 
cumprimento ou alteracão de todas as c liwsula.s das Gond icões Gerais e Esp eciai s da(s) referida (s) 
apó li ce(s). devendotod.as as comunicacões ou av isos inerentes ao(s) contrato(.s ) serem encaminhados 
diretam ente ao alud ido E.stipu lante que: para tal fim , fica invest ido dos poderes de repres entação ora 
outorgados. Entretanto. fica res salvado que os podere.s da representação ora outorgados não lhe darão 
o direito decancelaro (s) seguro(s) aqui proposto (s) no decorrer de soua v igência e nem a reduzir meu 
capital segurado, sem meu express o con sentim ento . enquanto o pagamento do prêmio correr s. ob 
minha responsabili dade estan do ciente de que a .Apó li ce pod erá deixar de ser renovada em seu 
an iversario por decisão do Estipulante ou da Segurado ra. 

Declaro ter con hecimento da integra e aceita do as Cond icõ es Gerai.s e Ad iciona is do Seguro 
Habitacional. suas coberturas e li mitacõ es (fran quias . carências: riscos exclufdos e perda de direitos), e 
cujas cond ições estão à minha· d isposição , a qualquer mom ento , no site WIWt.site da 
seq urado ra.co m.br. 

Declaro estar ciente de que o seguro desta modalidade não dará cobertura a event os 
relacionados a doenças cont raídas anterionnente a esta data, declarando ,para todos os f ins. que 
as inf onnações prestadas estão corretas. 

Declaro que nada om iti em relação ao meu estado de saúde, tendo prestado info rmaçõ es comp letas e 
veríd icas. Concordo em que as declaraçõ es que presto pas.s em a fazer parte integrante do(s) 
contrato (s) de seguro(s) a ser(em) celebrado (s} com a Seguradora, ficando a mes ma autorizada a 
uti lizá-las em qualquer época no amparo e na defes a de seu.s d ireito s, sem que tal autorizacão impli que 
ofensa no sig il o profi ss ional. · 

Declaro para os dev idos fi ns e efeitos, que as informaçõ es aqu i prestadas s.ão v erdadeiras e comp letas, 
estando ciente que de acordo com o Art. 766 do Código Civil Bras il eiro , em caso de omiss ão de fatos 
que poss am influir na aceitação da proposta ou na taxa de prêmio, perderei o direito à.s coberturas 
secwitárias previ stas na apól ice de seguro !Nome ao Seguro cootratao'o.t . 

Locs1e Dsts A ssin.stur.s d·o Prop•one nte 

-----------' ---

OBS.: O formulário disponibilizado no Portal está com os campos em azul 
devidamente preenchidos com os dados do seguro vigente. 
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ANEXO VI.9 - Declaração Negativa de Propriedade de Imóvel 

CDHU • DECLARAÇÃO NEGATIIYA DE PROPRIEDADE 
DE IMOVEL .. ,·, , . 

Eu , ------- --------------------------· RL::;. 

r-.J<• ------------· DEC . .!l..RO , l iw e ·::le qu.J iqu·er COC1ÇGO e de .e~ ;:;ünt5ne.'1 

··,·ontade . -c ~; :JB A S PEN . .!l..c-; o . .; LEI. qu e NÀ.O :::;ou proprietório , ;:;·ron itente cornp mdc-r ou 

pron ite nte ce::::.s ion•:i rio ou ain·::la t itular de di reitos re ais sob re imó··,·eis ou de even.u ais. CtçC.e::::. 

que Ctssegurern d ire i,os re•:li s r.)u de d ir·eit.c· à ~ uces.s:5o aberta . 

DECl ARO , ::l inda, estar cien·e de qu'e a infom1açãc· ora p re~tada , s-e compro·.·Gdarnent :. f.al::::.a, 

imp licará , a qualquer tempo , ni3 IRIESCIS.ÃO DIE OIIJ.4L QU ER CO ·JT - .4T O FIRMADO com 3 

C O H U, e a cons.eque nte perda de qui3 is<J u e r ,:j j re itos em r ela ç.ão ao objeto do contrato (i nnó•Je l )_ 

Por tãm , DEClARO suficier~temen:te esclarecido que e•,rentuat falsidade nessa d~eclaração, 

poderá configurar crin e. 

____________ de _______ de 2 

,tl,ssinatu r a 

J4. 4 ~0 1 . J.! . [!~ 
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CDHU• 
' tu-eap,nlu• lJr L..._""""' n.,.to(Tr"'~"!•J 

k.o l• r'.t• • Hl :Ü OI' 1)~·1\Ji l-.ro 

ll ll l lo l..tt.l ~·lk .... .a..:· l' llllk· 

.Loca.!, __ d::- _____ de __ _ 

S Bll:.or OfL:::Lc.l, 

Vimo:, a.tr.r ; ê: dQ pre:..:nte, .:;olic.it rr a '.,." ossa Se:nhoria. a. bu:ca -do::- imo,;é: cada:m..a.dos 
ne:sa. Coma.rea em nome do.:; candidatos ã aqu.isiçio de fina.n,: :iamentQ de ru.nidades habitacionais die;;ta 
CDHC, r:la.cioaado; da li;tc.g·:m c.n:xa. 

Res::.iltllllo: que, somente em C;J.SQ da b~.ca :er po;iti\·a,. V. s . ~ pm,_·id.:nc!e .a emts::.io 
da r.:~ctin certidão. 

Contunos a; sim com a colaboração para fo rnecimento de informaçõ-.:s que nos au..Oliam 
.a. elaborar Q diagnoshc:o 

AQ Sern.hor 
Xorne do de.zrina.t.ário 

Atencio!!.amente, (ou Re::.peito:ame:nt:,) 

~Voms do sigPiatmio 
G:rente Regional de 

Oficial do Ca.rtõrio de Regi;tros de Imôvei; e A.n eXQ2-
.Vome do logradou.1·o. l'I.ÚmBi"O - ca.mpl6mento 
CEP - _\fu.HicJpio - Eszado 
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ANEXO VI.ll - Modelo Declaração para Assalariado de Pessoa Jurídiéa com 
Registro na CTPS e Funcionário Público Estatutário 

DECLARAÇÃO PARA: 

ASSALARIADO DE PESSOA JURÍDICA COM REGISTRO NA CTPS 

E 

FUNCIONÁRIO PÚBLICO EM REGIME ESTATUTÁRIO 
(Municipal , Estadual e Federal) 

Em papel timbrado e com carimbo do CNPJ 

À CDHU- Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de SP 

Declaramos para fins de comprovação de renda junto à CDHU que o(a) Sr(a) ___ _ 

____________ portador(a) do RG ____ e do CPF 

trabalha nesta empresa COM vínculo empregatício desde __ / __ / __ , exercendo a 

função de e que não se encontra de aviso prévio, tendo recebido referente 

aos últimos três meses os seguintes salários: 

mês/ano ______ / ___ _ R$ _________ _ 

mês/ano ______ / ___ _ R$ _________ _ 

mês/ano ______ / ___ _ R$ ________________ _ 

Com previsão de recebimento referente a: 

mês/ano ______ / ___ _ R$ ________ __ 

_________ , ___ de _____ de20 __ 

NOME, ASSINATURA E FUNÇÃO DO RESPONSAVEL C/ CARIMBO DO CNPJ 

PS. Informar, se for o caso, na declaração acima, se o contrato de trabalho é regido por lei 

federal específica, convenção ou acordo coletivo que defina a política salarial para a categoria 

profissional à qual pertence o trabalhador, nos termos da Lei no 12.640 de 11 de julho de 

2007, que regulamenta o Salário Mínimo Estadual. 

Código da 
Norma 

10.03 

Página 

32 de 41 



CDHU I 
Norma e Procedimentos I Grupo 1 O - Comercialização 

03 - ATENDIMENTOS VINCULADOS A Início da Vigência Versão 

REASSENTAMENTO HABITACIONAL 03/12/2018 00 
Capitulo VI - HABILITAÇAO DAS FAMILIAS 

PR S 
Rubrica : 

ANEXO VI.12 - Modelo Declaração para Assalariado de Pessoa Física 
com Registro na CTPS 

DECLARAÇÃO PARA ASSALARIADO DE PESSOA FÍSICA COM 
REGISTRO NA CTPS 

Eu ________________________________________________ _ portador do 

RG _______ _ e do CPF ______________ _ domiciliado à 

na cidade de 

Estado de declaro para fins de 

comprovação de renda junto à CDHU que o(a) Sr(a) ________________ _ 

-------------------------' portador do RG: e do 

CPF: residente à 

n° , na cidade de 

trabalha para mim desde __ ! __ !__ exercendo a função de 

------------------------- COM vínculo empregatício, não estando de aviso 

prévio e que recebeu referente aos últimos três meses os seguintes salários: 

mês/ano __________ _ R$ ________ _ 

mês/ano __________ _ R$ _________ _ 

mês/ano __________ _ R$ _________ _ 

Com previsão de recebimento referente a: 

mês/ano __________ _ R$ __________ _ 

_________________ , _____ de ______ de 20 ___ 

Assinatura do(a) declarante com fi rma reconhecida 

DAF / 
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ANEXO VI.13 - Declaração de Trabalhador Autônomo Informal 

DECLARAÇÃO DE TRABALHADOR AUTÔNOMO INFO RMAL 

Eu . 
port:~cior do RG: e do CPF do ica!i3do 

j n') 113 

codade de 
' 

Estado de . decl3ro 

para fi 1s de comprovaç3o de renda unto à CDHU que desde i ,. 
r - ---

exerço a função de na cidade de 

, SEM vü1culo empregat íc io, e que recebi referente aos 

úl '! os rês meses os seguintes salarios: 

mês/ano R$ 

mês/ano R$ 

. mês/ano R$ 

Com previsão de recebimento referente 3: 

'R$ 

DECLARO, por fi m, estar sLrficientemente esclarecido de que eventual falsidade nestas 

declarações, a!ém de ensejar rescisão do contrato de atendüm ento habitacional , 

por-.'·entura vir a ser celebrado, configma crime pre··,..isto no Código Penal Brasil eiro. 

de de20 -

DECLARANTE 

1 estemunhas: 
OCJME COr.IIPtETO . . 
RG N' I CPF I ENDEREÇO COMIPLETO 

TElEFONft I ASSINATURA 

OCJME COMIPLETO 

RG N" I CPF I ENDEREÇO Cúi'IIIPLETO 

TELEFONE I ASSINATURA 

t DPP 

ul/'-

se 
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DOCUMENTOS PARA OBTER O 
ATENDIMENTO HABITAC ICH~A L 

L·.nu .. . h \4 .:~ l lo-4 1"'tl tmr n r. u 
h.V' tf .t1 rr . t ,.. llrfl;o, m 
ti .• t ~1 ... : '1 t~ !1-. tL• ~ _,_.,_, 

,, 

A · OOC Ut/I ENITOS PES SO.AIS [ORI GI IAL E CÓ PIA SIMP ES ) 
Tece !! C"S c c rrrp c1& - te s C E: rt:- n C-3 -: s.;.us respec t ·,,.'oS c :r nj u r~.;s .' :: c 'll.--·.:; · h ~ 1 rcs be- '11 con·,c : ;lhes r~ :?t t Ore~- dE- 16 .:; ·lC !: 

j .;. '.r ~rn .;:,· -: :~- ta· : 

D •.: r:-aula :j e k~ .;- t (J .:; .j .; :b::3 :· OJ F~ -?~J i s tr r: . ~ .. ::tc: l::,nal do:- E!::ra •;e- 1r:) 

O · ~ PF · C.3•J ::~: : rc, j o= P,s:cG F is ic::t: 

D r:1u:ros •JC•:u·ne, :cs C·'ic lao: q JE cc•nt"'nham a: in 'o rmagE·~= acin a 

COM PROVANTE DE ENDEREÇO PAR,I\ CORR ESPO lD~N C 
0 ::; dc.:um ento .l p r~= eo n t,:;. d o c ~oe cont~ r ne~ssari.J m ente o CEP 1 ce<1 ~1 de águ.l . luz cu t;;;. l ~k·n~ : ou 

ccrre-sp-::,,c4 nc .. 3 c e b.:;ncos. inst :u ~ões p Úblicas ou co n::.ession.3r .:;·s de : .;; .. ,icos p ú bl ic o!: :~ . 

DOCU MENTO S AT UALIZADOS DE ACORDO CQM O ESTADO CIV Il !PELO MENOS 120 DIAS ) 
ORIGINA L E COP IA SIMPLES 

D CAS A DO 
C ~rt c âo de o::::asam ento ,·p a.: to .to.nt~nuFc ia l l•r: g l ~ 1r.J •Jo:• ~ r: ::cJsadc• ~cb r.• reg m e c.:;, ConvJ nhâo 
cr: 6 s1s ou sob o r~ · g m e da Sepy.:;, :_;ao de Be s. a,:•:•s. 28.' 12·77). 

D :3EP,.:O.RA DO 

D D i: SG!L IT.O.DO.' 
D IVO RCIADO 

o s :xTEIFO 

D 30 TEIRO 

(15 a 1B .:i10s) 

Cr:rt do ce C asamento e Cr:rt do ar: Ól::·ibJ 

:::ertidác de C.:;,sam emo ' 0 '11 a•F-rbaçjo 

2 ertidão de N.:;,scin ento 

2 ertidãc de N.:;,scim ento e Cr:rt c.:i. o cr: Em.:;;, o;:ip.:;,? o se .> de 11.:· ano s e <: c e iS .:;,nos 

DO CUM ENTOS DE COM PROVAÇÃO DA SlriJAÇÂO FAMILIAR 

<>;. co'11 ;:onentr:s de renda de vem apresen ~:r cs c ocumr:ntos abaixo. oonforrnr: a s.1ur.:;,:;ác f.:;m l .:;, r: 

D L'NI.O:.,o ESTÁ.V EL O c.:;,:,a' de\le apresentar m dos COC'U '11 r:.r.1as .:;l::· a i~o : 

D F.o!..M iL :. . . .:..FETIV A • 

D FAMiUA 
A NA.P.O.FENTA 

FAMiu.:.. • 
D M:::oN :::•PARENTAL 

D lNDl'JÍDU O .o; .. ó 

NOTA: 

Cert c âo c e ascimento ce fi lho r:m comum.: 
Reg istro na ca!'tr:· a de trabar o d.3 det::€'l déncia do •om p.:;;, eiro t::oara f.rys de INSS: 
Deda•acão cr: un ão e-st il•<el pú blica c partic ular. 

ReqJ erimento - De .:;:raç;.io de Habitaç;.io C c:ni•anL:>: 
Declara·y;'ic Nr:gativa de U iâo E~.tá ••e( · 

Declaração de Hat. i~3yào Fam iliar Co:;:r(•J n ~:;; o· 
Declara.:;ác de Guarc.3 d., Mencr{e-s.l SE o com ponen1e fc;• m~nor de idade; 
Declara ;.á o NeQativ.:;; de U iâo E:Ü •<el. 

Declara?c de habitag..'lo fam iliar conj•Jnta: c•J 
Declara gãc de g-Jarda de m eno r(es) se e is '! com ponentef:.) fcr·l8"11) m enor{es) ce 
<: ade 
Declara vão N~gat iva de U iâo Est.j ·,~l 

Declaração de con dição cé Jrld iv id•Jc só: 
2o"Tlp.ro\lan1e de .,ndere-çc e seu nome, 
Ded ara-;Jc Negativa de União Es1.h •el; 
Camp:o\.açâc de que âo es c'e c.cm q ualquE'r OIJtT•J i ndi •.•Í·~ u o , ta i: . corno : 

Certidâo de óbito dos pais: 
"'- · Compro•1ante de e"lc'erego cos pais 0:.."11 outro c omici lio .. 
3. Processo ce separa?o para 11eri fic.:;,~.áo de Q'Jarc.J ce I lhes rnenc.:-es .. 

lndi·víc uo cas .. ado civ l e legaí"Tle 11e qu e enco ntra-se separado de fato , .. :i.o m ais o:<~w i •.• end :.~ ma•itaf~nente 
>:•Jm Co •:.:s ) cõnjuge e que não prcvideonc iou a se;x;.raçj o ··udic .. 31 GE ~-e apre-sentar 

D R·o tocolc de ac.l o c e so;;pa ·aç:.ão juc ciar com a "\I ará de s J primentr.. de ou1crg.:;, e:c:ped ·~o p _o .Juiz. (c "ginal ! 
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DOCUM ENTOS PARA OBTER O 
ATENOiiMEtHO HABIITACIONAL 

I 
..... ,, ..... , . :Htl fl ... ,. ....... ~··· 
ll f ~ j (, .. . ._.~.. h I ... . .. . 

•• o I ..-l . l o o h "-" ~ f OI ~· . . . 
~ ,. . . 

B - COMPROVAÇI'!O DE T EMPO DE MORADIA DA FAMiLIA OU TRABA HO DO BENEFICIÁRIO 
NO MUNICÍPIO 
Jccumento~ que de•.- ;.r s..r ::~present::.dos ~ ra ccmprc1Jag.~o de• :empo de r or::. dia ou tr.:; '::-alhc 

i) rnunicí i o: 

D C 1:ra:o de .:; luguel 

D Car.eira de ~·.:;~, .:;.ç-5 p.31·a "ilhos cor1 id.3•J e .:;.:e 5 anos 

D Atestado e~cc lar par-.:; i1lhcs ma c-e~ de 7 .:; c·~ 

.... ... 

D De laraqào do Posto de Sa.j oe .:;.:estm do o i i c io e a fn: quén ' ia do ate · o ir·1e nt·· do i nt .;o r es~ac o. 
D C a .eira de tnbalho atual izada, cem >?g i~:ros a e :rab.:;l o o Mun • 'p iD 

D Com O'lla :e do Caa.:;.~')'O ú "O rcadi'1nicc•) •JE- p cq ramas soc ia i ~ 
NOTA: 
A apresent ação dos documentos acim a pode ser · eita individ ual mente o u C<lmbinados ate q iiie se atinj a 
o t empo exig ido .. 

C - DOCUM EtHOS QUE COti'IPROI/AM AS DESPESASI'GAS OS DA FAMÍLIA 

Do. Jmen:os que c evem ser apresent.:;.dos CP. iod.::;s a~ pessc•as cem renda na b m ilia P. l"e5p :ctiu·,:;.s 
oonjuge ;s),'companheiros(a)S p ara "Omp ~Nagâo das despESaSJ'g.3S10S 0-3 famÍ! a: 

D Co tas c e á.,. a, luz e telefone •l e>:l:ular e.loJ -~o) 
D Boleto 01.1 recibo de pag.-·me to de alugu : 

D Recibo de pagame te de co c'on inic 

D Ca , és (lojas c e móveis, utensa os e el.e t.rc'llo rnÉsticos. ·~est>Úrio etc.) 
D Valores refaes à financ .:m~e tos {carro, rn!Dio etc .. ) e E>'n~.ré-stim os de banco 

O Valor dos gastos mensais com cartão de cred to 

D Comprova tes de gasto~. com ed · cagâo 1:e:srolas. un ver-sidad'es. e<J ~os de !l gh~s . .>'J ias c' e dança. 
música, esportes, a=emia, infornnátca • . :;lll las patrliculares etc. } 

D Com olf.:l tes c!e gastos cem s.~ú de t rn,;:n5 idades é'e p lanos de s..súoe e oc'onto lógico, exames. 
consultas medicas, dentista etc.l 

D - DOCUMENTOS PARA COM PROVAÇÃO DE RENDA ~ORIGINAL E CÓPIA SIM PLES I 
ASSALARIADO 

(com Registro na Carte· a de Trabalho e Pre11idência Social) 

D Carte· a de Trabar o e Pre'llidêoci.l Social (pág· as: feto. q .l lif.caç.áo civil . contrato de trabalho, página SP.guinte 
em b ranco e da últma alteray.ão s. arial) 

D Trh ú imos com1provantes de e;: da {holeri'les) 

D De aração do emp egador atestando· o ·vín01 lo E\lllpl'P.gaticio. o c3Jgo,'fu ;:ão. a data de admiss5.o, a _nda 
referente aos três últimos meses (identiE"Caooo cs 'll.:l es mensalmente) e a pre ll' i ~.ã.o referste ao mê ~. 
corrente. D 31'ar, ainda. se c empregado está cumpri d'o 311iso prév}o. 
Qu do o empr~dor for: 
a} Pessoa Ju rídica . a C'ec!a:raç.io deve ta c carimbo do NPJ. o orne completo e o cargoJfunyác de 

quem a ass· a, e se 'eita, preferencialmente, em papel timbrado; 
b} Pessoa Física, a d · .aragâo deve conter .l id: fíc-ação do empregador {nome c.cmpleto. RG. CPF e 

endereço} e ter reconhecimento de firma ela assinatura. caso lo seja. ass· ada .i vista de· tÉGnico da 
CD U. 

D De aração de Imposto de Re da e recibo de entrega. 

ASSALA:RIA.DO EM IREGIME ESTATUTARIO 

{Fu x:icn;kio IPfrblico Mun'cipal , Esladu e Federal) 

D Carte' a de Trabalho e Pre>ia'·encia Social (p.3ginas: foto, qu mcagâo c1vil. OOl trato de traba o. página seguinte 
em b ranco). 

D res úllimos com rov te<; de _ d:3 {hole : es) 
D De a ação do P.mpregac'o r com o carimbo c'o CNPJ P., prefere iaL'Tle te em pap- tim ... rado. atesta .::o O· 'IIÍnculo 

empregatício , o cargol'fu yáo, -l data de admiss5.o, .are ela refere te aos 03 {três ) · times meses (identifcalll.C'o os 
vaiDres me. sa 1e 1e}. a p rev'sáo referE1!1>te ao mês corrente . informando se está em avsc pre'llic <> 'ou 
responde do a inq: érito adn · istratilfC 

D Cadastro Nac·onal de lnforma9ÕP.s Sociais {CNIS) exped do p .o IN 33 

PágJna 2 dé 4 
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DOCUM ENTOS PARA OBTER O 
ATEN DIMEtHO HABITACIONAL 

I ~=,~~~~~~~~r~"t,uv '- u 

CDHU • 

D O.; c ;; ·;; ç.3c o.; I r - c·~~o ,j ,;. ~e •J:l E recibo de entr;oga 

AU ÓNOMO FO MAL 
: =r ,;.:~ador de serv :;os 1 

1L· t:..! .. :...r \).- >.t~· ~-·•-' 

~· ~ . r·' · ; r· 

0 C.;rt<= r;; a<;, Tra a :r. ~ ~ " r ~ • a ·? r.ci:;~ ? :) :: al 1:. ·:?.,;iinas: ic• tc, qual 'ioç-3c ci•iil, c~r. t ,·:;,tc de :ra ,; ,1-,:J cem b a i~ .1 e 
pag a s~g u ~e e r· a n':.o:• 

D l n ~c r icão 1 nt j Pre ·.;. it ra 1ilu ~~ ipJ I p.rJ p1·.:staçjo o!? ser'iico; autôncrr.os :preo;tadc·r a; servicvs :· 
D Cajastrc t\ac. - nal a "' lnieormaç.t5 e: :O;cciais ·:CI\ IS ;. e>:peo o o p· :> l t·~~.s 

O Oed ;; ·;;ç.3o OE l nç: o~~o j ,;. =:e •Ja e re ' ibc de P.ntrP.ga 

AIJTÓ> lOM O I 4FORMAL 

0 Cart.; ·a ao:; Tra .·.:> lho e =rev o?ncia ::·oc.;;l ( ·áginas: ' c:o q'Jaliticaç-io v~il , contrato ao:; :rabal o cem baixa e 
p.:ig ;; se-gu ~e em -.·anoo :. 

D Autodeclaraçác const.; do norr.e c::or1 pl"'to , R.l3, C;: F, enor;:-eç.o:•, =unção e.' cu at ·~idad r;: que aesr;:m €11 h a. c. da de 
em que exerce a ati11 a a de que a re=enda ati ·~ i dade ~ autô on a sr;:rn .., j culo r;:m egaticio. :empc dr;: :rabal ho. 
valor<os recebioc;,-s nos ultin os bis meses. pre••·is.3c p.:i ra o próxi o mês. d is ' riminados mês a mês. a:sinada 
pelo declaran:e e •Juas tes:emun .:;.s, or;:vidam : te iden:ifir.aoa: com nome. ~G. CPF e e do:;reç-:> completo. 

A au:odeclaracâc de'~ e. ainda . c>- 118" :ermo no q1Ja l de-· ara esta suric erltém8 ~e es· arec do de que e·~emual 
fals.cace nesi ás d...:.larações, alem de ensejar rescsão de• ccn:rato c e ;;t · din ento af:::.itacio ai, se porvenbJ a 
11 a sEcr ceie ·."3d o, configura c.~ i fiJle p e'~ isto no C·~·digo· Pena[ Brasile ."'. 

D I o;criçáo i nto à Pre·eitura Mun ·ip.:;'l p;;:ra p~restaç.ão de :ser.•i?J'S autõnomcs ~ p restador ce serviços}. 

D De• 3!3çáo oe [mposic de RH1c a e recibc de entrE'ga. 

O Extraio bancário dos :rês Ú';imcs meses. 

D Cadastro Naconal de Informações Sociais {CNIS) expec c: o ~.; lo INSS . 

APOSBNTA'DOSJP BNSIONISTAS 

D Carte de Traba o e Previdêncü 1:<-ci. CÓJll'>:s das páginas: fole. qua!.iicac.áo ci•.r l, contrato de trabalho cem 
baixa e página seg Jinte em branco ~ 
Nota: O idoso . apose tado, que não estr;:~:a tralbáhando, e .âo possua a Carteira de T balho pcc'e ,;;p res~nt.õ!r 
o CN!S {Cad.astro Nacicn de I foJmaçÓes Sociais;1. 

D Comprovante de Pag.::l.lnEfltc emit:c'o ~lo INSS {do pos.tc de INSS ou s~e do INSS} 

D Servido púbf·cc. aposentado ou pensionisto, m?s últ<'llcs compra~antes de pagamentos (hcleri tes). 

O I o;criç.âo j nto à Prereirura Mu .cip.- p~ prestação de servi?J'S autõncmos {prestador C'e serviços) 

D De aração ce fmpoo;i c de R6!lc'a e recibc de entrega 

t. IC>ROEMF'RESARIO 
(MiCil'oempreend€\lor · ndi•1idual) 

O Carte:ra de Trab - •O e Pre11 id~ cia soc·at e a cópia d'as áginas: d a foto, da q1 alifcaçáo civil, do trata de 
trabalho com baixa e da pàgina seguinte em branco 

O De aração de Imposto de Re d a c'a emp esa e ec'Do de e i rega 

O Ata de constituição da empresa com as rESJJ'<E<:tivas alterações ou Contrato Soe•- cem as respectivas a ltefaço:i-=-s . 
s>e for o caso 

D DECORE- Declaração Comp ooat·t ·a de Percepção de Rendim tos com etiqueta .a toaeesiva de Declaracão 
de H.:;;bilitayão Profiss· "tal - D P • 

D CNPJ (pode 5€'f mp esso atraves oo site da R~it:;, F·ederal ). 

D Extn1c bancário dos rrês • ,1imos meses. 

D Cadas o Nac·onal de lntormações Sociais {CNIS.) expea c o pelo INSS . 

"'àg:na 3 :ie ~ 
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CDHU • 
DOCUMENTOS PARA OBTER O 
ATENDtiMENTO HABIITACIONAL 

TRABALHADOR RURAL 

.;.:om '•' ·nc,JIC:· Emi=·"E gatioi:•.l 

!
.-.... ,, .. , .. ,.,. 1). .. ,. . , .... .... . . 

., . . . ... .. .. .. . . · hl ... . . . 
olo tl o< l • l o oh L.! • I a olo 

1 1 . ' ' :. . ! 

O C.3r1E- r.3. de T1--.:;.i:-alho é Pre-·.•idén "" iJ ~.3 o::: .3. l l pâg 3!! .:c to, c ua l i .:i ~~i ::-..l o c ·~o• i l. ::.onb-.:itc• ~ tr3b.J!.1C', --3gina :e !~ 'Jmte-
~m r:mc>::· E da últ 1-3 a l : ~ra ·;3.o : .:; '.:; nal l · 

O - r-P.s j l: imos compro·.•;.mte: o o: •·o:nda fhc er :es'1 ·omprcr.•a ,:es d;: pa!~amen:o ou em•elor.;o:s de p.Jg an Entc· 
C.:;:o con: :e o rec~·ir E>nteo do: cor i:sôes, apro:sen:ar os seis ul:irn os cor·1 pro~·.:; ntes de r ~nda 

0 Ded.:;r.:;.:;.k • OC• _ 1 regado at"': :a •CO C• •,•ín c'JI-, empr;:g atic o, o r.;.rgo.'1ü •:..'lr.. a at;. co: .;.c r . >são. a rene a 
re :~renté -3DS D3 ::rés·! j tt mc.s n1eses '· G8'1tific..3.ndc os ~JJJO r l? s rTIO:Onsalr-TE-r;te- ) .: a ·r-:-v sà ~:~ refo:ren:::- ·:iD mês 
':.:•rr c-nte. De• ,J.rar, ainoa , :e, o empreg.:iCC· est:i cumprincc• a•.oiso V É, U' - e : e o CCo tr.:;.:o de :r± .:; lho e 1~3 ido "·Of 
IE>i fEderal es .:.:··f ·: a. •: on·.oenç.âo DU a.xroo cole:i•to que aef a a pol itir..:;, salarial par.:;. a c-3.:eg•:c a j::<"C:•f ssional a 
qual j::<:rtence C• tr3!::-:; lhador , nos terr·1os c.:;. L~ i n" 12.64G• o e 11 de i•Jiho de 2GOi", ·~ue regu lar1errt.:;: C• Sabr o 
M ín m•) Esiad•J ai. 
Qu.:;} 1J o o empr~;r.:;;dor .;o · 

a:l Pe:so3l Ju Ídica, a ce dara;;o3o de••·e ter o C'-ll" im ·O do Cr\P.I, o nome completo e o 
cc:;rg·ol:unc3o de quE-m .:;. as: · a, e s: refi:,:;. , pre· ~renc ia lmente , em apel ·timbrar.: o; 

b) Pesso.:;, Fhs.ca , a cecla .:;,:-..ão de•.-.: cc•nb:r a ide ,. IC:J.>!50 do emprega.dor ( ome comple;o, 
RG, C:P1F e E>ndel"e-: o :• e :er E>>X hec,m - ·oo dE> iinroa c a ass aOJ a, (C:i60 não se· a ass -31Ja 

;3 ·~ i sta do t>kn ll:o tia CDH U. 

D Cadast ·o Nac o nal de ln·onr•aç.ôes Sociais •iCNIS ) expec c o pe-lo IN ~3S . 

TRABALHA OR AVULSO RURAL 
•l sem 11Ínculo e rnç:;•re-gatício - to ia iria ou s.:;,fre m :1 

D C.:;orte .,•.Jo de Trabal ' o e Pre·~idén cia Soc.:ol otp ia das pà!;;· as: foro . qu.:;l iica~o c ui li, o::onb•.:;, to c e brabalhc ·~em 
baixa e página Si?!;Jll inte em branco. 

D ConbraiD de tr.Jl!:•alho· 
O Ded.3ifaç.'i!:o a o s , co::a1o, ;;.m pap =·l 1imbraco c• cem cxirn~·o do CNP . 1 com as .:;,ssinaou ras •JE-nt iicadas c o 

:: dicalis1a e &J\as tes1emun · .as identifx:ad.J<S rom nome, RG. endereço e Firrn as reconhecidas, oonsramcb: 

Da1;.1 em q'Je o 'br.;sbalha•:le•r iilicu-se ao s d ic:il!o·; 
Perío do da safra o m•J ipio; 
Valores os ren irn8rtltos c os 1]3. últirr..::Js mese-s ; 
Cad3:.1TD N.xiom;:;ol d;;. Rnfarm~:;ões Soci3iis (CN IS ), e.x1ped idc pele I NSE.; 
Red bo de pagam em.1c dos 03 ultimos mes<es. 

D Cadastll'o Nacional de lnformagôE>s Sociais {CNI" ) <e::o:pe<flJ'o pelo INSS . 

Assinat ur a RG 

05 docun enros solicitados de'lo'erão ser enlregues impre e ri·~·e l' n en~e até o dia __ l·_ ,o __ , 
às horas, no endereço indicad o. 

.. 
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ANEXO VI.15 - Termo de Desistência/Exclusão 

ERfY O DE JESISTÉ CIA : EXC USAO 

; ., ,,, ..,.. ,l a. o '•· l:•r.._,. ,r, ,.,. , ,,..,.,., l 
·I,,, ,_. • ,,.., ~ 1r r • • , , 
.!•Jr: •: fi i ,. I ~ ~IHI I=' f ll l 
' r ,· •• 

-------------------- F:(?o:CP F t· ., _________ _ 

r,,.,otivo (ja: D D es i.stên c i. a D 

C~?S istaTt>:- · 1 Jt!Jiar 

C.JI:'D ·::;)mporB1IE- da rerd .:;; b rniliar 

t='.:tgff'l.3 l Oi: 1 

Excllus.lo 

de --

1 e.:nicc• Responsáv-el 

Gerente Region.:t 

I 

•Je 2JJ __ 
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DECL,C..RAÇAO DE RESPONS .D,B IU IA IE POR 
'ES COLHA IE IJNIDADE AE: IT .D,CI(I ~A -

PESSCIP. IDOSP. E:(I U PESSOP. CCJr, JEFICI ENCI.A 

~ .. _ . .. , ,-t il~ .. ~ , , ,. r~ ..... ... .a ......... , .. 
••• ~., ... . ,__, ~ - 11·1 .. . " 
.... ~-:.r ... ( ll! .- .. .. ~- , ... , ... 

. _ · .... ·' : · 
:: · •: ) ; ~:-: · l: :. , · I 

. . . : ... ;.; -

----------------------· .(;; r• _________ e 

, CFF r tJ , "'lascdc• em ------------ .:- n""J -? 1_, 

I cônj•"ge --------------------- '3 n·=·---------

e :::F·F '"1.3.5·:: de :. a) .;:.n "110r .~dc•res '"lO 

dor11id io de :1 ti f c.:;.do nc• :;.r r ~; 3 rner te: co Progra'"l13 

no se ter q•.1adr.:;: nurnero r c DJ. i TO 

deci-•ramos a quen po ssa i'"lteres·:a r q1.. e r os foi oferec 'da 

un .d.:.de bab ,ta~iona l no em preen d me nto 

, da CO u. no .:;,ndar térreo. ou un idade habit.:;,c · nal a.daptad a. e 

que entretanto .:;, recus.:m os, optando por n inh a livre e espont.ãnea v c·nbde por o ucra unidade 

habitacional no m e·smo empree ndimento. aind.:;, que o ace·sso se de por es·:.acl .:;,s_ 

de 20_ 

NOME: 

CPf: 

NOME: 

c P- : 

Testemunh a: 

NOME COM?LETO 

iõ:Q N' I CPF I ENDEIR!EÇO COMP!LETO 

TEl!.EJroNE [ A~ 3 1NATURA 

. p 

I 
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Capítulo VII 

CONTRATAÇÃO E DESOCUPAÇÃO DA ÁREA DE ORIGEM 

1. DIRETRIZES 

Rubrica: 

1. No processo de remoção e assinatura dos instrumentos contratuais pelos beneficiários devem estar 
envolvidas, no mínimo, as seguintes áreas: GR, Área Gestora, SARU, SPOC, SAS, GCSI e SO. 

2. O responsável pela realização do trabalho social e, portanto, pela indicação da demanda final, é 
também responsável pela indicação da solução de atendimento que cabe a cada beneficiário, dentre 
as alternativas e critérios do Programa de Reassentamento, conforme critérios e aprovação final 
da área gestora. 

3. Cabe à SPPH ou SPU a verificação e aprovação final da solução de atendimento indicada. 

4. Os instrumentos contratuais, inclusive os termos de adesão, somente podem ser assinados 
mediante realização de reunião com as famílias para esclarecimentos sobre suas cláusulas. 

5. A GR é responsável pela solicitação dos instrumentos contratuais, pelo planejamento da reunião 
de assinatura dos mesmos e sua divulgação às áreas da CDHU envolvidas. 

6. A convocação das famílias para a assinatura dos instrumentos contratuais deve ser realizada pela 
GR, SARU ou parceiro. 

7. A GCSI é responsável pela emissão dos instrumentos contratuais e envio à GR. 

8. A GR é responsável por promover a assinatura dos instrumentos contratuais e prover as famílias 
de todos os esclarecimentos necessários. 

9. Todos os componentes do núcleo familiar que compõem a renda para financiamento são 
corresponsáveis pelo financiamento. 

1 O. A titularidade do financiamento e dos instrumentos contratuais deve ser a identificada e definida 
pela GR ou pela SARU, conforme Capítulo V- Identificação e Definição da Demanda. 

11. É direito da família realizar a leitura completa do instrumento contratual antes de assiná-lo. 

12. As sanções previstas nos instrumentos contratuais e/ou no POR aplicáveis às famílias que não 
cumpram as obrigações pactuadas, devem ser aplicadas pelas áreas técnicas responsáveis e/ou pelo 
parceiro, de acordo com a etapa do processo de atendimento. 

13. A SARU ou parceiro é respons~vel pelo planejamento da mudança e preparação das famílias e 
pela convocação das áreas envolvidas. 

14. Compete à SAS disponibilizar a logística para a mudança e supervisionar a execução dos serviços 
in loco. 

15. Compete à SO disponibilizar a logística para a demolição das edificações e remoção do entulho e 
supervisionar a execução dos serviços in loco. 

16. Quando se tratar de atendimento provisório por auxílio-moradia 

16.1 Compete ao NAHP a inclusão dos beneficiários no sistema de pagamento e a divulgação da 
informação à SARU e/ou Área Gestora. 
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16.2 As áreas técnicas responsáveis ou o parceiro, quando couber, devem informar o NAHP 
quando da conclusão do atendimento habitacional definitivo para que seja realizado o 
cancelamento do auxílio-moradia. 

17. Quando se tratar de atendimento por indenização operacionalizada pela CDHU 

1 7.1 Compete à área Gestora providenciar a reserva de verba para o pagamento das indenizações 
e as respectivas solicitações de pagamento. 

17.2 Compete à GCSI registrar o beneficiário desta solução como cadastro positivo para 
atendimento habitacional. 

18. Quando se tratar de atendimento por carta de crédito 

18.1 Compete à Área Gestora informar as condições da Carta de Crédito - valor e prazo - à GCSI 
para cadastramento das regras nos sistemas de informação. 

18.2 Compete à SARU e/ou a Área Gestora solicitar a emissão da Carta de Crédito à GR. 

18.3 Compete à GR emitir as cartas de crédito e encaminhá-las à GCSI. 

18.4 Compete à GCSI entregar a carta ao beneficiário, coletar sua assinatura e orientá-lo quanto 
ao valor, prazo de validade e apresentação de imóvel, bem como encaminhar para análise da 
viabilidade do imóvel apresentado. 

18.5 Compete à SLCCI analisar e aprovar a documentação do imóvel e do vendedor. 

18.6 Compete à GCSI a averiguação e incidência de recolhimentos de ITBI e emolumentos no 
valor financiado . 

18.7 Compete à GCSI a emissão do contrato de financiamento, após a aprovação pela SLCCI. 

18.8 Compete à GCSI acompanhar a disponibilização do pagamento do imóvel ao proprietário e 
informar o NAHP e/ou SARU a data de sua efetivação para cancelamento do auxílio­
moradia do beneficiário e registro no dossiê da família, quando couber. 

19. Quando se tratar de atendimento em Unidade Habitacional 

19.1 A reunião para assinatura dos instrumentos contratuais só pode ser realizada quando a GR 
estiver de posse das seguintes informações e documentos: 

PRES 

a) Documentação referente à averbação do Conjunto Habitacional no Cartório de Registro 
de Imóveis, com as matriculas individualizadas; 

b) Planta de Instituição do Condomínio ou de Urbanismo, produzida de acordo com o 
Manual de Projetos da CDHU, para empreendimentos verticalizados; 

c) Planta de Implantação ou de Parcelamento do Solo, para empreendimentos horizontais; 

d) Plano de Vendas do Conjunto Habitacional ou da etapa do Conjunto Habitacional a ser 
entregue; 

e) Previsão de conclusão do Conjunto Habitacional em até 30 dias; 

f) Instrumento Contratual definido. 
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19.2 Prazos 

ORIGEM ASSUNTO PRAZO DESTINO 

GR 

GCSI 

GR 

GR 

GR 

GCSI 

GCSI 

GR 

Envio da listagem das famílias habilitadas Antecedência mínima de 7 (sete) GCSI 
para a emissão dos instrumentos contratuais e dias úteis da reunião de assinatura 
a planta do conjunto habitacional com as de instrumento contratual 
especificações de endereço. 

P.S.: Para contratos com cláusula de alienação 
fiduciária, encaminhar o respectivo imóvel 
sorteado ou escolhido pelo beneficiário. 

Envio do: Até 48 (quarenta e oito) horas antes GR e 

• Plano Defmitivo de Venda; da reunião de assinatura dos GLAR 

• Contratos solicitados pela GR; Instrumentos Contratuais 

• Procuração; 

• Certidão de chancela (de assinatura e de 
rubrica); 

• Ata de reunião da eleição da Diretoria; 

• Publicação no DOESP da eleição da 
Diretoria. 

Envio dos contratos assinados pelo mutuário e 20 (vinte) dias contados da data GCSI 
dossiê da unidade habitacional efetiva da assinatura e inferior a 80 

dias da data da remessa dos 
contratos pela GCSI a GR. 

Prazo ' . para vencimento dos 05 (cinco) dias úteis de GCSI mllllillO 
orçamentos/guias para pagamento de ITBI e antecedência. 
emolumentos 

Apresentação dos contratos passíveis para 30 dias corridos da data da CRI 
registro assinatura do contrato. 

Efetivação dos contratos no sistema de 05( cinco) dias após o recebimento Sistema 
Administração da Carteira de Mutuários dos contratos /dossiês desde que 

não tenha passado 80 dias da data 
da remessa dos contratos pela 
GCSI aGR. 

Averbação dos contratos na Seguradora No mês subsequente à efetivação Seguradora 
do contrato no Sistema de 
Administração da Carteira de 
Mutuários. 

Devolução do contrato registrado no CRI Até 10 (dez) dias após o registro. GCSI e 
juntamente com a matrícula atualizada. Mutuário 

19.2.1 Em casos excepcionais o prazo máximo para efetivação dos contratos no sistema de 
Administração da Carteira de Mutuários deve ser de no máximo 80 (oitenta) dias 
corridos, da data da remessa do contrato pela GCSI à GR, cuja entrega já foi 
devidamente oficializada pela Companhia. 
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19.2.2 Caso o prazo máximo para efetivação do cadastro seja extrapolado, a GR deve 
devolver o(s) contrato(s) à GCSI para fragmentação e promover atualização 
socioeconômica da família. 

19.2.3 A GCSI deve atualizar o valor de financiamento do imóvel (IPC/FIPE) e reemitir o(s) 
contrato( s). 

Nota: Em caso de parceria a atualização deve ser submetida à análise da Área 
Gestora para deliberação do parceiro. 

19 .2.4 Em hipótese alguma deve ser solicitada a efetivação dos contratos no sistema de 
Administração da Carteira de Mutuários fora do ano/exercício de emissão e/ou 
assinatura do contrato. 

Nota: Quando ocorrer entrega de empreendimentos com assinaturas de contratos no 
mês de dezembro, estes devem ser encaminhados à GCSI para efetivação dos 
contratos no sistema de Administração da Carteira de Mutuários, em até 30 
(trinta) dias subsequentes da data de assinatura. 

20. Quando se tratar de contratos com cláusulas de Alienação Fiduciária 

20.1 Devem ser emitidos em 4 (quatro) vias, assinadas e rubricadas em todas páginas pelos 
beneficiários, seus cônjuges/companheiros(as) com ou sem renda e as testemunhas. 

20.2 As despesas referentes ao ITBI e emolumentos devem ser recolhidas pela CDHU, pois estão 
incluídas no valor do mútuo para pagamento pelo beneficiário no decorrer do financiamento, 
exceto nos casos de isenção municipal. 

20.3 A GR deve providenciar o recolhimento do ITBI, emolumentos (se for o caso), registro do 
contrato no Cartório de Registro de Imóveis (CRI) e Certidão de Matrícula atualizada e 
entregar uma via registrada do contrato ao mutuário. 

2. PROCEDIMENTOS 

Rubrica: 

1. Os instrumentos jurídicos a serem aplicados são definidos conforme as soluções e formas de 
atendimento definidos no Capítulo 11 - Soluções de Atendimento desta NP. 

2. A SOPF elabora o simulador do financiamento, quando couber. 

3. A GR deve enviar formalmente à GCSI a listagem das famílias beneficiárias para emissão dos 
instrumentos contratuais, com antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis da reunião de assinatura. 

4. A convocação das famílias para a assinatura dos instrumentos contratuais deve ser realizada pela 
GR no endereço de correspondência ou por telefone, informado na habilitação. 

Nota: Na impossibilidade de contatar a família pelos meios acima descritos, a convocação pode 
ser feita presencialmente pela SARU ou parceiro, quando couber. 

5. A GCSI deve enviar os termos de adesão com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da 
reunião de assinatura. 

6. A apresentação da reunião de assinatura dos instrumentos contratuais deve ser conduzida por 
técnicos da GR e da SO e, para as Regiões Metropolitanas, também da SPOC, SARU. 
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7. Ao término da reunião as famílias devem ser encaminhadas para a assinatura individual do 
instrumento contratual, coletada por técnico da GR ou seu representante, se possível por ordem de 
chegada e respeitando-se os atendimentos preferenciais. 

7.1 Todos os componentes que assinarão o instrumento contratual devem apresentar no ato da 
assinatura documento oficial de identificação com foto. 

7.2 Todos os componentes de renda e seus respectivos cônjuges e/ou companheiros devem 
assinar em todas as vias contratuais, à vista do técnico da CDHU ou do profissional por ele 
designado, de forma idêntica ao documento apresentado. 

7.2.1 Uma via do instrumento contratual deve ser entregue ao beneficiário devidamente 
datada. 

7 .2.2 Quando se tratar de parceria deve ser encaminhada à SARU ou Área Gestora uma 
cópia dessa documentação para ser encartada no dossiê da família que é encaminhado 
ao parceiro. 

7.2.3 Cabe à GCSI a guarda de todos os instrumentos contratuais. 

8. Mudança das famílias 

8.1 A SARU ou o parceiro elabora agenda de mudança e convoca as famílias. 

8.2 Quando a mudança e a demolição são de responsabilidade da CDHU: 

8.2.1 A SARU convoca aSAS e a SO para definição de estratégia de mudança e demolição. 

8.2.2 A SAS disponibiliza a logística necessária para a mudança, conforme definido no 
POR (caminhões, ajudantes, caixas, fitas, lanches, transporte às famílias etc.) e 
supervisiona in loco, nos dias de mudança, os serviços por ela contratados. 

8.2.3 A SO disponibiliza a logística necessária para a demolição e supervisiona in loco, 
nos dias de mudança, os serviços por ela contratados. 

8.2.4 A SARU acompanha o processo de mudança. 

9. Quando se tratar de atendimento provisório por auxílio-moradia 

9.1 A GR deve encaminhar formalmente ao NAHP e SARU ou Área Gestora a listagem dos 
beneficiários que assinaram o termo de adesão até o dia 20 de cada mês para pagamento do 
auxílio-moradia no início do mês subsequente. 

9.2 O NAHP faz a inclusão no sistema de pagamento, em até 2 (dois) dias úteis, e informa 
formalmente à SARU e/ou Área Gestora o número de identificação do beneficiário (NIB), a 
agência bancária para recebimento da primeira parcela e retirada do cartão bancário e a data 
de liberação do benefício. 

9.3 A SARU ou o NAHP informa os dados para pagamento (NIB e agência bancária) à família, 
seja por telefone ou presencialmente. 

9.4 A SARU ou o parceiro agenda a mudança da família àté 15 (quinze) dias após o pagamento 
da primeira parcela (ou até prazo limite est elecido no termo de adesão). 
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1 O. Quando se tratar de atendimento por indenização operacionalizada pela CDHU 

10.1 A Área Gestora faz a reserva de verba para pagamento das indenizações. 

10.2 A SARU envia formalmente à área Gestora as informações necessárias para a solicitação 

de pagamento da primeira parcela da indenização. 

10.3 A área Gestora solicita formalmente o pagamento da primeira parcela da indenização à 

GEFFAP. 

10.4 A GEFFAP informa a data do pagamento à Área Gestora e à SARU. 

10.5 A SARU agenda a mudança da família em até 15 (quinze) dias após o pagamento da 

primeira parcela ou até o prazo limite estabelecido no termo de adesão. 

10.6 A SARU informa formalmente à Área Gestora a relação dos beneficiários que efetivaram 

a mudança e as informações necessárias para a solicitação de pagamento da segunda 

parcela da indenização. 

10.7 A Área Gestora faz a solicitação de pagamento da segunda parcela da indenização para os 

beneficiários que efetivaram a mudança. 

No ta: Caso o atendimento da família se inicie após a desocupação da moradia pela família, 

o pagamento da indenização pode ser feito em parcela única. 

10.8 Após o pagamento do valor total da indenização, a GEFFAP encaminha o(s) extratos de 

pagamento à SARU, que deve anexá-lo(s) ao dossiê da família. 

10.9 A SARU encaminha o dossiê completo à Área Gestora. 

10.1 O A Área Gestora envia o dossiê ao parceiro, encerrando o atendimento à família, e informa 

a GCSI para registro no cadastro de atendimento definitivo. 

11. Quando se tratar de atendimento por carta de crédito 

11.1 A Área Gestora deve informar as condições da Carta de Crédito - valor e prazo - à GCSI 
para cadastramento das regras nos sistemas de informação. 

11.2 A SARU ou a Área Gestora encaminha à GR relação dos beneficiários para emissão da 
Carta de Crédito. 

11.3 A GR emite a carta de crédito e abre processo provisório para cada família contendo a 
habilitação completa da família e a carta de crédito e o envia à GCSI. 

11.4 A GCSI convoca as famílias para a entrega e assinatura da carta de crédito, fornece 
orientações ao beneficiário quanto ao prazo de validade da mesma e à apresentação do 
imóvel. 

11.5 A GCSI envia listagem de famílias que assinaram a carta de crédito à SARU ou SPOC. 

11.6 O beneficiário recebe a Ficha de Identificação do Imóvel e Autorização de Vistoria- Carta 
de Crédito (anexo VII.1) para preenchimento pelo vendedor ou corretor de imóveis. 

11.7 O beneficiário apresenta a ficha devidamente preenchida, assinada e a documentação 
exigida no formulário à GCSI que deve emitir a ordem de serviço e agendar a vistoria do 
imóvel pretendido. 
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11.8 A GCSI analisa o resultado da avaliação e orienta o beneficiário. 

Nota: Se o valor do imóvel for superior à carta de crédito a GCSI deve orientá-lo a 
negociar com o proprietário e/ou utilizar o FGTS ou recursos próprios para 
complementar o valor, conforme especificado no Capítulo VI - Habilitação das 
Famílias. 

11.9 Definido o imóvel, a GCSI entrega a Lista de Documentos para Análise Jurídica- Pessoa 
Física (Anexo VII.2) ou Lista de Documentos para Análise Jurídica - Pessoa Jurídica 
(Anexo VII.3) para a continuidade do processo. 

11.10 Em posse da documentação completa entregue pelo beneficiário, a GCSI deve encartá-la 
no Processo Provisório e encaminhá-lo à SLCCI para análise e aprovação. 

11.11 Se a documentação for aprovada, a GCSI verifica a incidência de ITBI e emolumentos, 
emite o contrato de financiamento e convoca compradores e vendedores para a assinatura. 

Nota: Caso a documentação seja reprovada a GCSI deve explicar e orientar o 
beneficiário. 

11.12 Em posse do contrato assinado, a GCSI providencia a solicitação de pagamento do ITBI e 
emolumentos para registro do contrato no CRI. 

11.13 Após o registro do contrato, a GCSI providencia a solicitação de pagamento ao proprietário 
do imóvel. 

11.14 Efetivado o pagamento pela GEFFAP, a GCSI convoca comprador e vendedor para a 
entrega das vias contratuais. 

11.15 A GCSI registra o contrato no Sistema de Administração da Carteira de Mutuários para 
início da cobrança. 

11.16 A GCSI comunica ao NAHP a efetivação do atendimento para cancelamento do auxílio­
moradia, se for o caso. 

12. Quando se tratar de atendimento em unidade habitacional 

12.1 A GR, com base no Relatório de Conclusão de Obras e na agenda do comitê de 
acompanhamento e entrega de empreendimentos toma as seguintes providências: 

a) Realizar o planejamento da reunião de assinatura de instrumento contratual, 
estabelecendo a data, o horário e o local da reunião e definindo e providenciando os 
recursos materiais e humanos necessários; 

b) Divulgar às áreas envdlvidas: SO, SPOC e SARU; 

c) Certificar se todo o material descrito no subi tem 19.1 das Diretrizes, deste capítulo 
está providenciado; 

d) Enviar formalmente à GCSI com antecedência mínima de 07 (sete) dias úteis, a 
listagem das famílias habilitadas para a emissão dos instrumentos contratuais e a planta 
do conjunto habitacional com as especificações de endereço. Para contratos com 
cláusula de alienação fiduciária, deve-se encaminhar o respectivo imóvel sorteado ou 
escolhido pelo beneficiário. 

12.2 A convocação das famílias deve ser realizada pela GR no endereço de correspondência 
informado na habilitação, contendo o nome completo do beneficiário, a data, a hora, o 
local, o endereço e a finalidade d~. reurf o, identificando as famílias interessadas na 
amortização de parte do financiamento ou ompra à vista do imóvel. Também deve ser 
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informada a necessidade de comparecimento do beneficiário, componentes de renda e 
cônjuge/companheiro, portando documento de identidade. A convocação também pode ser 
feita presencialmente ou por telefone pela SARU. 

12.3 A GCSI deve enviar formalmente à GR e GLAR o Plano Definitivo de Venda e os contratos 
solicitados em até 48 horas antes da reunião de assinatura dos Instrumentos Contratuais. 

12.4 Para conjuntos habitacionais verticais, a SO deve enviar a GR a planta de instituição do 
condomínio ou a de urbanismo, produzida de acordo com o Manual de Projetos da CDHU. 
Deve constar o endereço completo do empreendimento, a definição dos blocos, a 
quantidade de apartamentos por andar e bloco, a numeração dos apartamentos, a 
identificação dos apartamentos adaptados para pessoa com deficiência e das diferentes 
tipologias, a quantidade de vagas de estacionamento de veículos, a quantidade e 
especificação de cômodos e dormitórios e o tamanho do(s) imóvel(is). 

12.5 Para conjuntos habitacionais horizontais a SO deve enviar à GR a planta de implantação 
ou a de parcelamento do solo, produzida de acordo com o Manual de Projetos da CDHU. 
Deve constar o número de quadras, o número de lotes e a localização nas quadras, a 
identificação dos imóveis adaptados para pessoa com deficiência e das diferentes 
tipologias, a quantidade e especificação de cômodos e dormitórios e o tamanho do(s) 
imóvel(is) e dos lotes. 

12.6 A apresentação da reunião de assinatura de contrato deve ser conduzida por técnicos da GR 
e da SOe, para as Regiões Metropolitanas, também da SPOC, SARU. 

12.7 A apresentação deve conter necessariamente explicação dos seguintes temas: cláusulas do 
contrato, com especial atenção para as situações que podem gerar a sua rescisão, valores 
do imóvel e do financiamento, política de subsídio, características físicas do imóvel e do 
Conjunto Habitacional, seguro de danos físicos e seguro por morte e invalidez permanente 
se houver, aspectos preliminares sobre implantação do condomínio. 

12.8 Ao término da reunião as famílias devem ser encaminhadas para a assinatura individual do 
contrato, coletada por técnico da CDHU ou seu representante, se possível por ordem de 
chegada e respeitando-se os atendimentos preferenciais. 

12.9 Na coleta das assinaturas o técnico deve solicitar a apresentação de um documento de 
identificação conforme definido no item 1. Diretrizes deste capítulo, verificar se os 
contratos possuem todas as páginas, se consta a identificação do imóvel sorteado ou 
escolhido e se as testemunhas estão qualificadas e assinaram nos campos respectivos. 

12.1 O O técnico deve apor data em todas as vias do contrato, com a data do dia ou com aquela 
que for determinada pela gerência da GR, pois pode haver situações em que haja tempo de 
carência para início da cobrança das prestações e entrega futura da via contratual ou das 
chaves do imóvel. 

12.11 Após a assinatura dos instrumentos contratuais a SPOC inicia tratativas para ligações de 
energia e gás. 

12.12 No dia da mudança a SPOC e SO realizam a recepção das famílias no empreendimento e 
fazem a vistoria da unidade habitacional em conjunto com o beneficiário. 
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13. Amortização do financiamento ou Compra à Vista 

13.1 Com base nas informações recebidas da GR das famílias interessadas na amortização de 
parte do financiamento ou compra à vista do imóvel a GCSI confirma com GEFF AF a 
entrada do recurso na conta corrente da Companhia. 

13.2 Confirmado o depósito a GCSI deve providenciar os trâmites necessários em conjunto com 
o Tabelião de Notas para a lavratura da escritura pública. 

13.3 A GCSI providencia o agendamento junto ao Tabelião de Notas para assinatura nas 
dependências da CDHU. 

13.4 Após lavrada a escritura pública e coletadas as assinaturas das partes, na presença do 
escrevente habilitado do respectivo Tabelião de Notas, este último providencia o registro 
do título no respectivo Cartório de Registro de Imóveis- CRI. 

13.5 O Tabelião de Notas deve encaminhar o(s) traslado(s) da escritura e respectiva(s) 
matrícula(s) individualiza(s) do(s) imóvel(is) à GCSI, que deve realizar o cadastramento 
da compra à vista no Sistema de Administração da Carteira, concluindo o atendimento 
habitacional definitivo. 

14. Assinatura do Contrato de Cessão de Posse e Promessa de Compra e Venda CCPPCV 

14.1 Após a assinatura do contrato a GR deve entregar uma via ao mutuário. 

14.2 A GR deve encaminhar formalmente à GCSI a segunda via do contrato assinada juntamente 
com o dossiê da unidade habitacional em até 20 (vinte) dias contados da data efetiva da 
assinatura. 

14.3 A GCSI deve efetivar o contrato no sistema de Administração de Contratos com Mutuário 
e averbá-lo junto à Seguradora em até 05 (cinco) dias da data do recebimento do contrato. 

No ta: Estes prazos devem ser atendidos para que os mutuários recebam as prestações 
antes do vencimento e garantir a cobertura securitária dos beneficiários e do imóvel 
dentro do prazo estabelecido pela seguradora. 

15. Assinatura do Instrumento Particular de Venda e Compra de Imóvel com Financiamento 
Imobiliário e Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária em Garantia 

15.1 A la (primeira) via que contém os quadros, cláusulas, folhas de assinaturas e o termo de 
entrega de chaves deve retomar à GCSI após coleta das assinaturas em até 20 (vinte) dias 
após a assinatura do contrato a GR deve entregar ao mutuário para efetivar o contrato no 
sistema de Administração de Contratos com Mutuário. 

15.2 Esta via deve retomar a GCSI dentro do mesmo envelope remetido a GR com as etiquetas 
de identificação do mutuário e endereço do imóvel. 

Nota: Os prazos devem ser atendidos para que os mutuários recebam as prestações antes 
do vencimento e garantir a cobertura securitária dos beneficiários e do imóvel 
dentro do prazo estabelecido pela seguradora. 

15.3 A 23 (segunda) via que contém os quadros, cláusulas, folhas de assinaturas, termo de entrega 
de chaves e a cláusula de seguro, deve ser entregue ao beneficiário no ato da assinatura. 

15.4 A 3a (terceira) e 43 (quarta) vias que contém os quadros, cláusulas e folhas de assinaturas 
coma cópia da matrícula individualizada, quando for o caso, devem ser encaminhadas para 
registro ao CRI ao qual pertence o município. 
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16. Assinatura do Termo de Permissão Onerosa de Uso do Imóvel 

16.1 Após a assinatura do Termo de Permissão Onerosa a GR deve entregar uma vta ao 
mutuário. 

16.2 A GR deve encaminhar formalmente à GCSI a segunda via do termo assinada juntamente 
com o dossiê da unidade habitacional em até 20 (vinte) dias contados da data efetiva da 
assinatura. 

16.3 A GCSI deve efetivar o Termo de Permissão Onerosa no sistema de Administração de 
Contratos com Mutuário e averbá-lo junto à Seguradora em até 05 (cinco) dias da data do 
recebimento do contrato. 

17. Assinatura do Termo de Compromisso de Entrega de Documentos 

17.1 Juntamente com o Termo de Permissão Onerosa os beneficiários cuja família apresente 
situação socioeconômica que impeça a utilização dos contratos dos itens 15 e 16 acima, 
este deve assinar Termo de Compromisso de Entrega de Documentos (anexo Vll.4), com 
prazo de até 12 (doze) meses para regularizar sua situação, visando a conversão para um 
contrato definitivo. 

17.2 A GR deve encaminhar formalmente à GCSI a segunda via do Termo de Compromisso de 
Entrega de Documentos assinada, juntamente com o Termo de Permissão Onerosa e dossiê 
da unidade habitacional em até 20 (vinte) dias contados da data efetiva da assinatura. 

18. Registro no Cartório 

18.1 A GR deve encaminhar as cópias da Procuração, da Escritura da Chancela, e da Ata de 
Nomeação dos Diretores, juntamente com a 3a (terceira) e 4a (quarta) via de cada contrato, 
ao respectivo CRI para registro dos contratos. 

18.2 As despesas referentes aos emolumentos cartorários são recolhidas pela CDHU, sendo que 
esta despesa se incorpora ao mútuo para pagamento pelo beneficiário no decorrer do 
financiamento. 

18.3 A GR deve verificar juntos às prefeituras a forma de pagamento do ITBI e emissão das 
guias de recolhimento, preferencialmente por depósito bancário na conta da Prefeitura, 
encaminhando à GCSI os dados necessários (banco, agência, conta corrente, nome do 
favorecido e CNPJ) que deve solicitar o pagamento à GEFFAP. 

18.4 O prazo para apresentação dos contratos ao CRI para registro é de 30 (trinta) dias, sob pena 
de multa. 

18.5 A GR deve solicitar ao CRI as custas totais descrevendo os valores para registro do contrato 
e emissão da Certidão de Matrícula atualizada, bem como os dados para pagamento: nome 
do favorecido, CNPJ/CPF, banco, agência, conta corrente e encaminhá-los à GCSI que 
deve solicitar o pagamento à GEFF AP. 

18.6 No prazo máximo de até 10 (dez) dias após o registro, a GR deve encaminhar ao mutuário 
uma via do contrato registrado devolvida pelo cartório e encaminhar à GCSI a outra via, 
juntamente com o original da Certidão de Matrícula Atualizada, para arquivo no dossiê da 
unidade habitacional. 

18.7 A GR deve anexar cópia da matrícula individualizada e atualizada dos imóveis na 1 a via 
(da CDHU) de cada contrato. 

Código da Página 
Norma 

10.03 
11 de 19 



CDHU! 
Norma e Procedimentos I Grupo 10- Comercialização 

03- ATENDIMENTOS VINCULADOS A Início da Vigência Versão 

REASSENTAMENTO HABITACIONAL 03/12/2018 00 

Rubrica: 

Capitulo VIl- Contratação e desocupação da area de ongem 

19. Pagamento de ITBI e Emolumentos 

19.1 Os pedidos de pagamento de ITBI devem conter as seguintes informações: 

a) orçamento(s) emitido(s) pela(s) Prefeitura(s) para pagamento de ITBI; 

b) relacionar o(s) beneficiário(s) do(s) contratos(s) informando nome, número do dossiê 
ou conta; 

c) informar o nome/fase do empreendimento; 

d) enviar a guia de pagamento contendo CNP J da Prefeitura que emitiu a guia; 

e) para os casos de depósito bancário informar o número da conta corrente bancária e 
CNPJ da Prefeitura. 

19.2 Os pedidos de pagamento de emolumentos devem conter as seguintes informações: 
a) orçamento(s) emitido(s) pelo(s) Cartórios de Registro de Imóveis (CRI) para 

pagamento de emolumentos; 

b) relacionar o(s) beneficiário(s) do(s) contrato(s) e respectivo número do dossiê ou 
conta; 

c) informar o nome do empreendimento; 

d) enviar a guia de pagamento contendo o CNPJ do CRI que emitiu a guia; 
e) para os casos de depósito bancário, informar o número da conta bancária, CNPJ do 

CRI (nome completo e CPF do Oficial do CRI, quando for o caso). 

19.3 Em todas as solicitações deve ser consultado o percentual que deve ser cobrado de ITBI, 
de acordo com o que estiver estipulado nas legislações municipais, bem como consultar a 
tabela de cobrança de registros e averbações nos Cartórios de Registro de Imóveis no site: 
"http://www.registradores.org.br/servicos/frmtabelacustas.aspx". 

19.4 Importante observar o prazo de vencimento dos orçamentos/guias para pagamentos, pois é 
necessário o prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis de antecedência para providenciar a 
solicitação de pagamento com as devidas aprovações. 

Nota: As solicitações que não seguirem as recomendações acima devem ser devolvidas. 

19.5 Após o pagamento, a GEFFAP deve enviar o(s) comprovante(s) de pagamento(s) do ITBI 
e Emolumentos à GCSI. 

19.6 A GCSI deve enviá-lo(s) a GR solicitante. 
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g. ~ Certdào Est3:•~al •Je DtStr l::u tcão C i ~~ :T JSP'1 
h ~ Certd3o .l:g.Jt•,·a de Débrt·:6 l-aba~ s•as tJust ;:a do T-x.alh: •) 

0 Ce-rtdáo da .IJstJça Fe-08".31 :JFSP 1. 
j !ZJ Ce-rtd3o ~.l:g.Jt•,•a- C.O:.DIN E!:T ADUAL 
k ~ Cert!d3o de Ob)E':o e Fé caso a::oareçaao9Jm a::•:f'lt3.11E"" iO n;e.stas G?rt •JÔ€'5 3: 11113 tiJ?P. JF , J f 1 

3. Repre~ntante Legal: 
3. f2] C0p13 Jutenbca:.J <:Jc CPF o: RG. 
b ~ Copia autent icada da Certidão Atualizada: de Casamento para vended>x es casados : de 

Casamento rom averoaçio para vendedores divoc'ciados; de Cas.a:mento com õbi o para 
ve-ndedores viÚvo o u de Nascime-nto para vendedores s-olteiros. 

c ~ CopiJ Auterr!icadJ •JC Comprr.111;:r:E- d€' F-o:s c~ca 
4. Ant e-cessores : 

J . M ..... cipw onó::- esti localizado o lm:'•'=' e do Mu~ cip•o onó::- €'SÓ o oomcího •J04 s) p-cpn.;tiri e>l s 1: 1VlAS 
CF..II3N O. Si 
' ~ O:rtcão t~;;at ·~a d€' Pra!esto dos últ 11cs Cinco anos c.,. iodos os Cart:OOs 

,~, ~ O:rtcãc Eso d .. .31 •:.::- Olsr:-'"u 'cão Cí•.:. 1T . i.SP I. 
'" ~ C~rtcão ~;;at ·vJ c!€' ~'tos 'r·Jbalh st.Js 1Justl:.J do Tra::.Jiho :' 
1v. [8] G?rtcão c3 Justca Fe-dE-1'31 · 
" ~ C~rtoão •Je: C:bjE-to ;- P~ caso Jpa-"='? Jlg.;m apc..-:a f1'lertto ·'1€'Stas Ce--tl&~ acmu. rr.SP . • F .T1. 

5. Se h-ouver Procura-dor. 
a. O F\'"o::u-JC.'o:; IY•;mal cc•'T1 e_od?;:s espeoc.ifl(X)s pa-a a u·enda do l f1'l ·=··~ •·vai •l.Jde ce ·;() "35:1 
b. 0 C6p1a JÚtenbc;;..:a •Jo CP- ..; RG do Procur-3::a-

6. Outros (espe-cificar'l: 
J . 

b. 
ATEHCÂO: CASO O IMÓVEL TENHA TIDO, NOS UL IMOS CINCO (5} AHOS, MAIS DE M l l 
PROPRIETAAIO E NECESSÁRIO APRESENTAR AS CERTIOOES QUE CORRESPONOAM A CADA UM 
DELES. 

Of S) PROPRIETÁRIO(S) E BEN EFICIAAIO(S) OECLARA(M) ESTAR CIENTE(S) QUE: 
• OS DOCU ENTOS REQUI S AOOS DEVERÃO SER ENTREGUES PESSOAU.1ENTE NO POSTO 0-E 

ATENDIMENTO 
• A CRlTER IO A C HU. OUTROS OOC ENTOS PODERÃO SER SOLIC ADOS. 

Assn3t:urJ do Ben;e.fic :in o cu CE se .. R _ A ssn.Jt_,rJ E C:3r 'T1bo do F ~nconáro 

Ba::crado por: 

- -~-

• :e I 
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ANEXO VII.4- Termo de Compromisso de Entrega de Documentos (113) 

T ERMO DE COMPROM ISSO DE E ~HREGA DE 
DOCUM!EtH OS 

PIREÁMBULO 

1. - et:m DIÇÔES DO INSTRUMENTO JURiDICO FIIRM.ADO: 

I - T~ulo do i n~tn..m-.ento j uridi o : Cltq - aqut para •Jigit- te.~1o 
11 - [1 ;:-J";] de s~i n.atura ~jo instrumento jl lr Íoj ico : ne~t.a data. 

1 .. . ..,. •• ,.,, J,. a.....:. . .. ,.. •"' " ,.,... .~ • .......... .. ~ ... ........, .. . ~ .... 
I.• I•J ... .1o.·Qo. ......, .,.,., _.. 

111 - t·K1mero dG Conta do instn..1mento jurídico: CliqiJP. aq•Ji <ira . G :ar te>:to . 

.2. C:OMPIRO MIS S.4.RIO ( S}: 

N•:rne· 
Da:a •j2 '~a:.clm Eíl l o 
E~ado· Gt~1- .SEit<:lC•1e 
F1-C•f>S.~O 
RG: 
R E<- o~r · a: 
c~n.;ug: : 
Da:a ojE '~a:.cimEfllo: 

Fmf.~o: 
RG: 
Par;to arrt8'1upcl.ll áe 
Registro dE lmó·iels: 

11 N•::me: 
Da;;;; de: ·~as.::lmffito: 

Es:acJ J) Cl1•1: :: "'"çr: ' ~ 
:-on~ : 

RG: 
RE§!derda: 
CCflJU!?-: . 
03:~ OE Na;Cmenlo: 
F\rofl&õio: 
RG: 
P.J~tJ) :mtem.'pdll lfe 
ReqtS'tro de: lmdiels: 

11 1 Nom~: 

'la~), ,J ''dad:: 
l~t?-gln: dE Ga:s.Jrrer.:n.: 
Jata no:- C.Js..:;n emo· 

CPF: 
Tat:~:n~l)de 

!NJ ~)IJ .JI~ja.dE: 

'~~glrJE d E- CasJIFI:fCJ( 
Data :fe C-:asamffitJJ: 
CPF: 

CPF: 
T.3b:l ~~o de . 

o a:~ dE Nas.d 8'1lo: flaoon.JIIdade-: 
Es:adc• Ctvt: :.2:1.:::: ;r.;; ~r··: t: ~ ,, R.,.glm= dE Gas-310:n:o.: 
Pron~: oau :re C36arnl€1'TI.o.: j;;-_; _ 

RG CP~ 
RE§!derda: 
CCflj uge: 
D<t.a dE Nas.d enio: : 1 ~L; ~ :.: ~~" :: · ;;, ís~rr JC12 j~ · 3 Naoonallda.oe:: 
i'O'II~ : 
R~ CP~ 

P.J•:to arrt8'1upci3J ::re ct~ TJb:l ~~:> de . 
Reo~ l s-tro de I d>'elfi: 

I··Jes>te in~trun O, ,ilildependenternente po nÚmero de pessoas., designado(s). pam todoo Ofi 

efeitos de direito, como COMPROMISSARIO(SI-

3. IOOCUME~HOS A SEREM ENTREGU ES PELO(S) COMPROMISSÁRIO~ SI : 

a i C lique aqu i pam digita r tex~o _ 

b) C li que aqu i pam digitar texh 

c) Clí·que aqui para digitar texto. 

~.4 .C 1.0.3.69 P3glna 1 ::re 3 
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ANEXO VII.4- Termo de Compromisso de Entrega de Documentos (2/3) 

CDHU ~ TERMO DE COMPROMIS SO DE ENTREGA DE 
Df'J CUM EtH OS 

,._ , ,....._,. ... 'l' j ,. l -.,. , ~ r"'" '- ' :' 
~.• : .......,. 1 r l lf+.uw, 
ll~olLJ.J..:k·O... .......... .. ~ ... - .... 

.. ·.· ... ·­... . ~ . 

F·elo ~ ~e::.enr.e in~~run ~ n to . e urn IC:tdo :3 CO MPANHIA DE DE StE ·NOLiliMEtHCl 
HABI'TACK HJAl E URBAN O DE ESTADO DE SÃO PAULO - CDH U. in&critJ no Cl" P,l,'l\ •1F . 
. ~• Cib o r ' .:i 7 . .3 ,.3 5 587.'JJ J l -OSt e ;:;edic1da n;J CapkC:t l do l::stado de :::;&;) F'aulü, .:} l=?ua 6oJ \i] ~) t ;] , 
'1 ' l70 . ent i d ~;j~ in:eqrJme do 3 i;:;tel ·1i:l ,.... inanceiro dC:t HJ bitJç;i.:) - ::;f H, d~··,1 dGtn·r~ te 
n1 Jtri•::.Uii:ldGI 11;] C;] j <:a 1:: conÔ n ica f ederal - (.L!.. I >:,A. &;)b O n' 0004 i , i10 I ~)(J .:j,e ~) l.fC1S Cl tri b IIÇÔes 

leCJais e e:::.t ;:nJcória ~; . r est~ ato por ::;eus repre.senta ntes letJC1is CiO f1nal Js..::;imrjos . dorJ•J3nte 
1 d.énominad;J CDHU. e de ouTo IC:tdo cu: ;:;:: COMPRO; ISSÁRIO(S:I. de·.· idamente qu~ lift c ~Jdo( ;:; :: 

no PR E.A.ME:ULO. 

! CO t·:J Si lO E R.~N DA: 
I 

I 
a:' C>~nsiderando que a C.DHU e o(s ) CO .tp ROMISSÁR.IOf i ) ii naran , nesta da;;a, o ir::;mmento 

juridio:J .: que tr;.3:a o Carnpo 1 do FR Et.,M6 U CJ: e 

b) Ccn siderJncb qt :J c~:D .I C OM PROM~SSÁRIO(S) ;JSSI..Irri r.arn, perante Cl CDIHU, a 
respo w...abilf:j ;Jde pelC:t e n':rB:;! C:t dos 1.jocumentos de qt.1e trata o CJm!=.:) :::,do ~RE}.J\•1BUL:O, 

Tem entre ::.i ju:sto e .acordC:tdo celebrar o presentte TERMO DE COMPROMISSO DE 
EUTREGA DE DOCU MENTOS, n3& condições a seguir afi'j ct.Jiadas. 

CL~ U SULA PRI ,tEIRA - 0 0 COMPROM ISSO 

01;sJ' CO'MPIROMISSÁRIO( S}, neste ato e para todos oc, fins de direitto, comprcm e em-:se a 
e nt regar á C tHU, do prazo de até 12 (•:joze ) mes-es, contado da d:J~ de as::.inatura do 
presenre instn.1rnento , os docun en•os relncionado.s no Campo 3 do IP1RE ~ ~1 18 LO. 

CLÁU SULA S EGUNDA - DAS CO NS EQUÊNCIAS DO DESCU MPRI'MEUTO 

No caso de descump rimento, pelo(s :~ COMPROMI SSÁRI O~ S ~ . do ,,j ispoSJto na Clótmtlla 
Prime.ira , fica desde jà estabelecido que o :s) CO MP RO otiSSÁRIO( S} obriga(m: se ~a re:: ·tu ir 
o irnó•.•e l, objeto do instrumento jurídico de que · ata o Campo ·1 do P RE41MIBULO, 
completamente liv re, desimped ido e desembaraçado de pessoas e coisas, no prazo máximo 

~oje 30 (ilrinta} dias, ~~n que tenha dire ito n qualquer indenização a.J r·etenção , !'.lej a a que · itulo 
for, sen pr-ejuízo da obrigaciío ~jo pag<lmento da retribu ic5o menS:Jl, de ·.~da fiK) âmbito do 
insllru n ento ju rídico de qt1e fra no Can !XJ· 1 do PREÂMBULO . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÂM BUl O 

O PREÂMBULO, i]flexo, fi ca fazerKio pmt e inte-g rante e inseparâv·el do pre8ente in!'.lilrun Jnto . 
como se aqu i esrtive.s!'.le ilranscrito_ 

C LÁ.U SIJLA QIJART A - DO FORO 

.A.!'.l partes ·ef.·e-g,enl q_ ·oro da !Situação do in 'v e l, obje~o do in::.trument.o jtlrídico de que trata o 
Campü d<) 'RE l!JMIBULO, para dirimir as eve1~tuais oontro·~érsiC:ts oril Jndc1s do presen e 
in!'.lllrun ento , aind3 que outro mais pri·vi legindo exis ta_ 
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TIEIRMO DE COMPROMISSO OE ENTREGA DE 
IDO -:u MIENTOS 

. .. . ............. J .. . ~ . .. .. ... .. ,.p ,:. , 
~ ~.L~I(I"..ÜI! I~. 
llo.ld~·6\ '-.o '-' :...f .. ... •;".• .. ' ·. 

.~ .,. L 

E por estarem de ;::- ler-.,;::. acordo, G~~ .. ir amo presente .e m 2 (duc1s,r via~; de IQU":l l teor e JXHG 
um ~-ó efeito , nc1 presença de 2 fduaf.; :' testemunhGs. 

CLÁUSU L.t..: ; .il.DIC lO -...tAl S 

,-·,sc:··ER','' ,-.~·.E c:-· ~_. • .,_, .. 1-J, :.· \_. ._, 

:;;,1o Paulo, de de 

TESTEMU JHA 

CDHU 

CDHU 

P3glna 3 :re 3 
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